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Apresentação 
 

 

Em minha pesquisa de mestrado, estudei o filme Crônica de um 

industrial (Luiz Rosemberg Filho, 1978) e os debates que a obra incor-

porou no período ao qual pertence. A escolha do tema se deve ao inte-

resse pela produção cultural dos anos 1970 no Brasil e as discussões 

políticas que este filme em especial fez parte. Primeiro porque o perí-

odo em questão é comumente visto nas análises em voga, do ponto de 

vista de que a produção cinematográfica é despolitizada. Aprofun-

dando o estudo dos filmes atribuídos ao cinema marginal – movi-

mento da década de 1970 no Brasil – pude perceber que tal discussão 

a respeito da despolitização do cinema na época, não se sustentava. 

Daí vem o interesse por Rosemberg Filho e em especial, pelo objeto de 

nossa pesquisa, o filme. Procurei analisar não somente o filme, como 

também a crítica, censura e recepção. Para sustentar minha análise, 

utilizamos a proposta de análise fílmica proposta por Pierre Sorlin em 

Sociologia do Cinema e também o conceito de alegoria, trazido por Is-

mail Xavier em Alegorias do Subdesenvolvimento.  

Dividi minha análise em três âmbitos: a análise das relações esta-

belecidas entre Rosemberg, os cineastas do Cinema Marginal, a Em-

brafilme e seu grupo de sociabilidade, a fim de analisarmos de que 

forma esses fatores incidiram sobre as condições de produção do 

filme, qual o papel da Embrafilme e como esta entidade avaliou a pro-

dução, considerando as tensões existentes entre a estatal e o cinema 
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de autor (dilema encontrado nos debates envolvendo aquela geração 

de cineastas); de que maneira tais relações nos ajudam a entender o 

discurso do cineasta acerca de sua obra, e seu lugar cinematografia na-

cional. 

Além disso, também procurei compreender os diálogos e tensões 

que a obra estabeleceu com o contexto de revisão das opções e estra-

tégias da esquerda no Brasil, bem como o balanço sobre os rumos 

econômicos do país, considerando os debates sobre subdesenvolvi-

mento, desenvolvimentismo, e dependência econômica. Partimos da 

hipótese de que o filme estabelece os debates relacionados à derrota 

da esquerda naquele contexto, e com Teoria da dependência (ambos 

presentes no debate político pós-golpe no Brasil). 

Do ponto de vista da censura, me preocupei em levantar e sintetizar 

os pareceres dos censores a partir de 1978, ano de lançamento do 

filme, até 1980, de modo a entender o porquê de o filme ter sido alvo 

de intensa censura e não ter sido liberado para exportação, conside-

rando  que o meio cinematográfico não vinha sendo, nesse momento 

de abertura, alvo de controle tão rígido quanto já havia sido, perceber 

a natureza da censura impingida ao filme (moral, política, comporta-

mental) e considerar os efeitos e implicações da pressão civil em prol 

da distensão sobre o meio cinematográfico, incluindo as preocupações 

com a imagem do Brasil no exterior. 

Também considerei para a análise fílmica, a defesa ao filme pre-

sente em resenhas e críticas publicada em diversos veículos, especial-

mente nos jornais – Folha de São Paulo, Última hora, Jornal do Brasil 

– no período de lançamento, a fim de compreendermos como se deu a 

resistência à censura e como a crítica especializada avalia a obra e seu 

diretor. 
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Fruto de um período importante para o cinema brasileiro, o filme 

estudado tem ganhado atenção da crítica e participado de festivais 

contemporâneos por apresentar discussões latentes para pensar a so-

ciedade brasileira e os rumos econômicos traçados. Recentemente, foi 

exibido na 43ª Mostra de Cinema de São Paulo, o que evidencia o in-

teresse que vem adquirindo na cinematografia nacional, ainda mais 

depois da morte de Rosemberg em 19 de maio de 2019. Nesse sentido, 

esperamos que esta pesquisa tenha contribuído para a continuidade 

dos estudos sobre o cineasta e que possa fomentar o aprofundamento 

das discussões políticas para a compreensão da época e, de alguma 

forma, de algumas permanências visíveis no momento que vivemos 

hoje.  

Como visto, Crônica de um Industrial apresenta um diagnóstico 

sobre a situação de dependência brasileira, em tempos do “milagre 

econômico”, sendo uma riquíssima fonte histórica para discutir o pe-

ríodo e o nível de adesão da sociedade às políticas governamentais. 

Também pode ser encarado como um filme de autocrítica da esquerda 

no período em que as opções estratégicas escolhidas já haviam dado 

plenos sinais de fracasso, tendo sido completamente dizimada até o 

final da década de 1970. É fato que não é novo o uso do cinema para 

discutir questões políticas e já existe farta bibliografia na área de His-

tória e Cinema para corroborar sua pertinência para os estudos histó-

ricos. No entanto, nossa contribuição pretendeu trazer a atenção para 

um cineasta menos conhecido do público e elucidar que a década de 

1970 apresentou inúmeros filmes complexos, capazes de refletir sobre 

a condição econômica e política do Brasil e da América Latina de en-

tão. 
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Introdução 
 

 

De certo modo esta pesquisa de mestrado se inicia ainda na gradu-

ação, quando estudei o filme Terra em Transe (Glauber Rocha, 1967), 

buscando entender a centralidade que o conceito de populismo alcan-

çou ao longo da década de 1960, sendo a pesquisa uma proposta de 

contribuição para os estudos sobre o populismo, a partir do cinema 

como fonte e objeto. 

No mestrado, quis ampliar o olhar para a década de 1970 e enten-

der a passagem que marcou o Cinema Novo e o Cinema Marginal e 

começaram a surgir questões como “existiria um Cinema Marginal?”, 

“qual a diferença entre Cinema Novo e Cinema Marginal”? “a produ-

ção da década de 1970 seria despolitizada?” ou ainda “existiria um va-

zio cultural na década de 1970?”. Então surgia para mim um compi-

lado de filmes marginais reunidos na obra Cinema Marginal Brasi-

leiro organizada por Eugênio Puppo. Nele descobri Crônica de um In-

dustrial que muito me interessou por discutir questões políticas e não 

ser identificado como uma obra do Cinema Novo. A seguir, quando já 

aprovada no Programa de Pós-graduação em História da Unifesp, a 

princípio decidi com minha orientadora que estudaríamos este filme 

com vistas a entender um debate dentro da esquerda no período que 

aparecia. Porém, analisando o filme mais de perto, decidimos redi-

mensionar a problematização. Havíamos suposto que Crônica de um 

Industrial parecia incluir a Teoria dos Dois Demônios por equiparar 
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as violências praticadas pelo protagonista Gimenez, que por sua vez, 

encarnava os dois paradigmas em sua personalidade (de direita e de 

esquerda). Tal hipótese foi revista no momento da Qualificação e a 

forma como hoje o texto segue é resultado das reformulações sugeri-

das pela banca. Optamos por seguir um caminho de reflexão segundo 

o qual o filme incorpora parte das discussões do período, entre elas a 

derrota da esquerda armada e assume uma visão de autocrítica. 

O objeto de pesquisa dessa investigação é o filme Crônica de um 

Industrial, dirigido por Luiz Rosemberg Filho (1978),1 e produzido no 

mesmo ano. O filme recebeu indicação para o Festival de Cannes, 

ocorrido em maio de 1978, mas foi alvo da censura militar naquele pe-

ríodo e não pode participar desse importante evento, tendo partici-

pado apenas de uma mostra vinculada ao festival, a Quinzena dos Re-

alizadores, em 1979. Foi liberado para exibição nacional em 1980, e 

para exportação internacional em julho de 1978, meses após o impor-

tante festival. 

Esse filme e seu diretor foram pouco estudados pelos historiadores, 

foi pouco estudado nas primeiras décadas, após a eclosão do movi-

mento, se comparado ao Cinema Novo, mas que ultimamente vem re-

cebendo um número crescente de trabalhos na academia e cuja obra 

tem uma forte inclinação a temas relacionados à história do Brasil e 

da América Latina.2 Diferentemente da tese segundo a qual os anos 

 
1 Crônica de um industrial. Direção e Roteiro: Luiz Rosemberg Filho. Produ-
ção: BangBang Filmes. Distribuição: Embrafilme. Música: José Henrique Pe-
nido. Som: Onélio Motta. Fotografia: Antonio Luis Soares. Montagem: Ri-
cardo Miranda. Iluminação: Antonio Luis Soares. Direção de arte: Denise. 
Elenco: Coutinho, Renato (Gimenez, o industrial) Miranda, Ana Maria 
(Amante), Grey, Wilson (Político) Grumberg, Kátia (Mulher), Trabalhadores 
do Metrô. Material original35mm, COR, 87min, 2.388m, 24q, Eastmancolor. 
Data de lançamento: 31.03.1980. 
2 Com exceção de CARMO, Leonardo. “Crônica de um industrial”: viagem ao 
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1970 teriam sido a década do “vazio cultural brasileiro”,3 procurare-

mos demonstrar, por meio desse estudo  de caso, a diversidade e am-

plitude de temas relevantes (do ponto de vista cultural, histórico e 

político) abordados pelo cinema brasileiro no período em questão. 

Esta pesquisa procurará trazer à baila a riqueza ainda pouco explorada 

do dito “cinema marginal” para pensar questões políticas, o papel do 

indivíduo como agente da história, o desencantamento com os rumos 

do país, visões da história nacional, dentre outras questões que contri-

buem para referendar a importância da obra como documento histó-

rico, inclusive considerando sua validade para os estudos sobre o 

 
coração das trevas do capitalismo. Anais do XXVI Simpósio Nacional de His-
tória – ANPUH • São Paulo, julho 2011; CARMO, Leonardo, CAPEL, Heloisa. 
O FILME-COLAGEM NA ESCRITURA VISUAL DE LUIZ ROSEMBERG FI-
LHO. Revista de História e Estudos culturais. Vol.9, ano IX, n. 2, 2012. Tam-
bém Renato Coelho Pannacci, da área de cinema desenvolve pesquisa sobre a 
trajetória de Luiz Rosemberg Filho no Instituto de Artes, na Unicamp. O autor 
publicou diversos artigos sobre este cineasta, entre eles: COELHO, Renato. A 
trajetória de Luiz Rosemberg Filho. In: XIX Encontro Socine, 2015, Campi-
nas-SP. Anais do XIX Encontro Socine, 2015; COELHO, Renato. Salve Ro-
semberg!. In: Raquel Hallak; FerandaHallak. (Org.). CineOP - 9ª Mostra de 
Cinema de Ouro Preto. 1ed.Belo Horizonte-MG: Universo Produção, 2014, v. , 
p.45-46; COELHO, Renato; ESTEVES, L. (Org  Rosemberg 70 - Cinema de 
afeto. 1. ed. Rio de Janeiro: Cavídeo, 2015. 
3 Trata-se do livro 1968: o ano que não terminou. Nesta obra, Ventura apre-
senta um panorama sobre a geração dos anos 1960 responsável pelo boom 
provocado pela deflagração de novas experiências estéticas, culturais e políti-
cas. Entre as principais produções culturais da década estão: o Teatro Oficina, 
que obteve grande sucesso de público com suas destacadas peças O rei da vela 
e Roda Viva; o movimento Tropicalista-- tanto no cinema com o Cinema Novo 
quanto na música com Novos Baianos e Doces Bárbaros (Caetano, Gil, Betha-
nia e Gal Costa) --; o teatro do oprimido de Augusto Boal; o romance Quarup, 
de Antonio Callado, entre outros. No esforço de reconstruir outras manifesta-
ções culturais, Frederico Coelho em seu livro Eu brasileiro, confesso minha 
culpa e meu pecado procura dar voz aos artistas que compuseram obras até 
hoje menos conhecidas pela crítica, mas que marcaram época. Neste caso, ao 
invés de apenas consagrar Caetano Veloso e Gil, fala-se em Hélio Oiticica, 
Wally Salomão, Jards Macalé, no campo da música, e no cinema, no Cinema 
Marginal. 
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processo de transição política das ditaduras latino-americanas, com 

foco no caso brasileiro. 

Finalizado em 1978, o fracasso de seu protagonista tem inegável 

relação com a crise brasileira sentida a partir de 1973, tempos da fa-

lência do dito “milagre econômico”. Igualmente se vincula à crise po-

lítica que envolvia também a própria militância de esquerda, que havia 

aderido à luta armada, projeto que se desvaneceu com a derrota da 

Guerrilha do Araguaia. No filme, a falência do projeto econômico do 

protagonista Gimenez o faz questionar a própria razão de seu engaja-

mento político juvenil e recoloca o dilema da meia-idade como uma 

falência maior: o de seu próprio país. Partimos da hipótese de que o 

conflito vivenciado pelo protagonista também tem claras implicações 

políticas e está revestido por questões que se inserem em um amplo 

debate sobre as esquerdas e os rumos do país.4 

O filme, de forma nada linear, e que, segundo alguns críticos, pode 

ser considerado alegórico, conta a história do país fictício de San Vi-

cente (numa possível paródia a Eldorado, de Terra em transe, de Glau-

ber Rocha), país subdesenvolvido cujo governo está assolado pelo di-

lema de se submeter ao capital estrangeiro ou preservar suas riquezas 

nacionais rumo ao desenvolvimento, o que também favoreceria os tra-

balhadores locais.  Como um dos principais industriais do país, Gime-

nez, leitor de Rosa Luxemburgo e defensor da justiça social, se vê en-

tão assolado pela culpa de ter que trair seus ideais e antigos compa-

nheiros de militância, o que o faz mergulhar na agrura existencial de 

ter de resolver seus problemas econômicos ou permitir que os traba-

lhadores melhorem substancialmente seus salários e condição de vida 

 
4 Nos anos 60 e 70, a temática do sujeito em crise existencial, perdido, é um 
locus recorrente no cinema latino-americano. 
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sob a égide de corporações multinacionais e do capitalismo monopo-

lista.  

 
UM FILME ALEGÓRICO 

 

É importante destacar o recurso da alegoria na construção da nar-

rativa. Esta categoria contribui para analisar e traduzir o drama de Gi-

menez, cujo universo privado foi reduzido a dilacerações e está longe 

da completude. O país San Vicente abriga a trama que se estrutura na 

sobreposição de temporalidades, e na mistura de elementos sincréti-

cos que se observa, por sua vez, na mescla de uma canção de Iansã, 

igrejas e santuários. A trilha sonora desempenha papel importante e 

define momentos em que a reflexão dos personagens centrais alcança 

níveis mais profundos. Em consonância com a fragmentação da nar-

rativa, ela é eclética: de Bach a cantos do candomblé. Tais composições 

ganham espaço em cenas importantes como nas do suicídio da esposa, 

do industrial, nas suas aparições pós-morte, bem como durante o as-

sassinato de militantes jovens. 

Por ser uma noção importante para a compreensão de nosso objeto 

de estudo, vale a pena fazer uma breve explanação sobre o conceito de 

alegoria, de modo que nossa leitura do filme fique mais clara. 

Há toda uma discussão no Brasil sobre a alegoria, pois ela foi utili-

zada como recurso de construção de diversas obras – inclusive cine-

matográficas – produzidas ao longo dos anos 1960 e 1970. Para tratar 

deste assunto, Ismail Xavier, teórico especialista em cinema brasileiro 

do período, em seu livro Alegorias do subdesenvolvimento (XAVIER, 

2012) apresenta um retrospecto sobre as noções de alegoria ao longo 
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da história, e propõe uma abordagem conceitual e metodológica para 

analisar alguns filmes brasileiro.5 

Na tradição greco-latina, a alegoria traz a ideia de falar de uma 

coisa, referindo-se a outra. Tal definição, embora não dê conta de todo 

o significado da alegoria, carrega em si sua ideia fundamental: a de 

uma fratura entre algo manifesto e algo oculto. O oculto é disfarçado 

pelo discurso alegórico, discurso este em que a linguagem é expressão 

não tão imediata, mas, por meio da ocultação, manifesta em si a pró-

pria especificidade da relação entre linguagem e mundo (XAVIER, I. 

2012, p. 464). 

Um estudo importante sobre o discurso alegórico citado por Ismail 

Xavier é o de Angus Fletcher (FLETCHER, 1977). Em relação ao dis-

curso alegórico é importante destacar sua organização interna. Para 

ele, o discurso alegórico apresenta lacunas que precisam ser decifra-

das a longo prazo. Segundo Fletcher, a alegoria estaria ligada à ideia 

de incompletude, de modo que seria necessária a interpretação para 

que se possa captar o sentido do que nos é dado. O autor destaca a 

intenção de ocultamento que ela traz em si. Neste caso, há dois movi-

mentos importantes implicados no processo de decodificação de seu 

discurso: a operação de ocultamento feita pelo produtor da alegoria, e 

a do receptor, ao qual caberia a tarefa de interpretar, trazer à baila 

aquilo está oculto (FLETCHER, 1977, 466). 

Segundo Fletcher, no campo dos estudos teológicos, a noção de ale-

goria também está presente, mas com um sentido específico. Nele, 

também haveria a ideia de incompletude, que demanda interpretação, 

 
5 No livro Ismail Xavier analisa os seguintes filmes: Terra em transe, O ban-
dido da luz vermelha, Brasil ano 2000, Macunaíma, O dragão da maldade 
contra o santo guerreiro, O anjo nasceu, Matou a família e foi ao cinema e 
Bang bang, produções do cinema novo e cinema marginal. 
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e que nem tudo se revela a todos, dado o caráter do texto sagrado – 

palavra de Deus, algo infinito. Na perspectiva cristã, é a história que 

se transforma em alegoria quando o homem é visualizado no tempo 

como aquele que busca a redenção e está condenado a sentir culpa. 

Nesse ponto de vista, a alegoria pode ser entendida como linguagem 

sagrada que prevê o ocultamento de suas mensagens, disponíveis ape-

nas de modo completo ao intérprete bem preparado, iluminado: é pre-

ciso ser iniciado na arte da leitura sagrada para ser capaz de decifrar 

suas mensagens (XAVIER, I. 2012, p. 467). 

Agora podemos retomar as reflexões inicialmente apresentadas so-

bre a concepção de alegoria segundo Angus Fletcher. Para ele, haveria 

uma incompletude nela, a priori. O leitor da alegoria precisa buscar 

uma lógica no texto, sob a roupagem do que parece não ter lógica. Em 

muitos casos, o leitor se depara com uma colagem de elementos pre-

sentes na composição alegórica. Tal incompletude implicada nesta 

composição demarca diversas características específicas, como frag-

mentos, truncamentos, o que resta da obra no tempo. Na moderni-

dade, a discussão sobre a alegoria volta a aparecer nas produções ar-

tísticas, pois este é um período em que a consciência sobre o caráter 

problemático da interpretação das obras se torna relevante, bem como 

a consciência de crise, quando noções como totalidade, teleologia, or-

ganicidade perdem a razão de ser. Ismail Xavier destaca: 

 

Inverte-se a hierarquia de valores que, desde a formulação ro-

mântica, havia privilegiado o símbolo e destacado a alegoria. 

Desautoriza-se a “intuição imediata” oferecida pelo símbolo e 

sua condição de “carne do sentido” organicamente vinculado ao 

que expressa; essas virtudes são agora assumidas como tenta-

tiva ilusória de esquecer a mediação da linguagem e sua opaci-

dade. O privilégio volta-se para a alegoria, instância relevante 
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de consciência da linguagem, discurso que mergulha “nas pro-

fundezas do (abismo) que separam o ser visível do sentido (XA-

VIER, 1993, p.456-457). 

 

A retomada de Walter Benjamin em tal debate presente nas refle-

xões de Xavier é importante porque suas proposições para pensar a 

alegoria moderna são muito sofisticadas. Tudo começa com a teoria 

sobre a arte barroca e a tentativa de compreensão de um tipo de arte 

cuja característica é a consciência aguda da crise e da danação terres-

tre: o homem separado do tempo sagrado, em peregrinação pelo 

mundo. Daí nasce uma nova concepção de alegoria. Benjamin critica 

o símbolo romântico como expressão da essência capaz de exprimir a 

verdade. 

Para ele, o símbolo não pode ser pensado fora da esfera da teologia. 

Pensar a versão secular do símbolo é problemático como essência por-

que necessariamente ele deixa de fora a relação entre finito (homem, 

natureza) e infinito (Deus, Verdade). O símbolo está ligado a uma tra-

dição que associa “o espírito dentro da coisa”. A existência de tal sím-

bolo pressupõe manifestações nas quais homem e espírito encontram 

unidade: “o homem inserido na natureza sente-se em casa, o espírito 

faz do mundo sua morada e, da experiência mais imediata, sempre 

emana um sentido.” A alegoria, para o filósofo, seria caracterizada pelo 

contrário disso. Ela dissocia homem do espírito: há uma condenação 

do homem à experiência terrestre, distante da instância divina. Assim, 

o fluxo do tempo é a destruição, danação. A sensibilidade barroca mer-

gulha no abismo, na falta de sentido e, neste caso, a história é: 

 

(...) campo de sofrimento e conflito incessantes, trajeto destitu-

ído de razão, e se apresenta no barroco como história natural 

onde o tempo se cristaliza em ruínas, resíduos que, na 
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simultaneidade espacial tornam gráfica a sucessão dos desas-

tres que põem fim às configurações de sentido, que desvitali-

zam, petrificam, as formas impressas pela cultura na natureza. 

(XAVIER, I. 2012, p.458) 

 

A interpretação benjaminiana da alegoria parece, assim, ser ade-

quada à experiência moderna, caracterizada fundamentalmente pela 

crise. Trata-se de uma sociedade fraturada pela mercadoria burguesa. 

Neste caso, a percepção alegórica tem papel revolucionário, o de des-

mascarar a inteireza, totalidade (perdida) de tal experiência, que reduz 

o espaço privado a dilacerações. 

Ao realizar esta reflexão, Benjamin possibilita a aplicação da noção 

de alegoria para produções culturais mais amplas, de outros períodos 

históricos. No mundo da mercadoria, o olhar alegórico tem papel im-

portante porque encara a crise mascarada pelo progresso burguês. O 

olhar alegórico acusa o que o projeto burguês é: uma catástrofe (XA-

VIER, I. 2012, p. 456). 

Não falta, ao encarar a barbárie promovida pelas classes dominan-

tes, a desautorização do progresso e sua denúncia como promessa de 

felicidade. A alegoria então acessa o que há de perverso na vida cotidi-

ana moderna, o que mascara as desigualdades e a exploração. Há certa 

experiência de choque diante do mundo. Tal olhar se configura como 

colecionador de objetos colocados lado a lado, díspares, onde não há 

lugar para a totalidade do ser. Diante de uma experiência social que 

reduz a sensibilidade humana a pedaços, faz-se pertinente uma utopia 

que defenda a totalização. No entanto, a postura do artista não deve 

ser a da defesa da totalidade, pois esta já não é mais possível, então há 

uma defesa do fragmento, da colagem.  
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Entendemos que a alegoria é uma chave importante para analisar-

mos o filme, pois, como procuraremos demonstrar ao longo da disser-

tação, ele é construído por meio de fragmentos e um discurso com-

plexo, truncado, permeado de desencanto, de incompletude. 

 

UM FILME FINANCIADO PELA EMBRAFILME E 
CENSURADO 

 

A discussão que o filme apresenta sobre a política econômica dos 

militares – para além da violência explícita no filme, em franca alusão 

à repressão – foi um dos possíveis fatores que motivaram sua censura. 

Esta, como já mencionado, ocorreu em 1978, tendo o filme sido libe-

rado apenas em 1980 em território nacional. 

Sobre essa questão da censura ao cinema, nessa época, cabe nos 

remetermos a algumas reflexões de Ismail Xavier. Segundo esse teó-

rico, o momento histórico dos anos 1960-70 teve pontos nítidos de de-

marcação política que nos permitem pensar a questão da cultura pau-

tada pelo regime militar. Muito do que foi possível verificar no campo 

das artes como expressão de niilismo, esvaziamento de projetos alter-

nativos e decepção dos grupos outrora engajados são marcas do perí-

odo. No lugar da tônica transformadora do início da década, com o 

estabelecimento do regime e seu consequente endurecimento a partir 

de 1968, temos a integração nacional feita sob forte tutela conserva-

dora, bem como a promoção da inclusão pelo consumo. 

Nesta direção, nossa pesquisa analisou um filme localizado neste 

momento de intensas transformações da sociedade brasileira, isto é, o 

fim da década de 1970, momento em que persistia um velho dilema 

dos cineastas: aderir ao mercado ou permanecer fiel ao cinema de au-

tor. Devemos ressaltar, nesse sentido, o caso de Crônica de um 
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Industrial, uma vez que, mesmo sendo identificado ao Cinema Margi-

nal (e consequentemente, a um projeto autoral), foi parcialmente fi-

nanciado e distribuído pela Embrafilme (1969-1979), empresa estatal 

que se firmou como promotora do cinema brasileiro durante o re-

gime. 

Nesta pesquisa, pretendemos investigar estas relações entre a em-

presa estatal e a obra, cabendo indagar até que ponto filmes com baixo 

custo recorreram ao financiamento estatal, por necessidade ou adesão 

ao mercado. Temos em mente, porém, que as próprias opções postas 

aos artistas pelo ambiente cultural daquele momento não eram exata-

mente antagônicas, o que não foi diferente para os cineastas margi-

nais. Pretendemos assim contribuir para tornar mais complexas as 

tensões entre cineastas dito “marginais” e o mercado no Brasil daquele 

período, de modo a problematizar e estabelecer relações entre as con-

dições de produção e sua diversidade, distanciando-nos de avaliações 

que homogeneízam a produção cultural dos anos 1970 e as destacam 

como “independentes” e, em alguns casos, “despolitizadas”. 

 

QUESTÕES E PREMISSAS NORTEADORAS DE NOSSA  
ANÁLISE 

 

Neste livro analisamos historicamente o filme Crônica de um In-

dustrial, a partir do levantamento e investigação de algumas questões 

presentes na obra, em sua relação com a sociedade e os debates de 

época. Nossa análise procurou investigar o filme, o projeto autoral e 

as tensões que ele nutre com seu tempo, levando em conta sua produ-

ção, circulação e recepção. Deste modo, apresentamos os objetivos que 

motivaram nossa investigação: 
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1- Compreender as relações estabelecidas entre Rosemberg, os cineas-

tas do Cinema Marginal, a Embrafilme e seu grupo de sociabilidade, a 

fim de analisarmos: a) de que forma esses fatores incidiram sobre as 

condições de produção do filme. b) qual o papel da Embrafilme e como 

esta entidade avaliou a produção, considerando as tensões existentes 

entre a estatal e o cinema de autor (dilema encontrado nos debates 

envolvendo aquela geração de cineastas). c) de que maneira tais rela-

ções nos ajudam a entender o discurso do cineasta acerca de sua obra, 

e seu lugar cinematografia nacional 

2- Compreender os diálogos e tensões que a obra estabeleceu com o 

contexto de revisão das opções e estratégias da esquerda no Brasil, 

bem como o balanço sobre os rumos econômicos do país, conside-

rando os debates sobre subdesenvolvimento, desenvolvimentismo e 

dependência econômica. Como referido anteriormente, partimos da 

hipótese de que o filme estabelece uma discussão com os debates em 

torno da derrota da esquerda no campo político, e com Teoria da de-

pendência. 

3 -Levantar e sintetizar os pareceres dos censores a partir de 1978, ano 

de lançamento do filme, até 1980, de modo a entender o porquê de o 

filme ter sido alvo de intensa censura e não ter sido liberado para ex-

portação, considerando: a) que o meio cinematográfico não vinha 

sendo, nesse momento de abertura, alvo de controle tão rígido quanto 

já havia sido. b) a natureza da censura impingida ao filme (moral, po-

lítica, comportamental). c) os efeitos e implicações da pressão civil em 

prol da distensão sobre o meio cinematográfico, incluindo as preocu-

pações com a imagem do Brasil no exterior. d) a defesa ao filme pre-

sente em resenhas e críticas publicada em diversos veículos, especial-

mente nos jornais – Folha de São Paulo, Última hora, Jornal do Brasil 
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– no período de lançamento, a fim de compreendermos como se deu a 

resistência à censura e como a crítica especializada avaliou a obra e 

seu diretor. Nesse sentido, esperamos contribuir para os estudos sobre 

o chamado cinema marginal, problematizando seus vínculos e dife-

renças com o Cinema Novo. Parece-nos que cabe problematizar a tese 

presente em Zuenir Ventura, segundo a qual os anos 1970, no contexto 

dos anos de chumbo, teriam sido embalados pelo “vazio cultural”, em 

oposição aos anos 60, tempo do florescimento dos principais movi-

mentos culturais consagrados em nossos dias. 

Ao longo dos capítulos (conforme a organização que detalharemos 

mais adiante) e nas Considerações finais, esperamos apresentar as res-

postas que temos a essas questões. Para percorrer essas questões e 

analisar a obra, foi imprescindível tomar contato com alguns princí-

pios metodológicos da análise fílmica. Nesta pesquisa, que se inscreve 

no âmbito dos estudos sobre Cinema e História, usaremos a proposta 

de análise de Pierre Sorlin. O autor procura utilizar filmes de ficção em 

suas análises. Estabelece um debate com outros autores, entre eles, 

Siegfried Kracauer. Para entendermos melhor as proposições do pró-

prio Sorlin, vale a pena entender as proposições de Kracauer. Para ele, 

é possível compreender, por meio da análise fílmica, o inconsciente 

coletivo de determinada nação, podendo acessar a mentalidade cole-

tiva de determinado povo; isto pode ser alcançado ao fato de que um 

filme é sempre uma obra coletiva. 

Desta forma, os filmes podem refletir tendências psicológicas das 

massas e seus estratos profundos de mentalidade coletiva que corres-

ponde ao inconsciente coletivo: 
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As películas são particularmente expressivas porque comple-

mentam o testemunho das anedotas propriamente ditas. E in-

vadindo tanto estas como suas visualizações é mais ou menos 

reveladora da vida interior da nação de que partem a película 

(KRACAUER, 1998, p.15) 

 

O autor propõe três premissas para a abordagem de um filme. A 

primeira diz respeito à relação passado e presente. Frequentemente, o 

filme fala do presente (momento de produção do filme) e do passado 

(eventos representados, personagens e datas). A segunda afirma que 

os filmes históricos reproduzem e reforçam saberes históricos de base, 

contribuindo para fixar memórias e ideias correntes na sociedade. A 

terceira é a problematização entre ficção e história, isto é, as tensões 

entre os aspectos ficcionais e não-ficcionais, como documentos histó-

ricos, historiografia, por um lado, e a narrativa ficcional, por outro. 

Neste sentido, procuramos considerar os elementos específicos da 

linguagem fílmica, como os cenários, o figurino, a trilha sonora, as po-

sições da câmera, os diálogos, elementos que não podem ser compre-

endidos sem a prévia decupagem fílmica conforme informada por Sor-

lin (1989). 

Conforme a definição de análise de Pierre Sorlin, para a compreen-

são de uma obra cinematográfica, é necessário construir e desvendar 

os significados presentes nela. Em nossa análise, a compreensão da 

estrutura da obra passa por dois principais movimentos: o primeiro 

diz respeito à construção do personagem Gimenez, como homem de 

esquerda na juventude, cuja culpa por traição a ideais mais nobres não 

o deixa livre; o segundo, procura entender a composição das alegorias 

do passado de esquerda do industrial como projeções pessoais que 

contribuem para construir os sentimentos e dilemas do industrial em 
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diversos contextos, todos eles relacionados à temática da derrota da 

esquerda frente a forças maiores. Há, neste sentido, na construção da 

narrativa uma circularidade de repetições das sequências que servem 

para endossar afinal o sentimento de culpa do protagonista e enfatizar 

seu fracasso, que acaba em suicídio. Os planos longos, alguns na pe-

numbra e na captura de imagens de sangue, também cumprem a fun-

ção de categorizar a derrota, sem que seja possível encontrar avanços 

lineares ou de expectativa de resolução salvadora do conflito expresso 

na trama. 

Por fim, citamos Eduardo Morettin e sua avaliação sobre o trabalho 

do historiador ao tomar o cinema como fonte histórica e documental, 

que foi importante durante o desenvolvimento do trabalho: 

 

Se não conseguirmos identificar, por meio da análise fílmica, o 

discurso que a obra cinematográfica constrói sobre a sociedade 

na qual se insere, apontando para suas ambiguidades, incerte-

zas e tensões, o cinema perde sua efetiva dimensão de fonte his-

tórica (PINSKY apud Napolitano, 2005, p. 247). 

 

 

ESTRUTURA DO FILME: UMA PROPOSTA DE  
DECUPAGEM 

 

O filme conta a história de um industrial, que no presente da nar-

rativa, na meia-idade, alia-se ao capital estrangeiro, sintetizado no ca-

pital norte-americano, como a solução para salvar os negócios de sua 

família e que haviam sido herdados do pai, um nacionalista convicto. 

Em virtude de seu passado ligado à militância de esquerda e de lu-

tas ao lado da esposa Tereza e da amante Rosa, quando o industrial 

decide render-se ao capitalismo monopolista, sofre uma aguda crise 
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de culpa impulsionada pelas lembranças do passado e que impõe o di-

lema da dupla traição: ele trai, segundo suas próprias palavras, a si 

mesmo, a toda uma geração e o seu próprio povo. Incapaz de lidar com 

a culpa da traição, Gimenez assassina a amante após o suicídio da es-

posa e também comete suicídio ao final. 

De estrutura circular e alegórica, o filme tem planos longos e mis-

tura o estilo documentário (tomadas de tipo realista), com sequências 

que apresentam composições alegóricas, referentes ao passado do 

protagonista. Essas sequências expõem gradativamente passagens de 

sofrimento corporal e tortura. Acreditamos que essas passagens con-

tribuem para que o espectador compreenda tanto a intensidade da vi-

olência vigente no período como a irresolução do drama existencial e 

político vivenciado pelo industrial. Não há momentos de virada e logo 

percebemos, acompanhando a trama, que não será possível outra so-

lução senão o suicídio de Gimenez como saída estratégica e desfecho 

trágico. A fragmentação da narrativa, o uso de farta simbologia, o 

efeito de circularidade produzido pelas repetições6 e a forte presença 

da agressão são opções feitas pelo diretor e servem como a moldura da 

obra. 

Propomos a seguir uma divisão esquemática do filme em 12 blocos. 

Esta decupagem levou em consideração a necessidade de melhor des-

nudarmos sua estrutura e tem por finalidade facilitar metodologica-

mente nossa análise. Nossa intenção é conseguir identificar se há al-

guns princípios formais que o organizam, bem como reiterações de al-

gumas situações dramáticas. 

 
6 Aqui me refiro ao aspecto repetitivo das sequências de aparições do casal de 
militantes no filme e que funcionam como a memória de Gimenez. 
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O critério para a separação do filme em blocos considerou os espa-

ços cênicos e as situações enfrentadas por Gimenez ao longo da narra-

tiva. 

 

Primeiro bloco: a política de alianças. 

Na primeira sequência, Gimenez e Mr. Stone lançam os acordos de 

possível aliança e que previamente favoreça ambas as partes. No canto 

da tela, Ernesto, a alegoria do passado do industrial, é espancada por 

um capanga e depois dependurado num pau-de-arara como São Se-

bastião, pelos punhos. 

 

Segundo bloco: a condição operária. 

Começa na primeira sequência, em estilo documentário, uma pas-

sagem que captura os trabalhadores da construção civil, que nos falam 

de sua condição de vida. 

 

Terceiro bloco: Gimenez se corrói em culpa, amargura sua der-

rota política. 

Ocorre na casa do industrial uma festa grã-fina que coloca em lados 

opostos o personagem La Cruz, defensor da autonomia das empresas 

nacionais frente o imperialismo, de um ponto de vista cepalino, e de 

Gimenez, visivelmente contrariado com o discurso do interlocutor, 

iniciando uma reflexão regada a culpa e desilusão. Entra então em 

cena a esposa Tereza que discute uma ensaiada culpabilização do povo 

(funcionando como auto-justificação de si). Em seguida, a agonia do 

industrial continua. Agora em ambiente exíguo, em seu quarto, fica 

patente um dilema: seria possível optar pela coragem ou pela covardia 

(morte de si, morte dos sonhos)? Expõe com isso seu deslocamento na 
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história, a ausência de si. Desilusão política e com os conchavos que 

impõe o poder.  

 

Quarto bloco: as aparições do passado de Gimenez. 

Enquanto Bach embala a trilha sonora, uma jovem nua que será 

presença recorrente caminha em direção de seu companheiro amar-

rado na primeira sequência, numa espécie de cruz encravada num des-

campado. Depois de desamarrá-lo os dois partem, de costas, para um 

local indefinido na imensidão do descampado. Tratam-se na verdade 

de duas representações do passado militante (guerrilheiro) de Gime-

nez e Tereza. São compostos como figuras jovens, belas e nuas – o nu 

nos remete à fragilidade dos corpos e à disposição destes ao outro, que 

pode atacá-los mais facilmente. 7 Em seguida, a câmera foca o mar 

onde um pequeno barco veleja. Chama a atenção aqui que este local 

será o lugar escolhido pelo protagonista para seu suicídio. 

 

Quinto bloco: A aliança entre Mr. Stone e Gimenez: representação 

de papeis inúteis. 

Os operários da construção civil realizam seu trabalho enquanto a 

música clássica embala a trilha sonora. Em montagem paralela, Mr. 

Stone e Gimenez, agora aliados, dão uma entrevista à imprensa e fa-

zem diagnósticos sobre a venda de empresas nacionais ao capital es-

trangeiro, ao passo que o industrial é conivente com suas palavras. A 

 
7 Píer Paolo Pasolini representa o fascismo em 120 dias em Sodoma. Em sua 
composição sobre a invasão nazista na Itália, no final da segunda guerra, um 
grupo de jovens é capturado para que sobre eles seja cometido todo tipo de 
barbaridade pelas mãos dos nazistas. Para melhor agir sobre seus corpos, es-
tes jovens são despidos nas sessões de tortura. Na obra, a nudez é utilizada 
para expor até o último nível o sadismo dos fascistas. 
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entrevista termina com um jogo rápido, uma espécie de pingue-pon-

gue respondido por Stone quando os jornalistas indagam sobre temas 

polêmicos como “CIA”, “entreguismo” e “violência”. 

Ocorre um corte para um quarto de hotel onde Gimenez está com 

uma de suas amantes a quem ele confessa ter na vida apenas “repre-

sentado papeis inúteis...uma farsa sem fim.” Um grito cortante inter-

rompe a sequência. 

 

Sexto bloco: “o sangue da derrota. Que guerra é essa, que homens 

são esses?”. 

O grito anteriormente mencionado é usado para introduzir a repre-

sentação do passado guerrilheiro. Rosa entrega uma arma de fogo à 

câmera, oferecendo-a a quem estiver fitando-a: pode ser o espectador 

ou Gimenez. Corte imediato para Gimenez sentado em seu escritório 

e escrevendo seus devaneios numa espécie de diário íntimo. Aqui, a 

arma de fogo trazida pela guerrilheira está em sua mesa (ela a ofereceu 

então a ele). Em determinado momento, ele apanha a arma e performa 

sua morte, apontando-a para o peito. A seguir, entra no quarto a es-

posa que inicia um longo discurso sobre poder e desilusão da luta po-

lítica. Ao fim da sequência, quem aparece com um tiro no peito é a 

jovem companheira, alegoria encarnada de Gimenez. Há uma insinu-

ação de que Gimenez fora o responsável por esse ato de violência, o 

qual o discurso da esposa vem coroar/acusar com sua afirmação ca-

tártica de que há “o sangue da derrota” nas mãos de Gimenez. 

 

Sétimo bloco: o industrial performa sua morte. 

Em seu barco, Gimenez olha para suas mãos sujas de sangue. Vol-

tamos novamente para o ambiente da construção civil onde o 
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protagonista agora ensaia seu suicídio enquanto, do lado oposto da 

tela, o casal de jovens o observa, inerte. Na trilha sonora, ocorre uma 

discussão entre o industrial e uma jornalista. O industrial defende en-

tão a necessidade de alianças com o capital estrangeiro. 

 

Oitavo bloco: a traição aos companheiros de luta 

Gimenez e sua amante estão juntos em um quarto. Ele expõe culpa 

frente a exigências maiores: vender seus negócios a Mr. Stone para não 

falir. Ao fazer isto, trai a si mesmo e a seu pai – magnata idealizador 

de sua fábrica e construtora, também nacionalista — e a toda uma ge-

ração de militantes. 

Cabe notar que a postura entreguista representada em espaço pú-

blico é trocada pela confissão culpada de quem comete traição. Corte 

para a construtora. Lá estão Stone e Gimenez. O primeiro inspeciona 

o trabalho enquanto o protagonista faz um discurso derrotista sobre o 

absurdo da vida, a inutilidade da luta... 

 

Nono bloco: o assassinato do passado militante. 

Aparece em cena o pequeno barco do industrial navegando em alto 

mar. Lá Gimenez ouve a voz de Tereza que traz à tona o fato de que “as 

antigas lutas terminaram...”. Na sequência seguinte, ele está em outro 

de seus devaneios, que são interrompidos por tiros de arma de fogo. O 

ato violento prenuncia o assassinato do casal de guerrilheiros pelo in-

dustrial. 

 

Décimo bloco: a culpa de Gimenez 

Num descampado está o protagonista segurando uma jovem nua 

em seus braços, como que confessando seus crimes. Ele diz então que 
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“traiu, traí seus sonhos, a verdade, os nossos amigos, Tereza! Eu as-

sassinei toda uma geração. Eu te traí (...)”. Do outro lado do descam-

pado, Tereza, na meia-idade, interpretada por Katia Grumberg, está 

de vestido branco e o observa com olhares de julgamento, repreensão. 

Gesticula com os braços em movimentos descendentes. A câmera volta 

a capturar o industrial. Aquele ouve a fita que fora rodada até agora e 

a desliga do gravador. Inicia então um discurso auto-justificador. Diz 

que as palavras foram proferidas enquanto cursava a universidade e 

confessa algo insinuado diversas vezes ao longo da obra e agora é re-

velado sem ressalvas: fora militante de partido e acreditara nas ideo-

logias dele, tendo traídos seus companheiros por covardia: “Traí pela 

tranquilidade, pelos bens de consumo, por este século da ideologia do 

conforto. E me tornei alguém com medo do amor, da vida, medo da 

luta, medo do medo. O medo planificado para a manutenção da vida.”. 

Depois da constatação de violência em sua fala e da consciência dessa, 

ele assassina a amante, que aos gritos denuncia o ato.  

 

Décimo primeiro bloco: o povo observa a traição. 

Um ponto de umbanda chamado Iansã é entoado enquanto o rosto 

de Tereza é enfocado. A voz over do industrial reafirma seus valores 

entreguistas defendidos no espaço público enquanto a câmera captura 

todos os personagens numa praça carioca: em uma encenação teatral 

estão Tereza, Gimenez, a amante Anita e Mr. Stone com as faces pin-

tadas de branco. Observando as estatuas-vivas está o povo. 

 

Décimo segundo bloco: o suicídio do industrial. 

Nesta última sequência, o industrial se suicida, lançando-se ao 

mar, ao som de Morte de amor, de Wagner. O mar novamente serve 
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para construir um tom melancólico extremado, cuja tônica é o senti-

mento de derrota, impotência, contrastadas com as declarações públi-

cas de Gimenez em apoio ao mercado financeiro internacional e em 

detrimento do povo, da luta, da história. Aqui o suicídio marca o con-

flito íntimo do protagonista versus exigências externas – para a sobre-

vivência de seus negócios ou ganância? – que chegam ao clímax: lem-

bremos também que ocorre depois de o povo assistir à representação 

dos protagonistas, a sua própria montagem teatral, bem ao estilo do 

teatro de agressão, uma vez que os personagens interagem com a pla-

teia, a desafia e a provoca em praça pública, como Gimenez afirmara 

anteriormente ter representado inúmeros papeis ao longo da vida, te-

atralizando, na penúltima sequência, sua condição ao lado de todos os 

envolvidos na história da derrota. 

 

ORGANIZAÇÃO DOS CAPÍTULOS 
 

Os capítulos estão estruturados da seguinte maneira: 

No capítulo 1, fazemos um panorama da crítica e da produção de 

Crônica de um industrial (L. Rosemberg Filho, 1978), a localização 

deste na filmografia do cineasta e seu lugar no contexto da produção 

cultural nos anos 1970. Neste capítulo em especial, desmontamos o 

argumento de que a obra compõe o rol de filmes do dito “cinema mar-

ginal”. Para tanto, localizaremos a recepção ao filme no contexto de 

produção usando materiais publicados nos principais jornais brasilei-

ros daquele momento, como o Jornal do Brasil, Última Hora e Folha 

de São Paulo. Além desses aspectos, também é alvo de nosso interesse 

entender a censura ao filme no período de seu lançamento e a natureza 

desta, elencando os três eixos-chave: moral, política e 
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comportamental. Causa estranhamento ao espectador o fato de o filme 

ter sido distribuído pela Embrafilme, empresa estatal criada pelos mi-

litares, o que, conforme mostraremos, não pareceu ser um problema 

para os cineastas daquela geração comprometidos com um cinema li-

bertador e crítico ao mercado. 

No capítulo 2, nos preocupamos em esboçar nossas hipóteses de 

análise, atentando para os aspectos principais da construção do en-

redo e das personagens. Num segundo momento, selecionamos os se-

guintes tópicos para apreciação: análise das figuras angelicais (alego-

rias da juventude do industrial e esposa) e como elas são representa-

das enquanto projeções e utopias de Gimenez. Além disto, daremos 

enfoque à permeação da violência corporal presente em ambas as re-

lações amorosas do protagonista. 

Defendemos que na estrutura do filme não há momentos de virada. 

Desde o início fica claro para o espectador que a tônica da derrota dará 

o encadeamento dos fatos narrados, mais especificamente, o fracasso 

do protagonista Gimenez, que por falta de melhores opções e por con-

veniência, rende-se ao capital estrangeiro, vendendo sua fábrica a Mr. 

Stone. Esta trama é exposta desde os primeiros blocos da história e 

associado ao espectador em seu diálogo com o industrial nacionalista 

La Cruz, que desempenha papel de trazer à tona os fantasmas do in-

terlocutor. Antes desta cena, porém, na primeira já somos informados 

do drama político vivido pelo industrial: o de vender seus negócios a 

forças maiores. 

Também abordamos nesse capítulo a sensação de inevitabilidade 

do desfecho trágico. Todo o enredo traz à baila a consciência da força 

da História e da impossibilidade da luta contra forças maiores. Isto é 

exposto às últimas consequências na última sequência de Crônica 
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quando os personagens fitam estaticamente a população de transeun-

tes que passa na rua. Além destes aspectos, procuramos expor ao longo 

de nossa análise as referências estéticas bastante ricas presentes na 

obra e que puderam ser mapeadas a partir da entrevista concedida à 

autora por Luiz Rosemberg Filho em outubro de 2017, no Rio de Ja-

neiro. De formação erudita, o cineasta cita, nesta entrevista, as refe-

rências que procurou mobilizar para a realização do filme: ele cita 

Glauber, Bertold Brecht, Shakespeare, Albert Camus – vale a referên-

cia a Macbeth para a construção da tragédia vivida por Gimenez e sua 

experiência de culpa -, além de incluir na trilha sonora os composito-

res Bach e Schoenberg. 

Já que a delimitação da decupagem seguiu os critérios da constru-

ção dos espaços e lugares, nos atentaremos para este elemento e como 

ele contribui para externar a culpa sentida por Gimenez e sua traição 

política. O personagem, aliás, em seus momentos de maior sofrimento 

é representado em espaços escuros – em uma igreja barroca, em seu 

quarto exíguo, com destaque para a penumbra e cores fúnebres encon-

trados nestes espaços, que remetem a rituais solenes e de morte. Tais 

ambientes fechados contrastam com a claridade cortante em que apa-

rece o casal angelical, projeções da juventude do industrial e sua es-

posa e que remetem ao passado de ex-combatentes de esquerda deles. 

Ao menos, é possível identificar três locais em que aparecem: num 

descampado, no mar e na construção civil. 

No capítulo 3, estabelecemos um diálogo mais aprofundado com a 

historiografia sobre as esquerdas no contexto de autocrítica da luta ar-

mada no final da década de 1970, entendendo Crônica de um indus-

trial como uma alegoria da derrota da esquerda e suas opções estraté-

gicas. Nossa hipótese é de que a obra está inserida nos debates da 
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consciência da crise das opções seguidas pelos militantes e este argu-

mento é sintetizado na trajetória dos protagonistas e em especial em 

Gimenez. Impossível não o encaixar no contexto dos debates em torno 

da aprovação da Lei da Anistia de 1979, que começa alguns anos antes, 

e nas tentativas de reflexão realizadas por ex-combatentes. Para tanto, 

utilizaremos os textos de Jacob Gorender, Daniel Reis Filho e Marcelo 

Ridenti. 

Vale lembrar que nossa hipótese principal é a de que o filme parece 

estabelecer relação com algumas teses sobre a derrota da esquerda ar-

mada no contexto do regime militar. No debate político do período de 

lançamento, é possível destacar que muitos grupos defenderam a legi-

timidade do uso da violência pela esquerda armada, e que mesmo em 

menor proporção em relação ao Estado militar, ela foi uma ferramenta 

utilizada pelos guerrilheiros em combate. Crônica de um industrial, 

embora seja dirigido por um cineasta de esquerda, é construído de 

modo que sua estrutura tende a apresentar aspectos de autocrítica e a 

expor dolorosamente a consciência pungente da derrota política, co-

roada pelo fracasso da luta armada e pelo dilaceramento de perspecti-

vas sob a longa duração da ditadura no Brasil. O filme apresenta algu-

mas teses sobre a derrota que o alimentaram. 

Para desenvolver nossa hipótese, apresentamos um recorte da his-

toriografia sobre o tema, que ademais será feita considerando o diá-

logo que esta parece ter com as questões apresentadas em Crônica, 

com destaque para a questão da violência que perpassa toda a narra-

tiva. Outrossim, tem destaque a presença da Teoria da dependência. 

Existe no filme amplo foco direcionado à discussão da situação econô-

mica nacional, com forte influência do texto de Fernando Henrique 

Cardoso e Enzo Faletto. Mostraremos, neste capítulo, como isso pode 
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ser observado nas seguintes sequências: a) quando o protagonista con-

versa com o nacionalista La Cruz, que o contraria; b) em cenas filma-

das nas locações onde existem obras da construção civil, nas quais a 

voz over apresenta diagnósticos sobre a condição da indústria nacio-

nal no subdesenvolvimento latino-americano e a fragilidade desta 

frente ao capital estrangeiro. 
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I Crônica de um Industrial (Luiz 
Rosemberg Filho, 1978): um filme 

“marginal”? 
 

 

 

“Um olhar profundo e calmo sobre o sofrimento de uma 

existência política formada no sangue, na deslealdade, na 

farsa, na mentira, na traição como linguagem oficial. (...) uma 

tentativa de mostrar as bases do vazio emocional do mito 

político, das lideranças do nosso tempo...”. 

 

(Cartaz do filme lançado em 1978) 
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Neste capítulo, procuramos mapear o círculo de sociabilidade de 

Luiz Rosemberg Filho e suas redes no campo cinematográfico no con-

texto dos anos 1970, com o objetivo de compreender e as relações es-

tabelecidas entre o diretor, os cineastas do Cinema Marginal, a Em-

brafilme (Empresa brasileira de filmes) e seu grupo de sociabilidade. 

Para reconstruir essas relações, usamos entrevistas, depoimentos e 

escritos do cineasta, além da historiografia sobre a Embrafilme. Neste 

percurso, tornou-se pertinente compreender historicamente a funda-

ção da empresa, em 1969, e as gestões de Roberto Farias – período em 

que se concentra grande parte da produção cinematográfica do cine-

asta em pauta. Buscaremos tensionar as relações emaranhadas entre 

política cultural de Estado e Cinema Marginal, através do estudo de 

caso de Rosemberg. 

Não estaria completa nossa análise se não estabelecêssemos os pa-

ralelos devidos com a censura e a natureza desta impingida ao filme, 

atentando para os problemas encontrados pelos realizadores no 

campo da distribuição da obra, sendo sempre complexa e truncada a 

relação do cineasta com o mercado. Neste sentido, uma de nossas 

principais perguntas foi pensar como cineastas, como o cineasta em 

questão pode expressar uma arte politizada e engajada inseridos em 

um mercado controlado por grandes instituições capitalistas ligadas, 

neste caso, ao Estado militarizado? E o que a Divisão de Censura de 

Diversões Públicas alegou para justificar a censura? 

Para seguir com as reflexões, é preciso demarcar que “cultura bra-

sileira” será entendida aqui como problema político presente no de-

bate intelectual e na produção artística dos anos 1970. É importante, 

conforme afirma Marcos Napolitano, entender o campo da cultura à 
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luz de suas próprias contradições históricas e impasses. As obras que 

trouxeram temas políticos, ou que possuíam diferentes posicionamen-

tos ideológicos críticos ao regime militar são hoje material rico para o 

historiador. Tais produções artísticas encontram no cinema lugar pri-

vilegiado de atuação e de debate de oposição ao regime; mesmo que 

elas guardem íntimas relações com seu meio de realização. 

Dentro dos amplos debates historiográficos sobre a adesão da so-

ciedade e seu colaboracionismo ao regime militar, que visam matizar 

e amplificar o conhecimento sobre o período, existe um diagnóstico de 

que houve Uma tensão entre a “resistência” e a “colaboração” ao re-

gime em razão da imbricação entre a produção cultural dos artistas 

engajados e a política cultural do período. Conforme indica Marcos 

Napolitano, um caminho profícuo para o historiador seria investigar a 

resistência e a colaboração “devidamente inseridos no conjunto do 

campo social (..) [sendo possível perceber os] circuitos sociais e insti-

tuições” vigentes no período analisado (NAPOLITANO, M. 2017, p.13). 

Neste capítulo, nosso foco recairá sobre o meio cinematográfico, no 

período analisado, em que a arte de cineastas engajados se encontrou 

com a política cultural para o cinema do regime militar, corporificada 

na Empresa Brasileira de Filmes (Embrafilme) que financiou, distri-

buiu e produziu inúmeras obras cinematográficas a partir de setembro 

de 1969, ano de sua criação. Nossa intenção é situar o cineasta Luiz 

Rosemberg Filho, nessa relação entre resistência e colaboração que 

parece ter permeado o meio cinematográfico e a própria Embrafilme.  

Para entender Crônica de um industrial como um filme perten-

cente ao cinema marginal seria preciso enquadrar Luiz Rosemberg Fi-

lho e sua obra no contexto da produção cinematográfica dos anos 

1970, atentando para os artistas envolvidos neste grupo. Caberia, 
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também, a verificação de sua presença em mostras e em grupos de so-

ciabilidade ligados ao círculo do cinema marginal no decênio 1970-

1980. Essas relações, porém, impõem certos problemas, uma vez que 

não é possível identificar um movimento estético coeso em se tratando 

do tipo de cinema que estudamos. 

Para além desse percurso, é preciso considerar que os cineastas 

sempre modificam suas proposições artísticas e seu écran de sociabi-

lidade, além de mudarem suas próprias filiações estéticas ao longo da 

carreira. Para o caso específico do movimento marginal não temos ma-

nifestos nem coesão entre os diretores apontados como tais, pela crí-

tica – temos, sim, estilos tão variados como os de Rogério Sganzerla e 

Carlos Reichembach --, o que ademais, dificulta a definição e o enqua-

dramento. 

Antes de nos debruçarmos sobre as questões de ordem estética pre-

sentes no filme, cabe localizarmos o desenvolvimento da crítica pri-

meiramente nos anos 1970, no calor do momento de finalização do 

filme, em que é possível perceber a defesa dos críticos voltada para a 

necessidade de liberação da obra para participar dos festivais para os 

quais havia sido indicado,1 entre eles, o de Cannes de 1978. Outra or-

dem de críticas é a dos anos 1980, cuja tônica é associar diretamente 

Rosemberg ao dito cinema marginal, caso de Jairo Ferreira em seu li-

vro Cinema de invenção (1986) e Fernão Ramos em Cinema Margi-

nal: representação em seu limite (1984). 

Questionado sobre a relevância da Embrafilme para o cinema bra-

sileiro, o cineasta conta sobre sua própria condição: nascido no seio de 

uma família de classe média, recorreu como muitos na década de 1970, 

 
1 Além de Cannes, o filme foi indicado a participar do Festival de Brasília, mas 
não chegou a ter a participação efetivada por proibição da censura. 
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ao financiamento estatal, que foi responsável pela distribuição de 

alguns de seus filmes. Quando questionado sobre a relevância da Em-

brafilme para o cinema brasileiro, o cineasta conta sobre sua própria 

condição: nascido no seio de uma família de classe média,2 recorreu 

como muitos na década de 1970, ao financiamento estatal, que foi res-

ponsável pela distribuição de alguns de seus filmes, como Crônica 

de um industrial e Assuntina das Amérikas.3 Então, a empresa estatal 

cumpriu função importante: a de promover o cinema brasileiro, pro-

jeto já defendido por cineastas do Cinema Novo e incorporado a partir 

de 1969, ano de sua fundação pelo Estado. Apesar das questões ideo-

lógicas, Antonio Amancio da Silva destaca que quando o roteiro era 

avaliado para ser aprovado, as comissões do órgão não assumiam o 

papel de censoras e sim o de seletoras das obras mais rentáveis, bem 

como a tarefa de julgar o currículo do diretor e da comissão de reali-

zadores e equipe técnica (AMANCIO, 2008, p. 48). 

Do ponto de vista dos realizadores, a Embrafilme era muito impor-

tante enquanto uma instituição oficial e ligada ao Estado militar. No 

entanto, não é porque um cineasta era de esquerda que não iria recor-

rer a ela. Esse elemento é bem menos complicado para o cineasta do 

que pode parecer hoje ao analista, se pensarmos que os diretores pre-

cisam rodar seus filmes e ter condições objetivas para tanto. É nesse 

sentido que se faz necessário nos distanciarmos das interpretações 

clássicas que caracterizaram o dito cinema marginal como um tipo de 

cinema independente e de baixo custo.4 No caso específico de 

 
2 COELHO, Renato. Notas sobre a Trajetória de Luiz Rosemberg Filho, p. 21. 
In: Rosemberg 70. Cinema de Afeto. Rio de Janeiro: 2015. 
3 Conforme o cineasta relatou em entrevista concedida à autora no dia 06 de 
outubro de 2017, no Rio de Janeiro. 
4 Interpretação clássica neste sentido é a de Fernão Pessoa Ramos em Cinema 
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Rosemberg, lembremos que ele integrou o Instituto Nacional do Ci-

nema (INC) e se tornou pessoa de confiança de Antonio Moniz Vianna, 

secretário-executivo da instituição precursora da Embrafilme. 5 

Importante perceber então que a atribuição do termo “marginal” à 

produção cinematográfica dos anos 1970 é uma questão presente na 

crítica da década de 1980 e posterior ao filme Crônica de um indus-

trial, por exemplo.6 A partir daí, Rosemberg foi associado às mostras 

realizadas por críticos em cineclubes e sua produção ganhou a carac-

terística de “marginal”. Se considerarmos esse dado, é possível antever 

que no período de realização do filme e do cineasta não havia a defesa 

de um tipo de produção alinhada a determinado grupo, tanto do ponto 

de vista estético quanto político.7 

Em entrevista realizada em 1981, o diretor afirma que em vez de a 

Embrafilme servir ao desenvolvimento do cinema brasileiro acabou 

servindo a grandes corporações capitalistas e desrespeitando o poder 

 
Marginal (1968-1973): a representação em seu limite. São Paulo: Ed. Brasi-
liense, 1987. Além deste, há também o livro de Jairo Ferreira, Cinema de in-
venção e de Eugenio Puppo, Cinema Marginal Brasileiro: filmes produzidos 
anosanos 60 e 70. 2ª edição. São Paulo: Heco Produções, 2004. 
5 Antonio Moniz Viana foi crítico do Correio da Manhã e comumente associ-
ado pela esquerda artística como uma figura de direita encabeçando o INC, 
antecessor da Embrafilme e extinto em 1969. Por sua proximidade e simpatia 
com Luiz Rosemberg, o cineasta passou por maus momentos com outros cine-
astas tidos pela crítica como combativos e underground. Fonte: Entrevista 
concedida pelo cineasta à autora em 06.10.2017. 
6 Sobre a crítica ao cinema de Rosemberg nos anos 1980, ver Fernão Ramos 
(1984) e Jairo Ferreira (1989). 
7 Consultar ESTEVES, Leonardo e COELHO, Renato. Rosemberg 70: Cinema 
de Afeto. Rio de Janeiro: Mostra Caixa Econômica Federal, 2015. Neste livro, 
existe uma reunião de textos produzidos ao longo da década de 70 sobre o 
cineasta por diversos críticos e reunidos pelos curadores da Mostra especial-
mente dedicada ao cineasta. Há nos filmes do diretor diversas referências li-
terárias e de cinema. Godard, Shakespeare, Brecht, Benjamin, Neorrealismo 
italiano, Glauber, o que não o aproxima tanto de uma estética caracterizada 
como marginal, conforme entrevista concedida à autora em 06.01.2017. 
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de decisão e autonomia dos realizadores do filme. Por isso mesmo, Ro-

semberg preferiu denunciar a arbitrariedade e ampla burocracia pre-

sentes na empresa, que para ele, cedeu facilmente às regras do mer-

cado: 

 

Dentro da referida empresa, nada funciona, a não ser a eterna 

perseguição aos cineastas independentes. Face ao discurso do 

imaginário, o dr. Celso Amorim entende o cinema como uma 

ameaça ao comportamento de interventor. Para que o cinema 

continue amarrado à ignorância do capital, ele usa como lingua-

gem em sua gestão a brutalidade de seus cães de guarda 

(AMANCIO, T. p. 38) 

 

Mesmo com árduas críticas ao funcionamento da empresa, é im-

portante ressaltar que o cineasta contou algumas vezes com verbas da-

quela. Embora fosse de estrutura rígida, funcionava como uma segu-

radora que fornecia empréstimos aos cineastas, que depois, mediante 

determinadas taxas de juro, conforme o mercado, devolviam o di-

nheiro, além de precisarem de fiadores que cedessem propriedades 

como garantia de quitação da dívida. O processo de seleção dos filmes 

a serem financiados ou distribuídos demandava que a empresa sou-

besse exatamente o que financiaria, o que implica considerar que as 

comissões julgadoras deveriam conhecer o roteiro e argumento, além 

de uma ficha básica do diretor e da equipe de realizadores. Amancio 

argumenta que durante a gestão de Roberto Farias (1974-1979), a co-

missão julgadora montada foi desfeita a mando do dirigente, sob a ale-

gação de que ela não deveria exercer papel de censora ao realizar pa-

receres. Para termos uma ideia, o financiamento de produção era de-

cidido pela SUPROD (Superintendência de Produção) criada em 1977 

que levava em consideração critérios como direção e produção. 
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1.1 Os debates da crítica dos anos 1970 e 1980 

 

Há pelo menos três importantes críticas publicadas na imprensa no 

ato do lançamento de Crônica de um industrial no Brasil. Tratam-se 

de artigos de Jean-Claude Bernadet, de 1978, no jornal Última Hora, 

o de Jairo Ferreira, em 1978, na Folha de São Paulo e de Maria Caro-

lina Falcone, também no Última Hora, em 1978. 

À época, havia sido censurado para exibição nacional e internacio-

nal, a despeito de sua indicação para participar do Festival de Cannes 

de 1978. Mesmo com a intervenção da Embrafilme, a distribuidora da 

obra, junto ao Departamento Federal de Censura e a mobilização da 

crítica de peso para a liberação, ao menos para o exterior, ele fora pro-

ibido de ser exportado até 1979. A exibição nacional seria possível so-

mente em 1980, conforme percebemos pela documentação que restou 

sobre o caso no Acervo da Censura no Cinema Brasileiro.8 

Sobre a censura, vale notar que embora tenha sido impedido de sair 

do país e ser exibido nacionalmente, esta não é prerrogativa única de 

Crônica. Embora aquele tenha sido um ano próximo da abertura de-

mocrática, a prática da censura ao cinema ainda vigorava.  Diversos 

 
8 Este acervo está no site disponível no site de mesmo nome Acervo da Memó-
ria da Censura no     Cinema     Brasileiro. 1964-1988. Disponível     em: 
<http://memoriacinebr.com.br/ResultadoPes-
quisa.asp?ident=F&idf=105&tipo=C>. Acesso em 17 mar. 2017. Infelizmente, 
os documentos carregados neste site não estão mais disponíveis em virtude do 
fim de verbas direcionadas ao site pelo extinto Ministério da Cultura. Assim, 
o site encerrou suas atividades em 2019. De toda forma, ainda temos acesso 
aos pareceres graças ao trabalho de Renato Coelho, que nos disponibilizou có-
pias dos documentos. Estes se encontram nos anexos para consulta. 

http://memoriacinebr.com.br/ResultadoPesquisa.asp?ident=F&amp%3Bidf=105&amp%3Btipo=C
http://memoriacinebr.com.br/ResultadoPesquisa.asp?ident=F&amp%3Bidf=105&amp%3Btipo=C
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filmes de conteúdo político foram impedidos no período, caso de O 

país de São Saruê (1978), como destaca Inimá Simões.9 

Sabemos que filmes de maior repercussão anteriormente feitos, 

como Terra em transe (1967) e Deus e do diabo na terra do sol (1964), 

já em período militar, foram exportados e participaram de inúmeros 

festivais. Mesmo assim, esses filmes e seu diretor não devem ser to-

mados como parâmetros, uma vez que o papel de Glauber Rocha na 

cinematografia nacional e nos órgãos de poder devem ser levados em 

conta. Em se tratando de Rosemberg, falamos de um cineasta bem 

pouco ligado aos demais círculos artísticos do período, tendo uma pos-

tura tanto estética quanto política mais independente. Com exceção 

do período de 1978, em que ele se tornou conhecido no país, seu ano-

nimato na cena cinematográfica foi significativo entre o grande pú-

blico e o que não acontecia entre os grupos de cineastas do período, o 

que permitiu que a censura fosse mais dura com ele do que fora com 

cineastas mais conhecidos e interferisse na circulação de sua obra.10 

Destaca-se o fato de que Rosemberg, segundo suas declarações, não 

estava disposto a fazer concessões ao mercado de consumo, muito me-

nos aos militares11. Para o diretor, a censura sofrida seria em virtude 

de sua postura “independente” e autônoma no contexto do cinema 

brasileiro, afirmação que merece ser matizada, uma vez que Rosem-

berg está localizado num lugar bastante interessante no contexto da 

 
9 Consultar a obra completa: SIMOES, Inimá. Roteiro da Intolerância. São 
Paulo: ed. Senac, 1999, p. 140. 
10 Consultar RAMOS ORTIZ, J. M. Cinema, Estado e Lutas Culturais. Anos 
50, 60 e 70. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1983. Nele, o autor destaca o papel 
importante de Glauber Rocha e a sua geração de diretores do Cinema Novo, 
cujas ideias para a cultura são posteriormente incorporadas no projeto que dá 
vida à Embrafilme, na década de 1970. 
11 Entrevista concedida à autora no Rio de Janeiro em 06. 10. 2017. 
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década de 1970: não aderindo totalmente ao Cinema Novo e nem ao 

Cinema Marginal, e mantendo obras financiadas pelo Estado. 

Caroline Gomes Leme em seu livro Enquanto isso, em São Paulo...: 

a l’époque do Cinema Novo, um cinema paulista no entre-lugar 

(2019) estudou as obras dos cineastas Roberto Santos, Luís Sergio Per-

son, Maurice Copovilla, Sergio Muniz, João Batista de Andrade, Fran-

cisco Ramalho Junior e Renato Tapajós, denominando-a de cinema do 

“entre-lugar”, por ser contemporânea do Cinema Novo e do Cinema 

Marginal, mas não se enquadrando especialmente a nenhum dos mo-

vimentos, mas mantendo diálogo com ambos. Em se tratando de Ro-

semberg, o termo parece ser interessante para pensar sua inserção no 

circuito de sociabilidade nos anos 1970. 

Agora vale tomar a crítica para localizar os termos das preocupa-

ções colocadas pela obra, em se tratando do filme em questão, no pe-

ríodo de seu lançamento, 1978. Desse modo, pretendemos também 

compreender os significados atribuídos à obra no contexto de então. 

No artigo de Jairo Ferreira publicado em 02.06.1978 na Folha de 

São Paulo, intitulado “A crônica proibida de Rosemberg”, o autor se 

queixa da ausência de representatividade do cinema brasileiro na-

quele ano no Festival de Cannes, em virtude do veto dado pela censura. 

Para ele, a questão primordialmente relacionada à obra seria antes de 

qualquer outra, a de situá-la em relação aos poderes oficiais. 

Sobre o conteúdo, Ferreira destaca que a intriga corresponde à tra-

jetória do industrial que já foi de esquerda, mas que na meia-idade, 

sua única alternativa foi se aliar ao capital estrangeiro. O autor afirma 

que Crônica de um industrial foi acusado de ser de direita, o que se-

gundo ele, seria algo muito subjetivo, pois para caracterizá-lo assim 

seria preciso definir o que no Brasil significam esses termos. Ademais, 
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para o próprio diretor a obra seria “um voo pela alma humana”, fi-

cando a questão política como secundária. 

O crítico não poupa elogios e diz que sua sintaxe convida o espec-

tador a pensar. Os planos longos e distanciados são usados para dar a 

ideia de liberar o país, não apenas politicamente, mas também moral-

mente, e mais do que isso: “(...) a somatória da frustração pela qual os 

reformismos do nosso tempo, em tempo em que reformismo é mero 

dado romântico da história de nossos povos”.12 

Em sua crítica de 01.06.78, Jean Claude Bernadet argumenta que 

Rosemberg foi sempre rejeitado pela censura desde 1968, e é em espe-

cial com Crônica que problemas maiores são enfrentados, já que foi 

proibido. Na sua crítica de 01.06.78, Jean Claude Bernadet argumenta 

que Rosemberg foi sempre rejeitado pela censura desde 1968, e é em 

especial com Crônica que problemas maiores são enfrentados, já que 

foi proibido nacional e internacionalmente. Preocupado também com 

o quadro da crítica brasileira, Bernadet indaga o porquê da rejeição ao 

cineasta. Para o crítico, o filme não levanta nenhuma bandeira política 

de imediato: a presença dos oprimidos que trabalham na construção 

do metrô, sequência realizada por meio de um documentário, é neutra 

e não leva de início a uma tomada de posição a favor do povo ou incita 

à rebelião. Embora seja uma meditação sobre a política e o poder, e a 

morte, não chega a ser panfletário. A resposta então viria do fato de o 

governo ser frágil e precisar ainda em 1978 interditar até os filmes 

mais brandos.13 

 
12 Consultar a crítica “A crônica proibida de Rosemberg”, de Jairo Ferreira, 
publicado na Folha de São Paulo em 02.06.1978. 
13 Consultar a crítica “Como matar um cineasta brasileiro?”, de Jean Claude 
Bernadet publicado no jornal Última Hora em 01.06.1978. 
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Em 1979 é publicado no jornal Tribuna da Imprensa em 19. 11. 

1979 o artigo de Maria Carolina Falcone intitulado “Nossa agonia po-

lítica segundo Rosemberg”. A autora denuncia a condição do cinema 

brasileiro na década de 1970, que conta com baixos índices de financi-

amento estatal a não ser que não seja crítico aos militares. Ainda a au-

tora destaca: 

 

Longe de fazer concessões, chega a apresentar um certo virtuo-

sismo na maneira como estrutura seu filme, para cravar um dis-

curso político – a história de nossos dias, o milagre econômico 

brasileiro, fase em que se destruiu o empresariado nacional e 

massacrou o operariado. Um olhar profundo sobre o sofrimento 

da nossa existência política formada no sangue, na deslealdade, 

na farsa, na mentira, na traição como linguagem oficial. Na ver-

dade, uma tentativa a mais de mostrar as bases do vazio emoci-

onal do mito político das lideranças do nosso tempo. 

 

Alguns anos mais tarde, Rosemberg e sua obra continuaram exer-

cendo atração na crítica14. Fernão Ramos se preocupa em traçar as li-

nhas gerais de uma estética marginal e enquadrar o movimento, con-

siderando a produção de cineastas que se tornaram conhecidos por 

produzirem no eixo Rio – São Paulo filmes alinhados à atmosfera de 

contestação e radicalidade, e em alguns casos, se distanciando das pro-

postas do Cinema Novo. Nesse tipo de crítica dos anos 80, já há a iden-

tificação do dito cinema marginal e sua caracterização, o que não ocor-

reu na década anterior, quando os críticos procuraram entender os fil-

mes feitos pelos cineastas da década de 1970, entre eles, Rosemberg 

Filho. Com o intuito de localizá-los, apoiando-se também na crítica 

 
14 RAMOS, Fernão. Cinema Marginal (1968-1973): a representação em seu 
limite. São Paulo: Ed. Brasiliense, 1987. 
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anterior, Ramos empreende o esforço de rastrear a filmografia do ci-

nema marginal defendendo sua coesão estética. Para ele, trata-se de 

um movimento bastante variado, com temas dispersos, e que nem 

sempre trata da mesma temática, mas que possui elementos em co-

mum, como a representação do sentimento de “curtição” e “avacalho”, 

além do deboche. 

Para o autor há uma primeira dificuldade na definição do que seria 

chamado de “Cinema Marginal”. A falta de manifestos e projetos iden-

tificados pelos próprios membros do movimento faz com que se ques-

tione a coesão dessa produção. Ademais, outras questões, como con-

dições desfavoráveis de produção, num período de intenso cercea-

mento político, torna o objeto em questão de difícil acesso. De toda 

forma, vale lembrar que a ruptura com o Cinema Novo, os pais da ci-

nematografia nos anos 1960, foi fundamental para o desenvolvimento 

de outra estética. Segundo Ramos, em meados de 1970, o grupo cine-

manovista passou a se preocupar sobremaneira com o mercado, aban-

donando a ousadia e o radicalismo narrativo, o que abriu caminho 

para o cinema-espetáculo.15  

Uma das críticas feitas ao Cinema Novo pelos marginais seria a 

elaboração de uma linguagem que não permite mais o diálogo com o 

público. Muitos cineastas procuraram então outras formas que po-

diam tocar o espectador. O cinema americano, o thriller, o erotismo, 

a saber, passaram a ser interessantes alternativas para tanto. Sobre 

a linguagem marginal, Ramos diz: 

 

 
15 RAMOS, Fernão. Cinema Marginal (1968-1973): a representação em seu 

limite. São Paulo: Ed. Brasiliense, 1987. 
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O que os caracteriza mais profundamente como “marginais” é 

exatamente a utilização desta linguagem num segundo nível, 

como “curtição” enquanto referência, não tanto reflexiva mas 

debochada, e contudo, de qualquer forma, a dimensão metalin-

guística da utilização de um estilo. A fragmentação da narrativa 

aparece também no horizonte, tensionada pela presença pró-

xima da exibição no circuito comercial. (RAMOS, Op. Cit, p.69) 

 

Dadas as mudanças de posicionamento a partir do período 1968-

1970, o que é interessante destacar no tocante à produção marginal 

está relacionado à isenção da obra em relação ao compromisso de 

transformar a sociedade, distanciando-se dos pressupostos dos cine-

astas mais velhos. Fato esse ligado a uma primeira constatação: a de 

que “não se pode fazer nada”, nas palavras do cineasta Rogério Sgan-

zerla, quanto aos rumos da política do país. Como consequência, a cur-

tição, o avacalho passaram a ser temas recorrentes nas obras margi-

nais. Apesar de não haver manifestos do movimento, o autor argu-

menta que havia elementos suficientes para apontar uma coesão esté-

tica e localizar os diretores na cinematografia nacional. Dentre os ele-

mentos mais importantes para essa caracterização, Ramos destacou a 

fragmentação narrativa (em que a intriga não é central na trama), o 

uso de planos longos e o dilaceramento existencial das personagens, 

bem como os já mencionados: a curtição e o avacalho.16 

Andréa Tonacci, Rogério Sganzerla, Julio Bressane, André Luis de 

Oliveira, José Mojica Marins, Sérgio Bernardes, Carlos Frederico, Ivan 

Cardoso, João Callegaro, Sylvio Lane, Ozualdo Candeias, Neville d’Al-

meida, Carlos Ebert, João Silvério Trevisan, Eliseu Visconti, Carlos 

 
16 RAMOS, Fernão. Op. Cit, p. 69. 
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Reichenbach, Luiz Rosemberg Filho, José Agripino de Paula são os ci-

neastas que o autor identifica como pertencentes ao grupo marginal. 

Ainda que não apareça explicitamente nas críticas de época, é visí-

vel o enquadramento de Rosemberg como um representante do ci-

nema marginal, em Fernão Ramos. Pretendemos problematizar esse 

rótulo por meio da análise do contexto de produção, como já mostra-

mos, e por meio da análise fílmica, a fim de verificarmos que lugar 

ocupam a curtição, o avacalho e outros elementos destacados pelos es-

pecialistas no tema17. Isso ocorre porque o cineasta sempre se manteve 

próximo da produção de Glauber e seu cinema político, do Cinema 

Novo, além de o próprio diretor não ter se engajado na promoção de 

um tipo de produção marginal, como parece ter sido mapeada por Ra-

mos. Em suma, parece não haver, suficientemente, elementos estéti-

cos e de inserção do próprio diretor no grupo marginal que permitam 

enquadrá-lo enquanto tal. Defendemos ser mais adequado localizá-lo 

como um cineasta mais isolado dos círculos de cineastas que produzi-

ram durante a década de 1970, embora estivesse preocupado com o 

que era produzido em termos de cinema no Rio de Janeiro e em São 

Paulo, mantendo contato tanto com alguns cineastas do grupo margi-

nal, como Andrea Tonacci, quanto com diretores do Cinema Novo, 

com os quais teve oportunidade de conviver, isto é, Glauber Rocha e 

Gustavo Dahl, além de ser possível encontrar referências ao cinema de 

Jean-Luc Godard e seu cinema político em sua produção.18 

 
17 Na estrutura de Crônica é possível antever alguns procedimentos próximos 
dos marginais, como a agressão ao espectador, a fragmentação da narrativa, a 
recorrência da violência (tanto como forma quanto conteúdo) e os planos lon-
gos. Apesar de haver os procedimentos semelhantes aos do cinema marginal, 
há também outros próximos do cinema Novo, como o uso da alegoria, menção 
a uma “cidade fictícia”, personagens intelectualizados em crise, por exemplo. 
18 Consultar a reunião de textos encontrados em Rosemberg 70 – Cinema de 
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Arthur Autran traz possibilidade de entendimento sobre Cinema 

Marginal no artigo O Cinema Marginal e a política. 19Para o autor, não 

haveria somente a marginalidade no cinema, pelo contrário, haveria 

muitas nuances entre Cinema Novo e Cinema Marginal. Para demons-

trar, utiliza exemplos concretos retirados dos filmes dos movimentos. 

Segundo ele, o afã da divisão esquemática começou com a crítica dos 

anos 1970 e 1980. Por exemplo, no Cinema Marginal e no Cinema 

Novo haveria filmes que trabalham a tematização da fragmentação 

narrativa, além do isolamento social, presentes em O desafio, de Paulo 

César Saraceni, Terra em transe, de Glauber e Bla Blá Blá, de Andrea 

Tonacci. Há também a identificação de um debate do período quanto 

aos rumos do cinema e do seu papel transformador – algo premente 

para os cinemanovistas. 

Neste sentido, existiriam diferenças entre os dois movimentos por-

que o Cinema Novo estaria preso, de 1961 a 1964, à crença de que a 

sociedade deveria ser transformada pelo intelectual e pelo cineasta 

juntamente com o povo; enquanto que no Cinema Marginal já haveria 

outro domínio, o do avacalho, da fragmentação e nenhum aponta-

mento para programas transformadores. Esta discussão se sustenta 

para efeito de localizarmos as diferenças entre Cinema Novo e Cinema 

Marginal no contexto dos anos 1960. No caso do cineasta estudado, é 

 
afeto, de Leonardo Esteves e Renato Coelho, 2015. Este livro traz uma entre-
vista realizada com o diretor em que ele próprio se coloca como um indepen-
dente no circuito dos anos 70. Para além de acatar completamente o que um 
artista diz de sua obra, a partir da localização de Rosemberg na produção do 
período e suas relações na época, defendo esta independência em relação a 
movimentos estéticos, incluindo aí a dificuldade de localizá-lo como um cine-
asta marginal. 
19 AUTRAN, Arthur. O cinema marginal e a política. In: Revista Nava. Revista 
do Programa de Pós-Graduação em Artes, Cultura e Linguagens Instituto de 
Artes e Design, UFJF; NAVA, v. 2, n. 2 fevereiro. julho: 2017 p. 307-319. 
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possível afirmar que sua produção se colocaria num lugar próximo en-

tre os dois movimentos, não chegando a aderir totalmente a nenhum, 

embora mantivesse relações próximas e de admiração com cineastas 

de ambos movimentos, como Andrea Tonacci, Glauber Rocha, Nelson 

Pereira dos Santos e Joaquim Pedro de Andrade. 

 

1.2 Um cineasta maldito? 

 

Neste item, procuramos compreender por que Rosemberg foi inse-

rido pela crítica imediata aos anos 80 como um cineasta “marginal”. 

Luiz Rosemberg Filho (1943-2019) iniciou sua carreira como secre-

tário-geral do INC (Instituto Nacional do Cinema) por intermédio de 

Antonio Moniz Vianna, durante a segunda metade dos anos 1960. An-

tes de iniciar a carreira no cinema, como artista plástico e ensaísta, 

áreas que consolidaram sua carreira, foi repórter de uma agência de 

jornalismo paulistana com filial no Rio de Janeiro. Fazia cobertura de 

eventos sindicais e políticos. Como realizador, empreendeu ao todo 

mais de cinquenta filmes (entre curtas e longas-metragens).20 Iniciou 

em 1968 filmando Balada da Página 3. Em 1970 realizou O Jardim 

das Espumas.21 Após realização do filme, deixou o Brasil e foi para 

 
20 Conforme destaca Renato Coelho: “Rosemberg inicia sua trajetória artística 
com a pintura e passa a se interessar pelo fazer cinematográfico no começo 
dos anos 1960, quando frequenta reuniões do CPC da UNE. No CPC se apro-
xima de figuras como Oduvaldo Vianna Filho e Leon Hirszman, Eduardo Cou-
tinho, entre outros”. (Notas sobre a trajetória de Luiz Rosemberg Filho, COE-
LHO, Renato. In: Rosemberg 70. Cinema de Afeto). 
21 Longa-metragem que narra a história de um planeta alegórico dominado por 
ditadores extremos, que recebe a visita de um emissário estrangeiro interes-
sado em realizar negócios com os habitantes locais. Antes de encontrar os go-
vernantes, ele é sequestrado por um grupo dissidente que denuncia a condição 
real de seu país e do povo massacrados pelas autoridades. Em 8 abril de 2019 
foi realizada uma mostra do filme no IMS Paulista. 
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Paris, onde permaneceu por quatro anos. De volta ao Rio de Janeiro, 

realizou Assuntina das Américas (1976)22, uma denúncia alegórica 

contra o imperialismo e a presença de Hollywood no Brasil. Esse tam-

bém foi financiado pela Embrafilme – graças ao auxílio prestado por 

de Joaquim Pedro de Andrade, que foi à empresa pedir dinheiro em 

nome do amigo. 

O filme de 1976 enfrentou inúmeros problemas com a censura fe-

deral, tendo sido liberado apenas para exibição estrangeira. Mas é com 

Crônica de um Industrial que o cineasta se torna mais conhecido. 

Trata-se do segundo filme de Rosemberg distribuído pela Embrafilme 

e proibido pela censura até mesmo para exportação, não podendo par-

ticipar do Festival de Cannes, de 1978, para o qual foi indicado. Apenas 

em 1980 foi liberado para exibição nacional e participou da Quinzena 

dos Realizadores, em Cannes, em 1979, depois do importante papel da 

crítica pronunciando-se em seu favor.23 

O filme conta com forte influência do Cinema Novo, sendo inegável 

o diálogo e as referências diversas do autor (que vão de Brecht a Ca-

mus), e nas palavras de seu criador seria “a angústia da não resistência 

ao fascismo”, ao narrar a trajetória de um industrial ex-militante de 

esquerda e incapaz de combater o imperialismo, traidor de seus ideais 

 
22 Este filme conta a trajetória de Assuntina, uma mulher que quer ser atriz, 
transgressora. O filme funciona como uma alegoria crítica ao capital estran-
geiro, notadamente norte-americano, além de ser uma crítica à modernização 
conservadora em voga à época, sendo um dos filmes mais importantes de Ro-
semberg e que carece de estudos aprofundados. 
23 Em 1980, o filme foi liberado a pedido de Nelson Pereira dos Santos junto 
ao então ministro João Paulo Reis Veloso. Inicialmente a exibição internacio-
nal foi satisfeita, sendo a exibição nacional liberada por último. Ver a entre-
vista concedida por Rosemberg a um conjunto de estudantes de cinema em 
2018 e posteriormente publicada no acervo pessoal Crônica de um cineasta. 
In: Memória 161. 
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do passado, que adere cinicamente ao regime militar, colocando-se 

frente à barbárie. 

Ismail Xavier (2001, 1993) separa ao menos quatro caminhos para 

a década de 1970 em termos de cinema, contando com a herança do 

Cinema Novo: um cinema ajustado à linguagem narrativa convencio-

nal, o cinema atento à comunicação com o público, o balanço da ilusão 

do intelectual, o cinema alegórico totalizador ou com fragmentação 

narrativa. Luiz Rosemberg Filho integra a última linha apontada por 

Xavier, herdeiro do Cinema Novo e adepto de um discurso fragmen-

tado que utiliza o recurso da alegoria. 

Além da produção áurea de 1960 e 1970, o cineasta produziu inú-

meros curtas e médias-metragens nos anos 1980, sem financiamento 

estatal, como o caso de Vampiros, Adyos, general e Viva a morte (no 

qual atua como roteirista). 

Em 1991 dirige o curta Cinema Novo, curta em vídeo contando com 

depoimentos de Mário Carneiro e Sérgio Santeiro sobre o movimento. 

Após décadas realizando curtas, em 2014, Rosemberg volta ao longa-

metragem com Dois casamentos, e em 2015, com Guerra do Para-

guai. Além da produção de colagens, e fotocolagens escreve para inú-

meros periódicos ligados ao cinema como a Cineolho, Cine Imaginá-

rio e Versus. Atualmente ainda mantém canal fixo de diálogo com o 

público através da Revista Moviola, periódico virtual.24 

Com Balada da Página 3, sua estreia no cinema, conta com foto-

grafia de Mario Carneiro e argumento de Ruy Guerra. No longa Amé-

rica do Sexo (1969), participa ao lado de outros cineastas 

 
24 Até janeiro de 2019. Rosemberg veio a falecer em 19 de maio de 2019 no Rio 
de Janeiro, em decorrência de complicações de câncer, aos 75 anos. 
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estabelecendo diálogo com o cinemanovista Leon Hirszman. Além 

dessas associações, é inegável o peso do cinema novo em sua obra e no 

sentido antropológico que adquiriu o cinema para Rosemberg ao fazer 

um cinema de reflexão, eminentemente político. Ao lado de inúmeras 

referências estéticas encontradas em seus filmes, há também a apro-

ximação de Glauber Rocha no período que passou em Paris. Há um 

verbete dedicado a Rosemberg em Revolução do Cinema Novo sem 

poupar elogios e admiração. Em razão dessas referências, Rogério 

Sganzerla teria lhe dado a alcunha de “espécime do Cinema Novo”. 

De todo modo, há que se matizar que suas obras alcançaram menor 

projeção que as dos cinemanovistas, ficando em circuitos como os do 

MAM e Paissandu, além de Cine Joia, no Rio de Janeiro, diferente-

mente da projeção do Cinema Novo, que alcançara o ápice na realiza-

ção de seus pressupostos adotados parcialmente pela Embrafilme, e 

no interior dela, na gestão Roberto Farias. É a crítica, porém, a res-

ponsável por distanciar o cineasta daqueles de sua geração, enqua-

drando-o ao movimento marginal a partir de 1980, como já mostra-

mos. É principalmente o trabalho de Fernão Ramos “Cinema Margi-

nal – a representação em seu limite” (1986) que se encarrega de loca-

lizar diretor e obra como indissociáveis do grupo marginal. Rentato 

Coelho destaca: 

 

Apesar de inseridos em um mesmo recorte, as afinidades entre 

Rosemberg, Sganzerla e Bressane [cineastas marginais] nunca 

foram muito além do plano superficial. O diretor não chegou a 

ter uma convivência rotineira com a dupla de fundadores da Be-

lair, muito embora houvesse certa proximidade através de ami-

zades em comum (Eliseu Visconti, José Sette, Andrea Tonacci). 

No panorama afetivo e movediço de Rosemberg, certa vez foi 

declarado: “O Júlio Bressane se permite um tipo de discurso 
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onde a liberdade é mais importante que a proposta. Acho que 

do termo do cinema independente ele é o único que sobra”. O 

depoimento foi dado pelo diretor em 1978, quando da divulga-

ção de Crônica de um Industrial (COELHO, Op. Cit., p. 42). 

 

No contexto da polarização entre marginais e cinemanovistas é ine-

gável a presença da experiência de Maio de 1968. Esta é visível na fil-

mografia de Rosemberg, especialmente a influência do cinema de Go-

dard, cujos filmes acompanhou de perto quando de sua temporada em 

Paris. Tensionado entre dois grupos com os quais ele não chegou ja-

mais a compor ciclos de exibição, Rosemberg acompanha os debates e 

as lutas culturais dos anos 1960 e 1970. 

Veremos a seguir, a relação entre Rosemberg e a Embrafilme, ex-

plorando as circunstâncias em que produziu o filme, a fim de melhor 

compreender como o realizador se relacionou com a política cultural 

dessa empresa, e se é possível identificar como se deu sua “resistência” 

e sua “adesão”. Para isso, faremos um breve histórico da Embrafilme, 

e do papel encampado no meio cinematográfico. 

 

1.3 A atuação da Embrafilme no contexto das lutas culturais 

dos anos 1970 

 

Como a Embrafilme acaba incorporando os cineastas aos seus pro-

jetos? Desde o INC (Instituto Nacional do Cinema), existe um debate 

em torno do financiamento cinematográfico e sua viabilidade. Há, ao 

menos, dois grupos ligados a essa luta, aquilo que José Mário Ortiz 

Ramos chamou de nacionalistas e universalistas, sendo este apoiador 

da criação do INC, em 1966. Tanto que o grupo cinemanovista se con-

trapôs ao projeto ressaltando seu caráter hollywoodiano e entreguista. 
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Vale ressaltar, no entanto, que o presidente da Motion Pictures no Bra-

sil, Harry Stone, colocou-se pessoalmente contra a criação do insti-

tuto, tendo movido uma ação judicial contra o mesmo. O projeto de 

criação foi enviado ao Senado por Jorge Amado em 1954, então depu-

tado federal. Apenas em 1966 o instituto foi criado pela juntar militar 

no poder. 

Ainda nos anos 1960, a Embrafilme foi criada, vindo a ser a reali-

zação de uma luta que se ligou a uma crença defendida pelos artistas 

de então: a neutralidade do Estado perante a cultura. Então os cineas-

tas acreditaram ser ela um órgão importante, capaz de viabilizar o ci-

nema brasileiro de modo a restringir a presença do cinema estrangeiro 

no país, concedendo autonomia ao cinema nacional, feito pelos brasi-

leiros. O discurso da neutralidade do Estado é repetido pelos cinema-

novistas, especialmente por Glauber e Cacá Diegues. Segundo José 

Mário Ortiz Ramos: 

 

(...) a concepção de Estado neutro vai acompanhar a trajetória 

dos cinemanovistas, sempre imersa em dois equívocos: não 

aprendeu a criticar a nova configuração do bloco no poder, com-

prometido com o grande capital nacional e internacional; e efe-

tuar uma disjunção entre o plano econômico e cultural, da pri-

meira cuidando o Estado e sendo tarefa reservada aos cineastas, 

com total autonomia, o dilaceramento dos rumos culturais e 

ideológicos do Cinema. Bem mais amplas, no entanto, seriam as 

perspectivas do Estado pós-1964, e se os cineastas insistiam em 

desvincular ação econômica e ação cultural, em sentido inverso 

prejudicavam os direitos estatais, então em fase embrionária 

(RAMOS, Op. Cit., p. 57). 

 

Para o grupo do Cinema Novo, desde que o Estado pudesse promo-

ver a autonomia na área cultural, seria possível apoiar a Embrafilme, 
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tanto que as relações orgânicas estabelecidas entre Estado e cinema-

novistas chegou ao ápice na gestão Roberto Farias –cineasta e produ-

tor, dono da Ipanema Filmes e indicado ao cargo de diretor-geral pelo 

pai de Carlos Diegues, que era Secretário da Cultura à época da dita-

dura. Em sua gestão, Gustavo Dahl assumiu a Superintendência da 

Produção na Embrafilme (SUPROD), o que evidencia outra ligação ín-

tima entre cinemanovistas e Estado. Sobre esse novo contexto, Carlos 

Diegues defendeu: 

 

O que eu sei é o seguinte: o golpe de abril correspondeu a um 

momento em que o cinema brasileiro se aprofundava, isto é, saía 

daquela fase de um puro intervencionismo social, de uma crô-

nica paternalista da sociedade brasileira, e passava com Vidas 

Secas, e mais violentamente com Deus e o diabo, a uma faixa 

antropológica de aprofundamento na própria cultura do ho-

mem brasileiro, atrás de um absoluto. (...) Policialmente, nada 

se pode prever; politicamente, não é o golpe de estado que vai 

alterar o que pensamos do Brasil; e culturalmente, estamos 

numa faixa muito mais profunda para que sejamos atingidos 

por uma coisa eventual. O problema, fundamental, portanto, 

está nas consequências econômicas do movimento de abril 

(AMANCIO, Op. Cit., p.77). 

 

Aqui, começa a ser pensada, ao lado de A estética da fome, um sen-

tido para o cinema nacional, em busca do autêntico homem brasileiro. 

Então aparece esta questão, importante para o período, da busca do 

que seria o homem brasileiro. Por um lado, o Cinema Novo, nas vozes 

de Glauber Rocha e Carlos Diegues, defende a preocupação de que o 

Estado se encarregue da área da cultura, do mesmo modo que deveria 

gerir a economia. 
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De um lado temos a Embrafilme tentando se articular para contro-

lar a produção de cinema nacional e de outro, o grupo de cineastas que 

se vê pressionado em apoiar a atuação do Estado na produção de ci-

nema, indo a ele e se beneficiando dele. Vale lembrar as reuniões rea-

lizadas entre Diegues, Luís Carlos Barreto e Jarbas Passarinho, então 

ministro. Assim, aos poucos, a forma da Embrafilme é tomada, na es-

teira dessas relações bastante orgânicas. 

No começo da década de 1970, José Mário Ortiz Ramos e Ismail 

Xavier destacaram ter havido certa desorientação no meio cinemato-

gráfico, em razão do apoio dado anteriormente ao Estado. Defender o 

cinema nacional ou não? Tal crise é logo resolvida com a Política Na-

cional de Cultura militar em 1975, coroando as relações entre Estado, 

cinema e mercado. Também a entrevista de Maurício Azedo, ligado ao 

PCB condena o grupo do Cinema Novo por sua ligação com o Estado e 

serve para nos mostrar que de fato a questão dos entrelaçamentos en-

tre Estado e cinema naquele período fez parte do debate cultural: 

 

Os 68 milhões de cruzeiros atribuídos pelo governo federal à 

Embrafilme para a produção de fitas no País subiram à cabeça 

de alguns cineastas brasileiros, que na ânsia de pôr a mão nes-

ses recursos, (...), estão justificando uma adesão incondicional 

ao poder. (...) O açodamento com que certos cineastas do Ci-

nema Novo oferecem adesão ao governo reflete as dificuldades 

em que se encontram os produtores e diretores de cinema, que 

perderam as perspectivas profissionais, (...) – e também um 

pouco do pudor. (...) De olho na verba, (...) Saraceni faz a apolo-

gia do governo. (...) Ao contrário de Glauber, que está fazendo 

filmes no exterior com recursos de produtores dos países que 

percorre (....), Saraceni procura apenas sustentação política 

para obter os Cr$ 3 milhões necessários à realização de seu filme 
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Anchieta, José do Brasil.  (...) (ADAMATTI, Margarida, 2019, 

p.232). 

 

Antonio Amâncio da Silva argumenta que o grupo de cinemanovis-

tas foi beneficiado durante a gestão Roberto Farias, assim como seu 

grupo de simpatizantes, que não pertenciam ao Cinema Novo, como 

Rosemberg. Após essa constatação, Roberto Farias resolve implantar 

um sistema de financiamento de filmes, baseando-se em critérios ob-

jetivos. Nesse meio está também Gustavo Dahl, que muito apoia o go-

verno militar e Ernesto Geisel. Vale ressaltar que no início de sua car-

reira, este diretor fez O bravo guerreiro, crítico ao golpe de 1964 

(AMANCIO, Op. Cit, p. 103). 

Randal Johnson tem uma argumentação contrária à ideia de coop-

tação para explicar a relação entre Estado e cineastas. Para ele haveria 

sim uma convergência de interesses comuns sob a vigilância da cen-

sura, não sendo possível pensar esta questão apenas pelo viés da resis-

tência ou cooptação. Ele argumenta: 

 

The state, by its very nature, determines the parameters within 

which artists may act; in the case of the cinema these are 

delimited not only by state mechanisms such as production 

financing and cersorship, but also by the dictates of the 

marketplace, and the filmmaker has relative freedom as long as 

he or she stays within these parameters. The state has a 

monopoly on the use of coercion. It obviously can control what 

the public see through the exercise of censorship; however, it 

would prefer to control cultural production through consensus 

or hegemony rather than coercion. The increased state 

intervention in the film industry which occurred in the mid-

1960s and intensified in the early 1970s can be seen as part of a 

broader state policy designed to attain hegemony and indirect, 
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if not direct, control over many areas of cultural production 

(JOHNSON, Randal. 1987). 

 

Deste modo, o controle exercido pelo Estado na política cultural 

serviria para demonstrar sua hegemonia na área. Em vez de exercer 

controle apenas pela censura, era muito mais potente exercer o poder 

através do apoio ao que deveria ser ou não visto pelo público. Tal po-

lítica se encontraria com a gama de interesses regidos por alguns gru-

pos de cineastas, entre eles o mais importante, o do Cinema Novo, que, 

por sua vez, também tinha o interesse de promover a cultura nacional 

em “oposição aos interesses dos colonizadores” e formar uma indús-

tria nacional do cinema brasileiro contra Hollywood (JOHNSON, 

Randal, 1987, p. 14). 

Agora pensemos a inserção de Rosemberg na rede de relações dos 

cineastas nos anos 1970. Para tanto, retomemos os debates em torno 

da criação da Embrafilme, em 1969. 

Pensada como uma empresa de economia mista, era vista pelos ci-

neastas como empresa neutra (por ser estatal) e que deveria servir 

para viabilizar e desenvolver o cinema nacional, contrapondo-se aos 

interesses do imperialismo. No fundo desses temas, da parte dos cine-

manovistas, a busca do autêntico brasileiro que deveria se realizar no 

campo da cultura, o que não está em contradição com o projeto estatal 

sobre o cinema cujo coroamento ocorre em 1975 com a Política Naci-

onal de Cultura. Renato Ortiz e Enio Squeff apresentam interessante 

discussão sobre o nacional-popular na cultura brasileira, desde o go-

verno Vargas. 25 

 
25 Consultar: O nacional e o popular na cultura brasileira. SQUEFF, E. WIS-
NIK, J, M. Música. São Paulo: Brasiliense, 1982. 
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Crônica de um industrial foi parcialmente financiado e distribuído 

pela Embrafilme, contando com verba total de trezentos mil cruzeiros 

para finalização do projeto. Porém, no ano de seu lançamento, Rosem-

berg encontrou inúmeras dificuldades financeiras, além de problemas 

com a censura e com a distribuição. Sobre o embate travado com a 

distribuidora, o cineasta argumentou: 

 

A velha Embrafilme deu um avanço de distribuição com o filme 

já todo rodado, e o finalizamos com o pouco que nos deu. (...) 

Em Cannes, onde foi exibido na Quinzena dos Realizadores, um 

bom distribuidor se interessou em vendê-lo para vários países 

da Europa, mas como estava proibido no Brasil pela imbecili-

dade da censura, o mataram em Cannes mesmo (AMANCIO, 

Op. Cit., p. 165). 

 

Durante a gestão Roberto Farias ocorreram alguns desentendi-

mentos quanto às priorizações de filmes. Existiam ao menos dois lados 

em disputa naquele momento: o de Farias, que segundo Amancio da 

Silva, preconizava a produção e o de Gustavo Dahl, a distribuição de 

filmes. 

Já pontuamos que o processo de escolha para as obras serem finan-

ciadas na Embrafilme privilegiava aspectos classificatórios e critérios 

objetivos, e neles, pesava o currículo dos realizadores e produtores. 

Também era importante a opinião consultiva que exercia Roberto Fa-

rias, conforme Nelson Pereira dos Santos: 

 

A escolha sofria pressões, é claro. Antonio Cesar tem razão. Ti-

nha que batalhar por certos projetos. Havia um conselho, havia 

uma patota que decidia, então era assim. Zelito, Joaquim, eu, 

Cacá, Barreto...A gente discutia, tem que dar pra fulano, é bom, 
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aquele não vale, e tal, era neste sentido (AMANCIO, Op. Cit., 

p.101). 

 

Tais informações são confirmadas por Roberto Farias, que não 

chega a negar seu peso de decisão para o apoio dos projetos a serem 

financiados, apesar de negar o império de favoritismo dentro da em-

presa: 

 

Eu tinha uma assessoria: o Gustavo, a Ruth, o próprio Antonio 

Cesar. Mas, jamais.... Podia haver alguém dizendo assim: olha, 

o fulano tem um pedido aí, é um profissional de talento, não sei 

mais o quê, isto poderia acontecer. Mas ele só era financiado se 

ele estivesse enquadrado dentro daqueles critérios, se estivesse 

na vez dele, não tivesse outro preenchendo melhores requisitos 

do que ele. O próprio estatuto da Embrafilme, naquela época, 

dava ao diretor-geral a responsabilidade de aplicação de qual-

quer centavo; a responsabilidade era do diretor-geral da Em-

brafilme. (...) Apesar de o projeto já vir enquadrado pelo Anto-

nio Cesar, no final, a decisão era exclusivamente minha (Idem, 

p. 102). 

 

Entender o modus operandi da Embrafilme nos parece fundamen-

tal, uma vez que o período que se localiza nosso objeto de estudo en-

volve importantes debates na cena cultural. De fato, em 1978 ocorreu 

dentro da referida empresa embates entre dois polos ideológicos dife-

rentes: Gustavo Dahl, então gerente da Superintendência de Produção 

(SUPROD) e Roberto Farias, diretor-geral. Com Farias, havia a defesa 

de que “se a Embrafilme não pudesse ser a produtora integral de um 

filme, ela passaria a assumir os riscos da atividade, associando-se à 

categoria de diretores e produtores”. (AMANCIO, p.103). Neste em-

bate, para Dahl, a consequência imediata das ações culturais promo-

vidas por Farias teria sido um exagero no tocante ao financiamento de 
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filmes independentes, com pouco critério de seleção, o que era penoso, 

dada a capacidade e os recursos governamentais direcionados para o 

cinema. 

Crônica de um industrial, por sua vez, é de produtora de menor 

alcance, do próprio diretor. Apenas após o filme estar praticamente 

pronto é que conseguiu verbas via Embrafilme para ser finalizado. 

De todo modo, é preciso destacar que ainda que os filmes marginais 

tenham contado com financiamento da Embrafilme, na percentagem 

total de filmes financiados, os tidos como “marginais” são bem meno-

res em relação aos filmes dos demais movimentos cinematográficos da 

década de 1970. No gráfico abaixo, segundo as informações trazidas 

por Antonio Amâncio da Silva é possível perceber a percentagem de 

cada “movimento” no quadro geral da década, sendo que o apoio aos 

marginais é intermitente, porém bastante inexpressivo comparado aos 

demais filmes. 
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Gráfico 1: Relação dos filmes financiados pela Embrafilme no período de 

1974 a 1981. 26 

  

 
26 AMANCIO, A. Artes e Manhas da Embrafilme. Niterói: Editora da UFF, 
2011. Gráfico construído a partir das informações contidas nas páginas 161-
170. 
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1.4 Problemas com a censura 

 

Ainda como um legado dos anos de chumbo, a face mais dura do 

regime militar, a Divisão Federal de Censura ainda existia a todo vapor 

e continuou vetando obras cinematográficas importantes até 1984. 

Em outubro de 1977 o filme foi convidado para participar do Festi-

val de Cannes, mas como encontrou problemas para sua finalização, 

por falta de recursos, precisou de mais tempo para finalizá-lo. Porém, 

depois de superar este conjunto de problemas, ficou retido em Brasília 

pela Divisão de Censura de Diversões Públicas. No entanto, passado o 

festival de 1978, não tendo sido liberado, pode participar da Quinzena 

dos Realizadores em Cannes, em 1979. 

Segundo Nunes, o filme apresenta componentes para “desencadear 

processos neurotizantes”, uma vez que abre espaço para o prazer se-

xual sem limites e trata do sofrimento. Também identifica o público-

alvo como jovens universitários e condena seu teor subversivo, por se 

utilizar de uma leitura sociológica marxista. Além destes componen-

tes, apresenta traços godardianos, possivelmente aludindo ao fato de 

que Godard foi um dos cineastas envolvidos na deflagração da revolta 

de maio de 1968, na França, o que reforça o teor subversivo do filme 

que foi, portanto, censurado em território nacional e proibido para ex-

portação.27 

  

 
27 Segundo parecer publicado em 06.06. 1978. Disponível em: Acervo da Cen-
sura do Cinema Brasileiro. Acesso em 12.11.2018. 
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Figura 1 - A recorrência do nu em Crônica de um industrial: Rosa é alvo de 
Gimenez. (CRÔNICA DE UM INDUSTRIAL, 1978, 00:36:05 a 00:36:13). 

 

  
Figura 2 - A identificação de elementos “impróprios” no filme: violência e 

erotismo. (Ibidem, 00:47:25 a 00:51:06) 
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Na sequência acima, Gimenez está com Anita, sua amante. Ganha 

destaque o jogo de primeiríssimos planos que destacam os detalhes do 

corpo da amante, seu prazer. Embalado pela atmosfera de maio de 

1968, os elementos que aparecem no filme relacionados à liberação do 

prazer propiciados pela revolução sexual da década de 1970 são inú-

meras. Há certamente uma atenção especial a esses elementos fílmi-

cos. 

Chama a atenção no parecer da censura o fato de que o filme possui 

linguagem hermética, que seu público (universitário) sabe decodificar. 

Identifica o propósito do filme a luta pela liberdade e o convite ao jo-

vem universitário à luta contra as multinacionais. O autor reconhece 

que apenas um público que é espectador de Godard, Pasolini, Louis 

Malle e Antonioni pode entender a simbologia da obra e sua conclusão 

é de que o filme deve ser extinto do território nacional.28 

 

 

Figura 3 - Gimenez numa sequência de visível sofrimento físico, recurso 
frequente do cinema marginal. (Ibidem, 00:45:50 a 00:46:39) 

 

 

 
28 Segundo parecer publicado em 06.06. 1978. Disponível em: Acervo da Cen-
sura do Cinema Brasileiro. Acesso em 12.11.2018. 
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Vale a pena observar o movimento da câmera nesta sequência.  Pri-

meiro ela faz um close, se distancia e depois retoma o close. A monta-

gem mostra em seguida Gimenez de ponta cabeça, o que simula o 

ponto de vista de outra pessoa diante do corpo. No filme, em diversos 

momentos, o ponto de vista de outra pessoa é insinuado; por exemplo, 

na sequência em que Rosa oferece a quem a assiste a arma de fogo. 

Agora também a terceira pessoa além do narrador é mencionada ao 

mostrá-lo de ponta cabeça, exibindo um recurso que o filme utiliza 

para “dialogar” com seu público. 

O parecer adverte que é preciso que a Divisão Federal de Censura 

promova a formação técnica dos censores para a leitura correta dos 

filmes “decodificados”. 

Em outro parecer, que data de 20/04/1978, assinado por Maria Ce-

lia Reichert, Geraldo de Macedo Coelho, Laura Bastos, Joana Passos, 

Hellé Prudente Carvalhedo, ocorre a identificação do filme como alta-

mente subversivo e de mensagens decodificadas, que embora sejam de 

difícil acesso ao público leigo, são facilmente compreendidas pelo pú-

blico intelectualizado. 29 

O filme seria de caráter contrário à ordem nacional, pois conteria 

“protestos contra as estruturas socioeconômicas do país, o que é per-

cebido em várias cenas.” 

Pelo que pudemos perceber, há pareceres que defendem a exibição 

estrangeira e outros que a recusam. Mas nota-se que não foi possível 

que o filme participasse do Festival de Cannes, ocorrido em maio de 

1978. É o que indica o pedido da Embrafilme, sua distribuidora, junto 

ao Departamento Federal de Censura, no setor de Diversões Públicas. 

 
29 Parecer 1432. “Crônica de um Industrial”. In: Acervo da Memória da Cen-
sura no Cinema Brasileiro. Acesso em 12.11.2018. 
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O pedido de liberação do filme na ocasião para exibição estrangeira e 

nacional foi indeferido. Com a impossibilidade de ter o filme no festi-

val francês, os diretores do evento se recusam a convocar outro filme 

brasileiro para representar o país. Apenas em 1980 é que ele seria li-

berado para o público brasileiro, conforme também destaca o pedido 

de reconsideração da produtora Sant’Anna em junho de 1979. 30 

Em 16/05/1978, o filme encontrava-se ainda retido na censura e 

proibido de participar do Festival de Cannes e do 11º Festival de Bra-

sília, para o qual Rosemberg o havia inscrito. À época Crônica ainda 

estava no “limbo”: nem totalmente censurado, tampouco liberado. Da 

inscrição neste último festival, estando retido na censura, não deixa-

ram que fosse exibido. Ficando retido até maio de 1980 no Brasil. 

Em 1978 o filme foi exibido apenas no Festival Perspectiva do Ci-

nema Brasileiro, feito no Rio de Janeiro pela Cinemateca do MAM. 

No parecer de Gilberto Hortência de Souza de junho de 1979, o 

filme apresentaria impasses sociais e que seriam tratados de uma pers-

pectiva marxista. É identificada a problemática central como o conhe-

cimento do público intelectualizado e para o parecerista, este seg-

mento social “coincide com aquele de opiniões já formadas”. Ao povo 

que pode ver o filme, não seria um grande problema, pois sendo “can-

sativo” e “maçante” não influenciaria suas posições. Além disso, o en-

tendimento seria equívoco porque há discrepâncias entre o que se 

filma e o que se vê. Isto ocorre em razão dos simbolismos presentes na 

obra. 

 

 
30 Acervo da Memória da Censura no Cinema Brasileiro. Acesso em 12. 11. 
2018. 
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Figura 4 - Gimenez e a alegoria de Rosa, sua amante juvenil. (Ibidem, 

01:08:49) 

 

A paisagem ganha destaque nesta cena e novamente Rosa tem a 

função de apresentar o drama pessoal de Gimenez, eternamente preso 

a suas lembranças do passado. Aqui ele tem a jovem nos braços rode-

ado pela praia deserta, sob luzes claras, cortantes, bastante diversas 

dos ambientes luxuosos e escuros onde também tem destaque seus de-

vaneios. 

Ademais, a mensagem embutida nele não daria abertura para gran-

des subversões, sendo mais um diagnóstico da realidade capitalista, e 

identificando o público livre para maiores de 18 anos: 

 

Tal faixa etária justifica-se não só pela temática explorada, 

como também pela presença de nus femininos, com completa 

exibição de pelos pubianos, seios, nádegas, e vistas rápidas de 
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relações sexuais e do membro sexual masculino do personagem 

central. 31 

 

 
Figura 5 – Sequência do suicídio de Tereza. (Ibidem, 00:42:20 a 00:43:24) 

 

O plano longo toma a cena. Chama nossa atenção o cenário gla-

mouroso do banheiro e a gestualidade de Tereza marcada pelo trágico 

fim do suicídio. A presença do sangue na banheira e o sangue abun-

dante em seu corpo é um elemento importante na narrativa e que já 

marcou outros momentos do filme, como nas sequências de suplício 

de Rosa e Ernesto em que a presença do sangue é abundante. 

Pelo exposto, pudemos perceber que os censores tinham alguma 

formação mínima para realizar as atividades de censura ao cinema. 

Nos pareceres há algo comum entre eles: o conhecimento de termos 

técnicos usados pelos pareceristas censores para se referir à obra. 

Além disso, também é possível perceber que havia uma preocupa-

ção em relação a Crônica de Industrial e seu público. Os censores con-

sideraram ser perigosa a liberação do filme para o público universitá-

rio, que era o público-alvo da produção. A liberação busca pelo 

 
31 SOUZA, Gilberto Hortêncio. 6/08/1979. In: Acervo da Memória do Cinema 
Brasileiro. Acesso em 18.11. 2018. 
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caminho longo e apenas com a apelação da crítica ao longo de 1979 e 

1980 é que o filme seguiu liberado para exibição nacional. 
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II A derrota da esquerda em 
Crônica de um Industrial 

 

 

 Compreendia, compreendia o que ainda eu queria dizer? 

Todos eram privilegiados. Só havia privilegiados. Também os 

outros seriam um dia condenados. Também ele seria um dia 

condenado. Que importava se, acusado de um crime, ele fosse 

executado por não ter chorado no enterro de sua mãe? 

[...]Sufocava a gritar tudo isso. Pela primeira vez pensei em 

minha mãe. Pareceu-me compreender por que, ao fim de sua 

vida, arranjara um "noivo", porque recomeçara. [...]Também 

eu me sinto pronto a reviver tudo. Como se esta grande cólera 

me tivesse purificado do mal, esvaziado de esperança, diante 

desta noite carregada, eu me abria pela primeira vez à terna 

indiferença do mundo. 

 

(O estrangeiro. Albert Camus, p. 121-122) 
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Neste capítulo, faremos uma análise inicial da obra destacando 

questões fundamentais e norteadoras para a compreensão do filme 

como um todo, mas principalmente em seu âmbito político, tendo em 

vista o contexto do regime militar brasileiro. Essas questões estão di-

vididas em três eixos, que serão norteadores para nossa análise: como 

o filme aborda a luta armada, que é apresentada como ineficaz, a ques-

tão do povo, sendo fundamental considerar de que modo o filme tra-

balha a relação de Gimenez com o povo e a maneira como o filme di-

agnostica a derrota da esquerda armada propriamente dita. 

Para esta análise escolheremos quatro sequências nas quais apare-

cem a questão da traição e da derrota políticas no filme e como esses 

temas são construídos nessas sequências. A primeira sequência cor-

responde ao período de 00:25:00 a 05:09, figura 11, a segunda 

00:10:56 a 00:15:33, figura 13, a terceira, 00: 15:34 a 00: 20:11, figura 

14 e a quarta de 00:32:53 a 00:40:12, figura 15. Estas sequências fo-

ram escolhidas porque tratam mais diretamente da derrota política da 

esquerda, da culpa sentida pelo protagonista e da violência. 

Procuraremos esboçar algumas hipóteses sobre o filme e nos con-

centrar nos aspectos fundamentais do enredo que nos parecem estru-

turantes para a análise dos significados da obra, com destaque para a 

temática da traição e da derrota políticas e que nos ajudam a inter-

pretá-lo como um documento histórico. Nossa hipótese é que ele dia-

loga com algumas discussões que circularam na sociedade, particu-

larmente, no meio intelectual, no período de lançamento, isto é, 1978, 

que podem ser identificadas como leituras de derrota da esquerda ar-

mada e de suas estratégias de luta e enfrentamento contra os militares 

então no poder. 
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2. 1. A construção dos personagens 

 

Cada personagem sugere associação a tipos sociológicos presentes 

na América Latina – e mais especificamente, no Brasil – do período 

inscrito na obra e nele alegorizado: décadas de 1960 (consolidação da 

luta por reformas) e 1970 (derrota da esquerda no campo político), 

bem ao gosto dos debates em torno da Teoria da dependência, que se 

somou aos diagnósticos sobre o subdesenvolvimento latino-americano 

que proliferaram a partir do fim da II Guerra, quando se inicia a dis-

cussão do desenvolvimentismo e há criação de organismos como a Co-

missão Econômica para a América Latina (CEPAL), em 1948. 

Mr. Stone encarna o capitalismo internacional e o imperialismo 

americano nos países fornecedores de matéria-prima e recursos natu-

rais. Acredita que a intervenção nos países pobres é um mal necessário 

a seu desenvolvimento. Exerce o papel do colonizador que assume a 

missão de ensinar o passo do progresso civilizatório dos povos do Cone 

Sul, mesmo que para isso seja necessário dominar estes povos. Munido 

de preconceitos étnicos, coloca-se no lugar da superioridade europeia 

que toma para si a missão de colonizar, sob a roupagem do capitalismo 

financeiro, os “bárbaros”. Aparece sempre associado ao industrial Gi-

menez com quem firma relações orgânicas. Mr. Stone faz referência à 

Harry Stone representante da Motion Pictures no Brasil. Usa roupas 

distintas e tem uma postura de superioridade em relação aos demais. 
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Figura 6 -.Mr. Stone participa com Gimenez de uma entrevista. (Ibidem, 

00:25:45) 

 

Gimenez representa ao mesmo tempo a burguesia brasileira e a es-

querda guerrilheira que se engaja na luta armada contra o regime mi-

litar. De resistência emocional frágil, é atormentado pela culpa de ren-

der-se ao capital estrangeiro, ato selado na venda de sua construtora à 

Mr. Stone, traindo seus ideais de justiça social do passado. Embora co-

tado para ser ministro, é porém, um líder sem apoio popular, isolado, 

e cuja fraqueza se potencializa nos espaços privados. Acredita que o 

povo ainda não chegou à consciência necessária para agir e assim crê 

que pode enganá-lo, encarnando mais uma vez a figura do intelectual 

autoritário que sabe o que é melhor para a nação. Após seu movimento 

de traição “a si mesmo e a toda uma geração”, 1vivencia o vazio exis-

tencial e a amargura da derrota, entregando-se ao suicídio, que não 

 
1 Trata-se de uma fala de Gimenez em uma das últimas sequências do filme, 
situada entre 01:08:26 a 01:09:23. 
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chega a surpreender o espectador. O sofrimento deste ocorre sempre 

em ambientes exíguos, na penumbra. Essas cenas contrastam com 

suas posições de apoio público a Mr. Stone. A ambiguidade exposta 

por ele gera a desconfiança e não compaixão com seu fim trágico. 

 

 

Figura 7 - Gimenez em mais um de seus devaneios. (Ibidem, 00:41:09) 
 

Tereza, esposa de Gimenez e, ao que parece, sua companheira 

desde os tempos de juventude, representa a falta de tenacidade que 

caracteriza, naquele período, ex-combatentes. Traz à tona o passado 

de militância, o qual seria melhor esquecer. Figura de consolo, serve 

de apoio ao marido ao lhe oferecer o esteio de escuta, mas tem consci-

ência da culpa que possui no movimento de traição a seus ideais polí-

ticos. É a primeira a cometer suicídio no filme. Por vezes é também 

mulher-objeto, o que expõe um papel secundário da mulher na luta 

armada naquele contexto de enfrentamento. Representa a rendição à 
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forças maiores. Estabelece com o marido uma relação marcada pela 

violência, atormentada. 

 

Figura 8 - Tereza fita Gimenez e Rosa. (Ibidem, 01:09:07) 
 

A esposa do industrial chama nossa atenção por sua elegância e 

maturidade. Aparece no filme como eterna noiva na cena da morte, 

usando um vestido de noiva nos momentos de maior tensão. 

Rosa e Ernesto (o casal jovem) são alegorias do passado de combate 

de Tereza e Gimenez. Funcionam como projeções imagéticas, fantasi-

osas, do industrial que corporificam a culpa e traição ao povo. Numa 

circularidade de repetições, os dois aparecem seguidamente às cenas 

de apoio público de Gimenez ao imperialismo. De aparência angelical 

e jovem, sempre aparecem nus, o que endossa sua fragilidade, explo-

rada até as últimas consequências pelos delírios do industrial, que os 

tortura em diversas cenas. 
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Figura 9 - Rosa e Ernesto observam a traição de Gimenez. (Ibidem, 

00:45:39) 

 

Ambos muito belos, se destacam por sempre aparecem em cena 

nus. A nudez de seus corpos significa fragilidade. A falta de palavras, 

também. Destaca o fato de não terem falas no filme. Os nomes lem-

bram Rosa Luxemburgo e Ernesto “Che” Guevara. 

Anita (a amante de Gimenez) é a mulher-objeto, de beleza jovem, e 

que pouco compreende o dilema do amante. Este estabelece com a 

moça uma relação perpassada pelo conflito e que passa pelo martírio 

corporal. A diferença geracional também acusa o não-pertencimento 

dela às questões da geração do protagonista, o de combater a ditadura. 
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Figura 10 - Anita, amante de Gimenez. (Ibidem, 00:27:48). 

 

Anita, é a jovem e que não se enquadra nos dramas existenciais do 

amante e não o compreende em seus momentos de crise. 

De La Cruz é o industrial de tipo nacionalista que se contrapõe po-

liticamente à Gimenez e a seus planos entreguistas. É ele quem des-

venda a condição subdesenvolvida de San Vicente e cobra do outro 

uma postura contrária, de enfrentamento a tal realidade. Chacoalha e 

provoca catarse neste outro com os dizeres de que “o povo não é bobo!” 

Como mais um industrial em San Vicente, tem postura nacionalista e 

isto incomoda Gimenez. 
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Figura 11 - La Cruz diagnostica o subdesenvolvimento para Gimenez. 

(Ibidem, 00:09:29) 

 

2.2 Culpa, violência e derrota política 

 

Gimenez, como mencionamos, é um sujeito de meia-idade que re-

memora sua trajetória política e seu passado de militante de esquerda. 

No tempo em que ocorre o filme, remete-se ao passado para explicar 

sua dupla derrota: a moral e política de seus sonhos e de “toda uma 

geração”. Não surpreende o fato, de que depois de reviver através das 

duas alegorias do passado (Rosa e Ernesto) sua trajetória no movi-

mento estudantil, venha a se suicidar, lançando-se ao mar, não antes 

de assassinar a amante, ato de desespero e niilismo frente a sua impo-

tência. Neste item, nos deteremos sobre os significados do povo no 

filme, sobre a relação do protagonista com seu passado, quais conflitos 

ele carrega e por que se vê traindo sua causa política de luta contra o 
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capital. Além disso, analisaremos os elementos políticos de tal traição 

e como ela dialoga com o período de realização do filme. 

O industrial, antes um jovem de esquerda, ao ser reprimido pelo 

aparelho repressivo militar acabou por aderir ao plano da ditadura de 

alinhamento com as potências econômicas. O senso de repressão vem 

mais tarde: as sequências diversas de tortura presentes em Crônica de 

um industrial são de violência explícita. Não sabemos ao certo se o 

casal Rosa e Ernesto é espancado por capangas do industrial ou por 

forças maiores, igualmente violentas. Sempre quando o casal aparece 

em cena, ambos estão sangrando e em situação de suplício físico. Os 

ambientes onde os dois aparecem são atemporais: em um descampado 

isolado, sob céu azul-celeste e onde ambos partem para o mar, que não 

foi possível localizar. Todo o quadro contribui para que o espectador 

se pergunte por que são violentados. O ato pode remeter tanto à vio-

lência do opressor quanto do oprimido; como ação e reação no con-

texto em que a obra foi produzida, período em que já havia ocorrido o 

cessar completo da guerrilha rural e urbana no Brasil, táticas que fo-

ram incapazes de reverter a repressão e o avanço da chamada moder-

nização conservadora. De todo modo, aqui pouco interessa entender 

quem seria o opressor ou o oprimido. Gimenez foi o autor dos atos 

brutais praticados contra seu passado e foi também vítima da violência 

militar praticada contra os guerrilheiros que enfrentaram o Estado no 

contexto brasileiro, momento este que é alegorizado no filme. 

Diversas são as sequências que denotam a culpa sentida por Gime-

nez. Numa sequência de diálogo seu com o colega nacionalista La 

Cruz, seus gestos são de expresso desconforto, como se estivesse en-

curralado pelas palavras do outro, que sacode o protagonista e o cons-

terna. A menção ao fato de Tereza ter morrido por seus ideais 
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corrobora que esta sequência é na verdade um flashback, e este ocorre 

após a cena de suicídio da esposa de Gimenez, que se dá no meio do 

filme. 

Em seguida, a câmera foca em primeiro plano elementos barrocos. 

Trata-se de objetos litúrgicos que estão no altar de uma igreja católica. 

No centro da tela há um Cristo na cruz, castiçais e um manto dourado, 

a estátua de um anjo, cibório e turíbulo. No centro do local sagrado 

e em frente ao altar, imerso em seus pensamentos e coberto na pe-

numbra, com pouca luz, está Gimenez cabisbaixo. Em primeiro plano, 

conjectura: 

 

“(...) reflito sobre a incerteza da vida diante da incerteza da 

morte – dúvidas, certezas, reflexões isoladas que hoje nada mais 

significam para mim, a não ser quando invadem a necessidade 

de voltar ao passado e colocar uma velha questão, a oportuni-

dade que me deram de ser corajoso. Então falo da morte que 

emerge de tudo isso, sendo ela mais forte do que o próprio ho-

mem.” (00:16:12 a 00:16:39). 

 

O mote do seu discurso é o poder e a inutilidade da vida. Após o 

monólogo, um breve silêncio toma a cena e em seguida, caminha em 

sua direção a esposa Tereza. De um primeiro plano, a câmera usa um 

contra-plongée e os captura abraçados. De vestido preto, a roupa de 

Tereza combina com o jogo de luz e sombra da sequência, misturando-

se como o resto do cenário. Chama a atenção o fato de Gimenez dar ao 

povo a tarefa messiânica de mudar o mundo e a esposa discordar da 

afirmativa ao perguntar “quem é o povo?”. Neste e em outros momen-

tos da narrativa o discurso do casal traz à tona o passado de ex-mili-

tantes, que no presente, criticam a postura do nacionalista La Cruz, 

amigo do industrial. 
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Figura 12 - Minutagem dos objetos litúrgicos da igreja. (Ibidem, 00:10:56 a 

00:15:33). 

 

Esta sequência (00:10:56 a 00:15:33, figura 11) pode ser interpre-

tada à luz da alegoria. Os elementos fúnebres dão o tom da sequência 

e convidam o intérprete a pensar sobre os tons escuros usados aqui. 

Estes elementos em conjunto categorizam o estado de espírito de Gi-

menez, que está angustiado com as palavras de La Cruz, e retomam o 

aspecto barroco da composição geral do quadro. Se retomarmos o de-

bate sobre a alegoria barroca, veremos que a morte é seu conteúdo ge-

ral. Então a morte é tematizada indiretamente para “anunciar” o sen-

timento do industrial, perdido em suas conjecturas. Aqui Gimenez e 

Tereza esboçam sua resolução sobre o povo segundo a qual ele tam-

bém é capaz de trair, e também não é confiável. O industrial não acre-

dita no povo, assim como as elites de seu país, enquanto diagnostica: 

“somos apenas fantasmas diante do processo histórico”. 

A sequência seguinte (00: 15:34 a 00: 20:11, figura 12) também 

pode ser tomada para pensar a culpa que sentem os protagonistas. Os 
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dois protagonistas têm reações violentas, o que se percebe quando ela 

o empurra e o arrasta da cama, sob gritos altos. O contraste entre 

claro e escuro emoldura o quadro e a penumbra encobrem o corpo nu 

da esposa, que se aproxima rapidamente da câmera, cobrindo-a. Gi-

menez fica isolado no quadro (quase não o vemos) enquanto enfocam-

se em primeiro plano o corpo de Tereza, que se mistura com a penum-

bra. Há poucos cortes e a câmera permanece parada num mesmo 

ponto. O casal se contorce na cama e a expressão de agonia caracteriza 

mais fortemente seu discurso de derrota e niilismo. As palavras de Gi-

menez, em voz off, são importantes para entendermos o dilema a ser 

trabalhado na obra pois são recitadas novamente com um tom mono-

córdico, como se o personagem lesse o que havia escrito: 

 

Você jamais poderá compreender o que tudo isso queria dizer. 

Diante de todos estes problemas, só me interesso pelos meus e 

pelos que me dizem respeito. Aprendi tudo e modo tão estranho 

(...) Tive sonhos maravilhosos e pensei realiza-los, mas o inte-

resse de realização quando se prende à dimensão histórica está 

naquilo que o homem edificou e não naquilo que sonha fazer. 

Hoje nada mais me interessa. Todo meu passado foi vivido entre 

homens que estiveram sempre entorpecidos pelo poder. É a 

triste desilusão de quem após inúmeros anos de sonhos afinal 

descobre a sua total mediocridade, total insignificância. Então 

aquela luta contra a vida, contra si mesmo. É um não querer 

concordar com a parcela de vida que nos foi destinada. É a ter-

rível luta e não querer ser o que se é. No entanto, mais uma vez 

eu procurava, procurava, mas fazia sem saber se quer o que es-

tava procurando. Seguidamente, minha mente me traia com 

certos pensamentos como o vômito da angústia, a miséria do 

continente, que as guerrilhas estavam prestes a devorar-me e 

que o povo era mais do que uma massa disforme. Era ao mesmo 

tempo um presente e um futuro, um passado e uma incógnita. 

Eu tinha medo do que viria a acontecer se eu desafiasse as forças 
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da História para um diálogo (...) e isso, antes do primeiro ato da 

minha farsa, farsa, sonho (CRÔNICA DE UM INDUSTRIAL, 

1978, 00:16:58 à 00:20:13). 

 

 
Figura 13 - Tereza em momento de agonia. (Ibidem, 00: 15:34 a 00: 20:11). 

 
O monólogo do protagonista na cena de amor apresenta a rememo-

ração de Gimenez que, ressentido, confessa ao interlocutor (você ja-

mais poderá compreender...), a sua plateia, que seu passado e seus 

grandes sonhos não se realizaram. A História, implacável, desvendou 

os interesses dos homens que lutaram por um país mais justo, mas que 

afinal também só estavam interessados no poder, e por isto mesmo, 

não realizaram seus anseios. Gimenez fala, na verdade, de toda uma 

geração que ousou combater a tirania e a ditadura estabelecida no Bra-

sil a partir de março de 1964 e recrudescida a partir de dezembro de 

1968. Esta cena expõe um ato de agonia vivenciado pelos personagens 

tirados do centro do jogo político no contexto do enfrentamento ar-

mado após a deflagração do AI-5, promulgado a 13 de dezembro de 

1968, quando as esquerdas dissidentes do PCB aderiram à luta armada 

como movimento tático de enfrentamento ao regime militar. Entre-

tanto, a experiência durou pouco tempo, e em 1974 haviam sido quase 

completamente dizimadas no contexto da Guerrilha do Araguaia. 
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Sobre a questão da violência presente no filme é importante desta-

car a reflexão já clássica de Jacob Gorender sobre a vida cotidiana na 

luta armada. O autor separa opressores e oprimidos, sem equiparar 

as violências praticadas pelos militantes de esquerda e pelos militares. 

Se os guerrilheiros usaram de táticas como justiçamento, sequestros e 

assaltos a bancos, isso ocorreu como reação ao aparelho de repressão 

militar, instaurada sistematicamente como prática legítima de Estado, 

a partir de 1968. Ainda que a violência tenha sido realizada pela es-

querda que optou pela luta armada, polo extremo de combate numa 

“sociedade como a brasileira, com classes dominantes de tradição au-

toritária e secular” (RIDENTI, 2010, p.63) como reposta unicamente 

viável para o enfrentamento com o Estado militarizado. Segundo o his-

toriador: 

 

A rotinização da tortura ofereceu vantagens, que induziram o 

alto comando a minimizar a contrapartida da deterioração da 

imagem pública das Forças Armadas. A fase inicial da tortura 

não se coadunava com refinamentos psicológicos de efeito re-

tardado. Precisava ser brutal a fim de provocar o choque e obri-

gar o militante a delatar seus contatos pessoais. 2 

 

Para compreender a reflexão sobre a violência naquele contexto, é 

preciso entender como ela é tratada no filme. Para isso, volto à afirma-

ção anterior de que aparece de modo pouco qualificado, uma vez que 

não é exatamente o agente opressor e militar que a comete, mas o pró-

prio industrial, direcionando-se às alegorias Rosa e Ernesto. Em vá-

rios momentos os atos ocorrem: a) na primeira sequência em que o 

jovem é espancado e depois pendurado no pau-de-arara; b) Rosa 

 
2 GORENDER, Jacob. Combate nas trevas – a esquerda brasileira: das ilusões 
perdidas à luta armada. São Paulo: Ática,1987. 
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oferece uma arma de fogo a Gimenez e depois aparece com o ventre 

sujo de sangue; c) a jovem vai ao resgate do companheiro e o desa-

marra; d) o casal é torturado por Gimenez, que dispara tiros com arma 

de fogo contra os dois no campo aberto de sua construtora civil, assas-

sinando-os simbolicamente. Depois, há o conjunto de cenas em que 

ocorrem automutilações. A primeira, trata-se do episódio de suicídio 

de Tereza, a esposa do industrial, que imersa numa banheira põe fim 

à própria vida, cortando os pulsos. A segunda é a sequência de assas-

sinato da amante, Anita, que é violentada por Gimenez. Em seguida, 

temos o suicídio do protagonista, que desta vez, sem rastro de sangue, 

atira-se ao mar ao final do filme. 

Da violência guerrilheira pouco vemos no filme e apenas é possível 

vislumbrá-la quando Gimenez revela à amante os atos que cometera 

quando estava na universidade e que “queria ter um cu que cagasse 

bomba e uma boca que cuspisse Napalm”. O tom escatológico não 

deixa de trazer à tona o estranhamento imediato do espectador. 

Mesmo que o lado desta violência seja contra o regime militar, depois, 

na meia-idade, ela será contra o povo que Gimenez quis defender, e 

também contra si mesmo e seus companheiros de outrora. 

 

 
Figura 14 - Rosa oferece a arma de fogo para Gimenez 
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Outra sequência que tematiza a culpa de Gimenez (00:32:53 a 

00:40:12, Figura 13) merece ser analisada, pois estabelece uma relação 

da violência política da juventude com o presente do industrial. Em 

primeiro plano, a câmera passeia pelo corpo de Rosa e ela retira, sen-

sualmente, uma arma de fogo da toalha que cobre suas partes íntimas. 

Em primeiro plano, Gimenez escreve numa espécie de diário. Em se-

guida, são enfocados em close-ups objetos que constroem a intimi-

dade do personagem: a arma, alguns livros e um copo cheio de leite. 

Ele então pega a arma e aponta para seu próprio peito. Atira mas está 

sem balas. Tons escuros tomam a cena. Em plano americano aparece 

de novo Rosa, mas agora ferida no peito – no mesmo lugar onde Gi-

menez tentou se ferir. A jovem é enfocada enquanto o industrial de-

siste do suicídio. Tereza adentra o quarto onde Gimenez está deitado 

na escrivaninha. Contrastando com o ambiente escuro, as roupas de 

Tereza chamam nossa atenção por comporem um vestido de noiva. No 

campo da trilha sonora, temos uma música clássica que concorre com 

o monólogo culpado da esposa. 

No quarto, o industrial reflete em silêncio. Na trilha sonora volta a 

música clássica Aria em Sol - Suite n.3, de Bach. Ele se veste em frente 

ao espelho e lava mãos e rosto num lavabo enquanto na banheira do 

quarto dos dois, Tereza se suicida numa banheira cuja água está suja 

de sangue. Seus devaneios são interrompidos de imediato pelos gritos. 

Destaque para a música que continua e corte para um barco onde Gi-

menez está, com sangue nas mãos. Nesta sequência do suicídio da es-

posa, sua justificativa é a seguinte: 

 

Bem ao centro do infinito, trepidava no meio da fogueira eterna, 

a culpa dos inocentes. Ardia o pranto dos soldados mortos, fun-

dia o sangue da primeira verdade (...) vítima da história. Desta 
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boca seca, escorre o esperma sem vida da criação e do poder. 

Bombas explodem o universo do terror. No meio das guerras 

deitado com selvagens, o amor se transformará em fato, fato po-

lítico da transformação. Glória e poder no reino das trevas: es-

perma e sangue no reino das trevas onde vivem os mortos; dá-

me este reino para que eu possa viver negando essa dor e fome. 

No ar, os aviões vomitam sangue sobre a terra. Terra de ódio e 

bomba, civilização da anti-razão, do triunfo do homem morto, 

(...) da dor e da fome ao som da tragédia. Os donos da fortuna, 

do poder e do sangue, se mantêm às custas da fome em tempo 

de guerra. Contudo, o sol dourava seus olhos cor de leite fecha-

dos ante as cruezas que eram ditas pelos selvagens abstraídos 

na arte de viver, recebendo toda a sua luta e transformando em 

vida, realizando o sonho por meio de seus poderes que mesmo 

eu não conseguia entender. E no alto, bem no alto, protegidos 

por paredes indestrutíveis encontrava-se um vale cheio de flores 

multicolores e de animais pacíficos, o teatro de ar onde pássaros 

faziam seu ninho, sem medo da tempestade de ódio.  Mas por 

entre essas mesmas árvores corriam um regalo de águas puras e 

límpidas onde a beleza, a selva, o pensamento primitivo, a na-

tureza, os ventos e o céu nadavam completamente entregues à 

sua função: amar no meio de tudo sem me preocupar com os 

conceitos que os outros passam a fazer de mim. Os outros sim-

plesmente não existem. Estão demasiadamente preocupados 

em guerrear contra a verdade, contra o homem, contra a histó-

ria. Abominado, abandonada, vomito o sangue da derrota, a vi-

tória dos tempos na morte do homem, a história em sangue se 

transforma em nada. Deitados na lama eles edificam o futuro. 

Que guerra é esta? Que homens são estes? (CRÔNICA DE UM 

INDUSTRIAL, 1978, 00:36:15 a 00:39:23) 

 

Na fala da esposa é possível antever um discurso derrotista e que 

justifica seu suicídio frente a falta de possibilidades de enfrentamento 

político. Sua escolha é assim o suicídio. Neste aspecto da derrota polí-

tica da personagem é possível perceber uma relação com toda uma 
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. 
geração de militantes políticos no Brasil. Em nossa interpretação do 

filme, entendemos que a tônica que o envolve passa pela verificação 

da derrota da esquerda no campo político no período pouco anterior 

ao lançamento do mesmo. 

A derrota da esquerda armada3 se verifica a partir de seguidas que-

das e descoberta dos “aparelhos” urbanos, lugares usados pelos 

 
3 A derrota da esquerda armada se verifica a partir de seguidas quedas e des-
coberta dos “aparelhos” urbanos, lugares usados pelos militantes de esquerda 
para a realização de suas tarefas militares de combate ao regime militar. Con-
forme destaca Jacob Gorender, a guerrilha urbana foi a primeira a ser dizi-
mada. Em seguida, foi a vez da guerrilha rural ser alvo da repressão militar. O 
desgaste vivenciado pelos militantes, seu isolamento em relação à sociedade e 
a falta de apoio desta, podem ser apontadas como as principais razões para o 
fracasso da luta armada como tática de combate à ditadura militar. Antes da 
derrota, porém, é interessante trazer à discussão aspectos históricos da guer-
rilha armada, com destaque para os sequestros empreendidos durante os anos 
1970, principal estratégia de enfrentamento para obter trocas de prisioneiros 
que já haviam caído. Neste ínterim, uma série de sequestros de personalidades 
importantes foi realizada. Em 1970, ocorreu a tentativa de captura do cônsul 
japonês Nabuo Okushi, comandada pelo então MRT, VPR e Rede. De tentativa 
frustrada, o que se quis evitar com o sequestro viria de fato algumas semanas 
depois, ocorrendo então inúmeras prisões e quedas no seio da esquerda. Ao 
longo da década, consecutivas tentativas de sequestros malfadados deram si-
nais do esgotamento dessa estratégia de luta. Em agosto de 1970, um sequestro 
triplo, o do cônsul japonês fora planejado. Nesse tempo, Eduardo Leite, o Ba-
curi, um dos autores da ação fora capturado e preso no Cenimar. No entanto, 
o evento não abalou o sequestro e o plano se manteve. Em setembro, porém, 
inúmeros companheiros da ALN foram pegos sob orientação do torturador 
Sérgio Fernando Paranhos Fleury. Através de um astuto esquema montado, 
outro líder da organização, Joaquim Câmara Ferreira, caíra também nas mãos 
dos militares, sendo assassinado sob tortura. Com sua captura, o plano de 
guerrilha rural naquele momento planejado pela ALN, se desvaneceu. Ao 
pegá-los, os militares encontraram no aparelho que este estava escondido o 
plano de guerrilha chamado de “Quinzena de Marighella”, o então líder da or-
ganização que fora assassinato em 1969, em São Paulo. Tal fato deu, segundo 
Gorender, “um pretexto para vasta operação de contraofensiva. Os cárceres se 
encheram de pessoas” (GORENDER, p.193, 1987) e de mortos; desta vez, de 
dois líderes barbaramente assassinados nos porões do DEOPS: Fujimore e 
Eduardo Leite. Finalmente, comandada por Carlos Lamarca, a VPR, praticou 
o derradeiro sequestro do diplomata suíço Bucher. Este seria de fato o último 
da sequência de sequestros políticos comandados por organizações 
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militantes de esquerda para a realização de suas tarefas de combate ao 

regime militar. Conforme destaca Jacob Gorender, a guerrilha urbana 

foi a primeira a ser dizimada. Em seguida, foi a vez da guerrilha rural. 

O desgaste vivenciado pelos militantes, seu isolamento em relação à 

sociedade e a falta de apoio desta, podem ser apontadas como as prin-

cipais razões para o fracasso da luta armada como tática de combate à 

ditadura militar.4 

Além da derrocada do projeto de guerrilha, outra ferramenta de 

combate também mostrava seus sinais de fraqueza, no início dos anos 

1970. Tratava-se do desgaste dos assaltos urbanos a bancos e institui-

ções financeiras para se obter fomento para as ações políticas: 

 

A continuação dos assaltos acentuou a imagem negativa da es-

querda armada no meio da população. Ao desgaste moral e a 

segregação política, acrescentava-se a perda de militantes em 

combate e nos cárceres, sem a possibilidade de substituí-los. O 

acaso podia até levar um guerrilheiro alvejar um companheiro 

(GORENDER, Op. Cit., p.190).  

 
guerrilheiras, configurando um claro esgotamento da tática. Ademais, já es-
tava adiantada a aniquilação da esquerda armada. Não demorou muito e um 
dos dirigentes do MR-8, Stuart Angel Jones, foi capturado naquele ano. O ob-
jetivo era fazê-lo confessar o paradeiro de Lamarca, o que ele nunca disse. O 
militante foi assassinado sob tortura, ao ser arrastado por um jipe com a boca 
na descarga do carro. Em 1971, de todo modo, Lamarca seria capturado no 
sertão da Bahia pelas tropas do major Milton de Albuquerque Cerqueira. A 
morte dos dirigentes abalou o projeto de guerrilha rural, o que também resul-
tou na reciclagem do MR-8 e no seu afastamento da perspectiva de luta ar-
mada. Diante de tantas ofensivas, ocorreu então o justiçamento de Henning 
Boilesen, diretor da Ultragaz e entusiasta de métodos de tortura. Porém, logo 
descobriram os envolvidos no evento e os responsáveis do MRT foram presos. 
Já em estado crítico, foi apenas a ALN que sustentou a luta armada a partir 
daquele momento. Dadas todas as dificuldades para se manter, a vida de guer-
rilheiro urbano era pequena e durava pouquíssimo tempo, e em 1971, a luta 
armada na zona urbana já era quase inexistente. 
4 Verificar a interpretação de REIS FILHO, Daniel. A revolução faltou ao en-
contro. São Paulo: Brasiliense, 1990. 
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A discussão acima se justifica, pois explicita os debates em torno 

do lançamento do filme, em 1978, e recupera a discussão sobre as cau-

sas da “derrota”. Assim, nossa hipótese de análise fílmica é de que a 

obra se insere nos debates políticos do período de lançamento e incor-

pora a tese de derrota da esquerda armada, construindo uma crítica 

sobre os caminhos empreendidos por esta naquele contexto de enfren-

tamento contra o regime militar, e construindo também uma autocrí-

tica sobre os meios empreendidos naquele contexto. O tom pessimista 

que atravessa a narrativa do filme (como vimos anteriormente, 

quando citamos o monólogo de Tereza) comprova a revisão das táticas 

utilizadas. 

É importante destacar que muitas cenas do filme trabalham com a 

ideia de vazio para evidenciar a solidão dos personagens, isto é, a sen-

sação de isolamento sob o regime militar. Não são poucas as vezes em 

que os protagonistas aparecem em ambientes isolados. As próprias 

alegorias do industrial – Rosa e Ernesto – aparecem em ambientes lo-

calizados na imensidão de descampados, difíceis de localizar. 

 

2.3 Anistia: a luta da esquerda pela memória 

 

Na década de 1980, os movimentos da esquerda participaram de 

uma série de revisões de suas posições assumidas durante a ditadura. 

Nestes debates é possível encontrar preocupações com os sentidos da 

luta armada e do uso da violência. Estes temas sustentaram também o 

debate sobre a anistia no ano de 1979 e foram depois incorporados 

pela historiografia do período, como veremos. Agora vale nos 
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concentrarmos no debate em torno da lei da Anistia para perceber 

como ele se deu e quais foram as questões envolvidas. 

Recuperar os sentidos da luta pela Anistia de 1979 é importante 

para perceber as explicações correntes na esquerda, no período, sobre 

a violência que praticava e os sentidos que a derrota política adquiriu 

após a dissolução da luta armada. Do ponto de vista histórico, a histo-

riografia sustenta, como veremos, que na defesa feita pelos militantes 

contra o regime militar, é possível encontrar alguns aspectos como a 

constatação da violência e o apelo à guerra justa como respostas à vi-

olência militar. Não anistiou da mesma forma os guerrilheiros como o 

fez com os militares responsáveis pela violência às organizações guer-

rilheiras. 5 

Apesar do discurso da esquerda guerrilheira em defesa da Anistia 

de 1979, é importante destacarmos que este não fazia coro aos milita-

res, cuja tônica defendia que ambos os lados deveriam ser absolvidos 

porque culpados, e que era preciso, por meio da reconciliação, esque-

cer o passado. A defesa da esquerda se colocou no sentido de radicali-

zar a luta e combater o caráter recíproco da lei, uma vez que a emenda 

tal como aprovada em agosto de 1978 anistiava militares e guerrilhei-

ros, e apenas permitia a estes últimos que voltassem do exílio.6 

No entanto, a versão vencedora, a que “perdoa” ambos os lados é a 

que foi afinal aprovada e mesmo esta não fora recusada pelas 

 
5 Consultar o capítulo Entre o luto e a melancolia: a luta dos familiares de mor-
tos e desaparecidos políticos no Brasil, de Janaina Teles no livro Desarqui-
vando a ditadura. Memória e justiça no Brasil. São Paulo: Ed. Hucitec, 2009. 
6 A lei anistiava os militares e seus crimes de tortura, mas não o fazia com os 
guerrilheiros que haviam se envolvido em crimes civis e políticos em nome das 
lutas contra o regime militar. 
78 REIS FILHO, Daniel. Ditadura e sociedade: as reconstruções da memória. 
In: O golpe e a ditadura militar 40 anos depois. São Paulo: EDUSC, 2004. 
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esquerdas pessoalmente beneficiadas e que apoiaram, não sem ressal-

vas, o texto final7. No capítulo publicado por Daniel Aarão Reis Filho, 

no livro 40 anos do golpe militar,8 o historiador debate que a defesa 

realizada por grupos de esquerda armada no Brasil em relação à anis-

tia foi modificada naquele contexto para o argumento de defesa da de-

mocracia, à época da aprovação da mesma. Segundo o autor, quando 

das lutas pela aprovação da lei, estes grupos modificaram seu posicio-

namento em favor do “perdão político” e da democracia, apagando as 

décadas de luta política, em que a revolução fora perseguida como ob-

jetivo de ação e dos sentidos da luta armada, inclusive para justificar 

o uso da violência na defesa da justiça social.9 

Ao longo das décadas de 1980 e 1990, inúmeras famílias vítimas de 

militantes foram ressarcidas do ponto de vista financeiro pela lei apro-

vada no Congresso em 1995, porém os responsáveis pelas práticas abo-

mináveis, as Forças Armadas, jamais foram responsabilizadas por 

seus crimes. A isto associamos o carácter de reciprocidade da lei. Mas 

de fato, esta é uma defesa posterior, pois à época, embora alguns gru-

pos de esquerda não apoiassem a anistia, a grande parte dela a viu com 

bons olhos, especialmente por ser um importante meio de luta contra 

 
7 REIS FILHO, Daniel Aarão. Ditadura e sociedade: as reconstruções da me-
mória. In: O golpe e a ditadura militar 40 anos depois. (1964-2004). Bauru: 
Edusc, 2004. 
8 REIS FILHO, Daniel. Ditadura e sociedade: as reconstruções da memória. 
In: O golpe e a ditadura militar 40 anos depois. São Paulo: EDUSC, 2004. 
9 No livro O sequestro da História, Daniel Aarão Reis Filho argumenta que 
existem 3 visões sobre a esquerda nos anos 60/70: a primeira, com meninos 
alucinados ou “a conciliação de uma sociedade cordial, cansada das lutas que 
não travou. Segunda: resistentes heroicos ou a denúncia de uma ditadura com 
a qual a sociedade não se comprometeu. Terceira: revolucionários que se apre-
sentam como contra-elite ou a desconfiança de uma vanguarda iluminada no 
contexto de uma sociedade que não se revoltou contra sua ditadura.” REIS FI-
LHO, D. A. Versões e ficções. O sequestro da História. São Paulo: Perseu 
Abramo, 1997, p.44-45. 
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o fascismo e o restabelecimento das liberdades democráticas. Claro 

que aquela reivindicada pela esquerda era a “ampla, geral e irrestrita”. 

Porém, é importante destacar que para os grupos guerrilheiros não se-

ria possível aceitar a consideração de que ambos os lados teriam co-

metido violências comparáveis e sérios abusos, conforme defendido 

pelo discurso oficial militar e identificado na América Latina, nos anos 

1980, como Teoria dos Dois Demônios. 

No campo institucional, dadas as especificidades de todo o pro-

cesso e da liderança dos conservadores, a linha de defesa adotada para 

a aprovação da lei e o discurso vencedor foi a de que ambos os lados 

haviam cometido sérios abusos, e que por meio da reconciliação, seria 

preciso esquecer o que havia se passado. 

Estudar o complexo papel desempenhado pela esquerda armada 

no contexto de sua derrota política é algo bastante delicado. Um perí-

odo doloroso da história nacional nunca é pensado sem controvérsias. 

É importante assim mencionar as opções estratégicas para a opção da 

luta armada, entendendo-as não como algo simples, ou como certa 

historiografia acadêmica muitas vezes pode ter perpetuado, apon-

tando o caráter “juvenil e quixotesco” das escolhas empreendidas. Os 

sentidos da derrota também não podem ser vislumbrados de maneira 

anacrônica, cobrando daqueles personagens posicionamentos e estra-

tégias com o olhar do presente e que já sabe que a derrota ocorreu no 

campo político. Menos ainda caberia não estudar o tema com receio 

de ser injusto com os militantes ou ferir o sentido de honra daqueles 

que combateram bravamente a ditadura e optaram pela luta armada 

como única forma possível de enfrentamento. Tampouco defendemos 

que a violência adotada pelos lados se equiparou, mas o que se consi-

dera nesta pesquisa é que é preciso recuperar as revisões feitas pelas 
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esquerdas no período, de modo a entender a memória construída du-

rante o regime militar.10 

No capítulo Ditadura e sociedade: as reconstruções da memória, 

Daniel Aarão Reis Filho argumenta que durante o período de transição 

democrática, começando com a lei da Anistia, ocorreu uma mudança 

na postura das esquerdas, que outrora se engajaram na luta armada: 

elas passaram a defender que sua luta durante os anos de 1968-1974 

teria tido um sentido de resistência democrática e não tão voltado para 

a revolução.11 

No livro A revolução faltou ao encontro, a derrota política da es-

querda, segundo o autor, não seria inesperada, já que ela faria parte 

do processo da revolução. Também a consideração sobre o emprego 

legítimo da violência e sua importância para o método revolucionário 

da guerra popular, teve grande importância na década de 1970, con-

forme justifica Marighella ao explicar sua opção12: 

 
10 REIS FILHO, Daniel. Ditadura e sociedade: as reconstruções da memória. 
In: O golpe e a ditadura militar 40 anos depois (1964-2004). Bauru: EDUSC, 
2004. 
11 Idem, ibidem. 
12 Sobre a ideia de violência para Marighella vale a pena citar o trecho mais 
extenso a este respeito que ele escreveu em Temps Moderns, n. 280, p.628-9. 
“Quando nós recorremos aos atos terroristas, sabemos que eles não nos levam 
diretamente ao poder. Todo ato terrorista revolucionário é uma operação tá-
tica tendo por objetivo a desmoralização das autoridades, o cerco das forças 
repressivas, a interrupção de suas comunicações. Os atos terroristas revoluci-
onários e a sabotagem não visam a inquietar, amedrontar ou matar gente do 
povo. Eles devem ser utilizados como tática para combater a ditadura que 
lança contra o povo as organizações de extrema direita. Implacável e impie-
dosa a ditadura recorreu à violência brutal. Nos cárceres, as torturas são in-
descritíveis. Prisioneiros e suspeitos são assassinados e fuzilados. Ao terro-
rismo que a ditadura emprega contra o povo, nós contrapomos o terrorismo 
revolucionário. Os revolucionários, que praticam o terrorismo e a sabotagem, 
devem construir uma infraestrutura adequada à execução de sua tarefa. Eles 
necessitam de meios próprios de fabricação de material bélico e eles devem 
dividir seu trabalho. (...)Quanto maior o número de terroristas decididos e de 
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Violência contra violência. É a única saída é fazer o que estamos 

fazendo: utilizar a violência contra os que tiveram a primazia 

em usá-la para prejudicar os interesses da pátria e das massas 

populares. O que acontece em nosso país é um vasto movimento 

de resistência contra a ditadura. E, de dentro dele, irromperam 

as operações e táticas guerrilheiras (GORENDER, Op. Cit.,, p. 

56). 

 

Esta afirmação do dirigente da ALN, Carlos Marighella, deixa clara 

a opção tática pela violência, de modo a responder à altura a violência 

militar e seu uso político. Tais considerações e outras concepções de 

época nos ajudam a compreender a presença exacerbada da violência 

no filme. 

Para Reis Filho, a memória sobre a guerrilha mudaria a partir da 

transição democrática, isto é, a partir de 1979, quando os grupos de 

esquerda passaram, como mencionamos, a defender a luta armada li-

gada à resistência democrática85. Esta temática parece se ligar ao 

filme, pois, rodado em 1978, também se insere nesses debates da aber-

tura quanto aos rumos políticos do país. Na esteira dos debates pela 

Anistia, é possível perceber no filme as indagações sobre o sentido da 

luta armada e a revisão das estratégias da esquerda. 

Neste contexto, segundo a historiografia sobre o período, a es-

querda foi colocada na condição de vítima, mas venceu no campo da 

memória, embora tenha sido derrotada no campo político. No filme a 

esquerda torna-se vítima e sofre violência. A obra parece compor a tese 

segundo a qual a batalha envolvendo militares e militantes de 

 
grupos revolucionários empenhados no terror contra a ditadura militar e a sa-
botagem, maior o tempo que o poder militar poderá perder à procura de pistas 
maiores seus medos e angústias por não saber onde o próximo golpe será dado 
e qual o objetivo envolvido.” 
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esquerda, colocou em lugares antagônicos militares como “gorilas” e 

guerrilheiros como “vítimas ingênuas” do processo político. Segundo 

Daniel Reis Filho, tal visão acaba por apagar o poder de ação dos gru-

pos armados que queriam implantar a revolução socialista e de toda 

sua estratégia dentro daquele campo de atuação política. 

Em Crônica de um Industrial o modo como a esquerda é caracte-

rizada na figura do casal angelical Rosa e Ernesto por si só é emblemá-

tica. Esses aparecem como vítima de seus algozes. Esta visão esteve 

presente durante o período de lançamento do filme, 1978. Nesse sen-

tido, o filme compõe um rol de debates políticos no campo da arte e se 

insere neles de modo a responder de que maneira a esquerda pareceu 

participar das ações guerrilheiras durante a ditadura militar e de que 

modo usou de meios violentos para tanto. Algumas questões são suge-

ridas pelo filme: Qual era a parcela de traição a ser assumida por de-

terminada militância que entregou seus companheiros sob tortura e 

daqueles que abandonaram a luta anos mais tarde, além daqueles que 

parecem ter aderido ao capital estrangeiro? Qual a relação com o povo 

em todo aquele contexto? Estas parecem ter sido as questões nortea-

doras do filme e que também estavam presentes em outros setores da 

sociedade no período de abertura. 

No filme uma das sequências que mais demarcam uma visão auto-

crítica e a visão sobre a derrota da esquerda é a sequência represen-

tada na figura 8, de 01: 10:10 a 01:20:41. O industrial está no centro 

do quadro, e mais uma vez, na penumbra de um quarto cheio de mó-

veis cobertos por lençóis brancos. Ele está com Anita, sua amante, e 

seu monólogo conta aquilo que ele vivenciou durante a juventude: 

suas batalhas perdidas e derrotas políticas. No trecho reproduzido a 
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seguir, é possível perceber o modo como o protagonista corrobora a 

tese da derrota da esquerda, de modo bastante fatalista: 

 

Gimenez: Como passa o tempo! Gravei essas palavras quando 

cursava a universidade. Queria ser poeta e acreditava na força 

revolucionária da palavra: no princípio da objetividade política, 

nas ideias da nossa história. Como todo jovem, quase cheguei a 

ser um homem de partido. Eu também acreditava no partido.... 

Só acreditava nos princípios de uma ideologia de partido. Como 

todo garoto, eu quis ver meu esperma desperdiçado nas noites 

da cidade luz se transformasse em bombas ideológicas que leva-

riam todas as massas ao poder. Eu amava a todos verdadeira-

mente. Estes todos que anos mais tarde eram assassinados pelo 

meu ódio, pelo meu medo e pela minha covardia. Eu traí, conti-

nuo e continuarei traindo. Traição se tornou uma linguagem co-

mum entre os homens da nossa história. Entreguei Ernesto, Te-

reza, Laura, Gimenez e muitos outros à fome dos animais. Eu 

assassinei toda uma geração. Eu tinha medo de acreditar...eu já 

não acreditava em mais nada. O passado era o passado (...) eu 

traí por medo, por covardia. Eu matei por medo e covardia. 

Nesta hora de definições políticas, eu me lembro de Tereza. Ela 

era simples, meiga. (..) nos intervalos da batalha, nos momentos 

de paz, nos encolhíamos como duas crianças numa pequena 

cama e devorávamos Rosa Luxemburgo. Rosa era nossa deusa, 

nossa comida, nosso amor, nossa verdade. Uma verdade que eu 

viria a negar anos mais tarde. Nós éramos diferentes de todos 

os demais companheiros no campo de sangue, na luta de campo. 

Um dia, deitado nos seios de Tereza eu reformulei as derrotas. 

(...) Eu traí, Anita, eu optei por este século do conforto, por estas 

palavras vazias. Eu traí pela tranquilidade, pelos bens de con-

sumo. (01:10:20 a 01:14:51). 

 

É possível também interpretar a fala de Gimenez como uma auto-

crítica da geração de militantes políticos que combateram a ditadura. 

Em 1978 já haviam sido lançados ou seriam lançados em tempo, 
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importantes obras de autocritica da esquerda. Exemplos ricos são os 

livros O que é isso companheiro (1979), de Fernando Gabeira, Em câ-

mera lenta (1977), de Renato Tapajós, Quarup (1967), de Antonio Cal-

lado. 

Igualmente autocrítico, o filme Crônica de um industrial constrói, 

como procuramos demonstrar neste capítulo, um ponto de vista sobre 

tal derrota política. Talvez o momento de maior ênfase deste fato seja 

o da fala supracitada. Nela, o protagonista admite seus erros do pas-

sado e confessa sua traição: a do presente, ao aliar-se ao capital estran-

geiro, e a do passado, ao entregar companheiros sob tortura e abando-

nar a luta armada, que ele confessa ter participado (conforme ele con-

fessa ler Rosa Luxemburgo “nos intervalos da batalha...”). Conhecida 

é a síndrome da traição entre os companheiros de esquerda do perí-

odo, segundo a qual, o Partido consideraria os que entregavam seus 

companheiros sob tortura verdadeiros traidores. Quando o persona-

gem Gimenez exorta a derrota, ele já tem consciência dela, isto é, do 

sistema falho empregado em prol da luta de classes, do isolamento das 

organizações armadas e sua distância do povo, da tendência a frag-

mentação, das condições de clandestinidade, além da consciência de 

que está traindo seus companheiros por ter sobrevivido. 

Ademais a consciência da morte parece ser constante em sua fala. 

De fato, para as organizações de esquerda esta era uma realidade. Mar-

celo Ridenti em seu trabalho clássico O fantasma da revolução brasi-

leira apresenta algumas das relações da militância com a morte. Uma 

delas era a concepção de que a morte do militante viria como algo bom, 

algo que fatalmente poderia ocorrer e que traria a vitória política. A 

morte era então encarada como sacrífico pessoal e exigência “no cami-

nho da vitória política, pois vencer é aceitar que a vida não é o bem 
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supremo do revolucionário”.13Morrer em prol de um projeto político 

não era algo absurdo para a geração dos anos 1960. Cid Benjamim, 

apud Ridenti, destacou que não era possível a cisão entre discurso e 

vida, sendo importante para o contexto em pauta “viver no limite” e 

aceitar a morte se necessário fosse, como uma obrigação para com os 

companheiros que já haviam sido mortos. 

 

 
Figura 15 - Gimenez rememora sua trajetória política. (Ibidem, 01:10:05 a 

01:20:45) 

 

Aqui a reação de Gimenez vai se tornando mais dramática, ao passo 

que a atenção dada por Anita é quase nula: ela não entende nada dos 

dilemas do companheiro, expondo um conflito geracional daqueles 

que não participaram das lutas contra a ditadura. Diferentemente 

dele, ela parece não querer fazer parte de suas dificuldades enfrenta-

das e mostra distanciamento delas. Outro elemento intrigante é a in-

timidade sugerida pela nudez do casal. Anita, depois da morte da es-

posa se torna a pessoa com quem Gimenez troca intimidades e 

 
13 RIDENTI, Marcelo. O fantasma da revolução brasileira. São Paulo: Editora 
da Unesp. 2011, p. 262. 
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confissões. Nesses momentos, o protagonista exibe seu lado mais ani-

malesco ao torturar o objeto de amor, como ocorre, aliás nesta sequên-

cia. 

 

2.4 A estrutura fílmica alegórica e o uso de personagens 

alegóricos 

 

A alegoria, enquanto recurso formal, serve para estruturar o filme 

fragmentado, além de as memórias do protagonista se servirem de 

personagens alegóricos para representar o passado de Gimenez, tra-

zendo assim sua definição original: a de remeter a uma coisa, signifi-

cando outra. 

Os personagens centrais da trama representam pessoas do con-

texto de 1970, a esquerda guerrilheira e seus dilemas. O casal jovem, 

que aparece frequentemente ao longo do filme, não é apenas um casal 

deslocado e sem identidade, pois remete ao passado dos protagonis-

tas. Este recurso se enquadra em uma estrutura alegórica na qual: 

 

O alegorista arranca o objeto de seu contexto. Mata-o. E o 

obriga a significar. Esvaziado de todo brilho próprio, incapaz de 

irradiar qualquer sentido, ele está pronto para funcionar como 

alegoria. Nas mãos do alegorista, a coisa se converte em algo de 

diferente, transformando-se em chave para um saber oculto. 

Para construir a alegoria, o mundo tem de ser esquartejado. As 

ruínas e fragmentos servem para criar a alegoria. (...) O homem 

tem de ser despedaçado, para tornar-se objeto de alegoria. O 

martírio, que desmembra o corpo, prepara os fragmentos para 

a significação alegórica. Os personagens morrem não para po-

derem entrar na eternidade, mas para entrar na alegoria 

(ROUANET, P.S. 1984, p. 42). 
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Como estes elementos são percebidos na obra? Estamos num des-

campado e nele aparece uma jovem nua. Trata-se da personagem que 

representa a menção ao passado de lutas dos protagonistas. O modo 

como ela aparece em cena, sempre nua e banhada de sangue, conota 

certa fragilidade. Ela vai ao encontro de seu companheiro, Ernesto, 

preso como São Sebastião num pau-de-arara. Ele fora amarrado ali na 

primeira sequência pelas mãos dos capangas do industrial. 

Em Crônica de um industrial existe uma estrutura de funciona-

mento que merece ser desvendada para entendimento da obra. Há epi-

sódios autônomos e sequências completas que são autônomas entre si 

mesmas e independentes. Isso acontece porque a narrativa é fragmen-

tada, uma espécie de “tableaux independentes postos lado a lado”. 

Com efeito, o que ocorre no filme pode ser explicado pelo movimento 

narrativo em que o objeto é o próprio protagonista, Gimenez. Aqui, ele 

contamina a narrativa com a culpa de quem traiu e se virou contra si 

próprio, negando seu passado. As regressões e projeções do passado 

encarnadas no casal de jovens Rosa e Ernesto são montadas para co-

mentar, o tempo todo quando aparece, o estado sentimental do indus-

trial: ele vem para expressar sua culpa, impotência, e de certo modo 

serve para prenunciar seu fim. 

O cenário paradisíaco contrasta com a violência inerente à situa-

ção. Haveria aqui uma estetização do sofrimento da militância e a 

perspectiva de redenção e salvamento, que em geral, não acontecia no 

plano dos acontecimentos políticos à época do filme. Defendemos que 

exerce este papel o cenário ao ar livre, atemporal, que embala as apa-

rições de Rosa e Ernesto e contribui para endossar sua aparência “an-

gelical”, de inocência (também construída em partes, pelo aspecto do 

nu em suas aparições). 
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Figura 16 - Rosa desamarra Ernesto e os dois partem. (Ibidem, 00:20:55). 

 

Como podemos entender então a forma fílmica? A análise de 

Fredric Jameson em “Brecht e a questão do método” podem nos aju-

dar. Para o autor, o sentido do épico seria: 

 

[...] o efeito da narrativa é bastante diferente quando o seu ob-

jeto é o sujeito ou personagem, o protagonista. Nesse caso, o re-

sultado não é tanto tornar a ação objetiva (...) quanto produzir 

uma estranheza anormal para o momento de decisão e da pró-

pria ação. Afinal de contas, a cura pela fala de Freud era apenas 

uma narrativa na qual a história do paciente aos poucos se vol-

tava sobre seu protagonista para lançar todas as noções do eu 

(self) a uma nova luz: posso realmente ter sido aquele que...cer-

tamente começa a parecer como se eu realmente quisesse...O 

próprio analista então prepara e proporciona as pistas. (JAME-

SON, Fredric., 2013. p. 82). 

 

No movimento observado na obra impera o contar de si e repensar 

uma trajetória de vida. Gimenez olha para seu passado e o vivencia de 

novo. O ato de rememorar dolorosamente suas ações funciona para 

desculpar/driblar sua consciência de si, a cada rememoração com um 

novo olhar, embora seja este sempre de descrença. Interessante des-

tacar que na sequência da igreja barroca, onde o industrial está para 
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dar início a suas reflexões, os objetos religiosos enfocados são usados 

para endossar os sentimentos negativos da personagem. Além disso, 

outro recurso brechtiano é usado, trata-se da citação, que consiste na 

inserção de discursos do próprio narrador, que nem sempre estão em 

primeira pessoa. Diversos são os momentos no filme em que Gimenez 

comenta e faz monólogos de seus sentimentos, trazendo a citação de 

discursos seus feitos no passado ou pensamentos atuais que se referem 

ao passado. Para Brecht, dentro do teatro épico, tais recursos são usa-

dos para promover o estranhamento na plateia. Nesse sentido, três re-

cursos são empregados, quais sejam: a) transposição do discurso para 

a terceira pessoa, b) transposição para o passado e c) rubricas (no sen-

tido de lembrete, apontamento) em voz alta.90 

Os três recursos são utilizados no filme. O uso recorrente das téc-

nicas e do método de Brecht empregados permitem supormos que essa 

foi uma influência importante no filme. O recuso da citação, nas falas 

dos personagens, bastante utilizada por Gimenez, também é mobili-

zada para “alargar o palco com lágrimas e trespassar os ouvidos gerais 

com falas horríveis, despertando assim um sentimento solidário por 

parte do público”, que sente compaixão por seu sofrimento. Com 

efeito, sobre a citação, recorrente no filme, Jameson argumenta: 

 

A citação, então, ou a representação em terceira pessoa, é uma 

forma de tirar partido da situação, de suas evidentes impossibi-

lidades, ratificando a natureza imaginária do eu (self), man-

tendo-o à distância do palco e permitindo que seu ventrilo-

quismo entre em ação (JAMESON, Op. Cit.,p. 86). 
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2.5 Representações do lugar da elite e sua relação com o povo 

 

Na penúltima sequência do filme os personagens centrais estão lo-

calizados no centro do Rio de Janeiro, em cena externa gravada na 

Praça XV.  Com máscaras brancas, mais especificamente, com faces 

pintadas de branco, eles fitam os transeuntes de modo fixo e desafia-

dor, como que cobrando desses uma postura. Há certa atmosfera de 

farsa, além de parecerem fantasmas montados para compor um ato 

cênico. Os gestos são exagerados, a vestimenta de Tereza, que está com 

um vestido branco – assim como Anita – ajudam a construir esse qua-

dro marcante pelo teor “representativo” das personagens que ence-

nam. 

 

 
Figura 17 - Na Praça XV, no Rio de Janeiro, da esquerda para direita temos: 

Anita; ao fundo, Mr. Stone; Tereza e Gimenez ao centro. (Ibidem, 01:22:02) 
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Nesta imagem, o enquadramento monumentaliza os personagens 

e dá destaque ao caráter “interpretativo” de quem encena: todos os 

personagens representam a si mesmos. 

O modo como eles fitam fixamente a plateia – na verdade, a soci-

edade –assombra o espectador que se pergunta o que terá ocorrido 

para que depois da morte de quase todos os presentes ali, continuem 

parados como miragens/fantasmas dos próprios personagens. Para 

exemplificar, Gimenez está no centro, a seu lado está Mr. Stone, apoi-

ado no industrial. Lado a lado encontram-se Tereza, a esposa legítima 

e a amante. Chama a atenção o fato de todos terem a face pintada e 

permanecerem estáticos como estátuas vivas. A ausência de movimen-

tos contrasta com a mobilidade dos transeuntes que continuam sua 

vida cotidiana com a rapidez e falta de tempo corriqueiros. 

Defendemos a hipótese de que essa sequência é composta para con-

trastar com o final do filme, uma vez que já sabemos o desfecho de 

cada personagem: a morte dos protagonistas, além das projeções do 

casal (Ernesto e Rosa) e o triunfo de Mr. Stone. Neste ínterim, mesmo 

o imperialista participa do momento e é também parte da alegoria 

construída ao longo da obra. 

A sociedade, mais uma vez, aparece apática, indiferente ao “show” 

que ocorre enquanto ela mesma, que não participa das grandes deci-

sões políticas de San Vicente, passa pela rua e observa atônita e dis-

tante do quarteto performático. Além de não saber, também passa sem 

se interessar: apenas olha com estranhamento a montagem bizarra. 

Ao decidir colocar na praça o drama político que sempre ocorrera na 

história do Brasil em ambientes com portas fechadas, Luiz Rosemberg 

Filho parece querer denunciar ao povo as tramas responsáveis pelos 

erros cometidos pelas elites (esquerda incluída) em seus acordos com 
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o capital estrangeiro. A traição de nossos líderes políticos e a farsa 

anunciada pelo próprio Gimenez ao longo da obra é exposta nesta se-

quência simbolicamente em praça pública, pois o povo precisaria sa-

ber das decisões que lhe dizem respeito. 

 

 
Figura 18 - Detalhe do cartaz do filme, 197814 

 

 
14 Acervo do cineasta Luiz Rosemberg Filho. 
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Neste cartaz, espécie de manifesto do filme, o cineasta dedica à au-

tora o cartaz e se ressente com a política do país, que mesmo governos 

progressistas não conseguiram mudar. Ele diz: “se perdeu muito com 

vazios culturais, humanos e políticos. 

Nesta sequência os personagens representam a si mesmos (no âm-

bito de uma espécie de metarepresentação); parecendo expor o drama 

vivenciado por todos no enredo até ali. Tal princípio formal também é 

encontrado nas projeções do passado de Gimenez nas quais ele pró-

prio encena em lugares atemporais – nas dunas, no descampado – o 

que permite que ele fique à sombra de si mesmo e não repense sua 

ação no passado, de aderir ao lado inimigo, traindo o povo e seus ideais 

de esquerda. A não aceitação de si leva-o ao ato limite do suicídio, já 

que o princípio psicanalítico do “contar de si para elaborar-se” foi 

posto em prática de maneira incompleta, que não permitiu redenção. 

Então o diálogo estabelecido com o teatro épico de Brecht tem lu-

gar novamente. O desconforto a que a sequência convida levaria até as 

últimas consequências a revolta política da sociedade: explorada pelas 

empresas multinacionais, traída pelas esquerdas nacionais que fracas-

saram em seus intentos de tomada de poder e que deveriam represen-

tar os pobres e lutar pela justiça social. A esquerda se distancia do povo 

ao aquiescer ao imperialismo. Ao povo cabe a aceitação final das con-

dições degradantes do trabalhador, cuja consciência aparece, mas não 

é suficiente para propor revoluções. No pequeno documentário inse-

rido no início do filme os trabalhadores da construção civil dizem à 

câmera das suas condições precárias: trabalham mais de 9 horas diá-

rias e comem mal; mesmo com a superexploração da mão de obra nos 

países subdesenvolvidos não são viáveis as revoltas. Nesse ponto, há 
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uma associação que pode ser feita com Glauber Rocha, do Cinema 

Novo, para o qual a revolta não é possível ao povo que tem     fome. 

 

Nós compreendemos esta fome que o europeu e o brasileiro na 

maioria não entende. Para o europeu é um estranho surrealismo 

tropical. Para o brasileiro é uma vergonha nacional. Ele não 

come, mas tem vergonha de dizer isto; e, sobretudo, não sabe de 

onde vem esta fome. Sabemos nós – que fizemos estes filmes 

feios e tristes, estes filmes gritados e desesperados onde nem 

sempre a razão falou mais alto – que a fome não será curada 

pelos planejamentos de gabinete e que os remendos do tecnico-

lor não escondem, mas agravam seus tumores. Assim, somente 

uma cultura da fome, minando suas próprias estruturas, pode 

superar-se qualitativamente: a mais nobre manifestação cultu-

ral da fome é a violência. A mendicância, tradição que se im-

plantou com a redentora piedade colonialista, tem sido uma das 

causadoras de mistificação política e de ufanista mentira cultu-

ral: os relatórios oficiais da fome pedem dinheiro aos países co-

lonialistas com o fito de construir escolas sem criar professores, 

de construir casas sem dar trabalho, de ensinar ofício sem ensi-

nar o analfabeto. A diplomacia pede, os economistas pedem, a 

política pede: o Cinema Novo, no campo internacional, nada pe-

diu: impôs-se a violência de suas imagens e sons em vinte e dois 

festivais internacionais. 15 

 

 

 
15  ROCHA, Glauber. Revolução do Cinema Novo. São Paulo: Cosac & Naify, 
2009, p. 89. 
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Neste capítulo, onde se concentra a discussão mais propriamente 

econômica presente no filme, mostraremos como ele procura discutir 

aspectos importantes da Teoria da dependência e como esta é repre-

sentada.  Para tanto, analisaremos as seguintes sequências: 00:00:24 

a 00:03:08, 00:05:12 a 00:10:49, 00:23:27 a 00:27:46, 00:45:00 a 

00:46:44 a 1:07:07 a 01:08:37. Tal como na abordagem da derrota 

da esquerda, a escolha dessas sequências está relacionada com a ên-

fase, que nelas existe, ao tema da situação econômica brasileira. 

Crônica de um Industrial apresenta uma discussão econômica que 

perpassa o país fictício de San Vicente, representação do Brasil e da 

situação latino-americana de dependência econômica. Sobre o nome 

do local onde se passa o filme, chama nossa atenção o paralelo que 

parece fazer com a canção do Clube da Esquina, lançada em 1972, San 

Vicente,1e que tematiza a dor de viver sob uma ditadura, sendo a ci-

dade um lugar imaginário onde ocorre um golpe militar. No filme, os 

operários da construtora de Gimenez são explorados pelo capital es-

trangeiro, no contexto em que o dono pretende vender sua empresa a 

Mr. Stone, representante do capital de tipo americano e única 

 
1 Álbum Clube da Esquina, 1972. Ver o artigo: “San Vicente e a América Latina 
de Milton e Brant”. Revista Piauí. Leandro Aguiar. Sobre o contexto de feitura 
da canção, Aguiar afirma: “San Vicente faz parte do antológico álbum Clube 
da Esquina, lançado em 1972, e se insere num cenário em que o Brasil, e de 
forma particular a juventude brasileira à qual se dirigia e da qual faziam parte 
os membros do Clube da Esquina, vivia um momento incerto. Acirravam-se os 
ânimos tanto por parte da ditadura civil-militar quanto de seus opositores, fa-
lava-se em modernização do país, em comunismo, industrialização e “ameri-
canização”, de rock, revolução, sequestros e tortura; músicos eram exilados 
por suas posições políticas, as grandes gravadoras se firmavam cada vez mais 
e as ideias de “identidade nacional” e “música popular brasileira”, entre ou-
tras, estavam em jogo. Ao mesmo tempo, países como Argentina, Chile e Uru-
guai passavam por situações semelhantes, conduzindo o foco para as ideias 
amplas de “América Latina” e “Terceiro Mundo”.” 
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alternativa para a salvaguarda dos negócios da família do industrial. 

Em discussão bastante próxima a da Teoria da dependência,2vigente 

na época de produção do filme, defendemos que estas ideias circula-

ram a ponto de serem incorporadas na obra. Neste capítulo veremos 

como se dá a representação da teoria no filme e como a culpa sentida 

pelo protagonista além de ser política tem também repercussão na 

traição individual realizada por ele: a de entregar-se ao capital estran-

geiro, notadamente, norte-americano. 

Existe um discurso subjacente ao filme que serve para desmentir o 

apoio público dado a Mr. Stone nos momentos de pronunciamento 

conjunto dos dois sócios e que contrastam com os ambientes privados 

de Gimenez, que agoniza e se culpa repetidas vezes. Funciona como 

um princípio que cumpre a função de desmentir o estado de espírito 

do protagonista, cuja interioridade é na verdade tomada pela culpa. O 

discurso formal do filme se cinde em duas faces: uma que reconhece a 

traição política, no espaço de intimidade e desmente o apoio público 

ao capital estrangeiro, e outra que o apoia incondicionalmente. É o que 

vemos nas entrevistas concedidas à imprensa por Gimenez e cons-

troem sua retórica no espaço público. Os momentos de desconcertante 

intimidade constroem um espaço de contradição ao aparente apoio 

público, em suas aparições para a imprensa. Neste ponto, as alegorias 

de seu passado funcionam como a chave para expor a traição e negar 

este discurso em prol do imperialismo. Elas se contrapõem à a voz de 

Gimenez, o narrador de Crônica de um Industrial. 

 
2 FALETTO, Enzo, CARDOSO, Fernando Henrique. Dependência e Desenvol-
vimento na América Latina. 2ª edição. Rio de Janeiro: Zahar. 
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3.1. A primeira traição de Gimenez e a aliança com o capital 

estrangeiro 

 

Terra em transe, de Glauber Rocha (1967) é identificado por mui-

tos teóricos como um filme da consciência do golpe de Estado de 1964 

e da exortação da luta armada às vésperas do endurecimento da dita-

dura. Por sua vez, nosso objeto de estudo vivencia outro momento: o 

de consciência total da derrota da esquerda armada no campo político 

e do esgotamento da guerrilha como tática de luta, somado ao debate 

sobre a Anistia.3 

Segundo o que afirma Roberto Schwarz, o golpe de Estado de 1964 

foi “antipopular, pró-americano, mas moderno”, reflexão que se en-

quadra na leitura de nosso filme, uma obra fruto do discurso da mo-

dernidade capitalista conservadora, linha vitoriosa na economia do re-

gime militar e que inspirou o plano responsável pelo “milagre econô-

mico” em voga até 1974. O elemento moderno e elogioso do mercado 

de consumo aparece nas imagens da propaganda de marcas famosas 

 
3 Sobre a temática da derrota da esquerda consultar: NAPOLITANO, M.  A. 

"estranha derrota". Os comunistas e a resistência cultural ao regime militar. 

In NAPOLITANO, M.; CZAJKA, R. e MOTTA, R.  S. P. Comunistas brasileiros.  

Cultura política e produção cultural. Belo H o r i z o n t e , Editora UFMG, 2013. 

ROLLEMBERG, Denise. e QUADRAT, Samantha (orgs) A construção social 

dos regimes autoritários. Legitimidade, consenso e consentimento no sec. 

XX. RJ: Civilização Brasileira, 2010RIDENTI, Marcelo. Resistência e mistifi-

cação da resistência armada contra a ditadura. In: REIS FILHO, Daniel Aarão; 

RIDENTI, Marcelo; MOTTA, Rodrigo Patto Sá (Org.) O golpe e a ditadura 

militar: 40 anos depois (1964-2004). Bauru: EDUSC, 2004, p. 53-65. RI-

DENTI, Marcelo. O fantasma da revolução brasileira. São Paulo: Ed. Da 

Unesp. 2010. REIS FILHO, Daniel. A revolução faltou ao encontro. São 

Paulo: Brasiliense, 1990. 
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que se alternam na tela e são ambientadas pela agonia de Gimenez e 

que vêm caracterizar o alinhamento deste com Mr. Stone, franco re-

presentante do capital estrangeiro, não por acaso, norte-americano, e 

aquele que pode ajudar o desenvolvimento de San Vicente, direcio-

nado pelo protagonismo de sua nação. A traição de Gimenez, portanto, 

é dupla: trai o povo quando forças maiores lhe impedem de prosseguir 

durante a juventude na luta armada, que fora prontamente abando-

nada e a qual “ele preferiu esquecer”, e anos mais tarde, lhe trai de 

novo ao aliar-se aos norte-americanos. 

O intertítulo inicial nos indica que o espaço diegético corresponde 

a San Vicente. Ao fundo do quadro há a ilustração de um indígena, ao 

lado de pássaros e rodeado por uma mata, o que parece indicar a na-

tureza tropical e latino-americana do lugar. 

A primeira sequência captura o protagonista Gimenez, o industrial 

cuja trajetória nos será apresentada. Numa espécie de descampado, ele 

está em seu carro ao lado de Mr. Stone. Os dois conversam e planejam 

uma possível aliança, enquanto um jovem é espancado próximo dali. 

Ao som dos gritos do rapaz e de uma trilha sonora que envolve tiros de 

metralhadora disparando, e o rufar de tambores, fatores que contribui 

para intensificar o clima de suspense, do lado oposto do quadro estão 

os dois homens dialogando. Mr. Stone pergunta à Gimenez: 

 

Mr. Stone: E as massas? 

Gimenez: Como sempre elas acompanharão os acontecimentos 

pelos jornais: estive em reunião com as classes industriais, que 

me prometeram total apoio. 

Mr. Stone: E como conseguirá? 

Gimenez: Eles me prometeram um vultoso empréstimo. 

Mr. Stone: Como? 
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Gimenez: Mr. Stone, San Vicente, para nossa felicidade, é ainda 

uma terra abandonada: o que se planta, dá; o que se pede, tem. 

Temos a felicidade de termos tudo sem termos plantado nada. 

O país possui grandes recursos minerais que são sem dúvida al-

guma de grande interesse para o estrangeiro. 

 

Ocorre um corte para os rostos dos personagens e a aproximação 

cuidadosa da câmera para o interior do carro, movimento que traz a 

ideia de fluidez. A câmera prolonga o plano e enquadra o que real-

mente importa: os rostos dos personagens que até agora foram apre-

sentados. Enquanto ouvimos o diálogo ao longe, com um plano aberto, 

a câmera vai então se aproximando do carro onde estão ambos. 

Quando finalmente foca o veículo, temos um corte de plano médio e 

podemos perceber mais nitidamente os rostos de cada um dos interlo-

cutores. A luz do ambiente externo, muito claro, ajuda a construir a 

caracterização tropical do país alegórico de San Vicente, local onde se 

passa a história, o que vai ao encontro do diálogo travado, já que se 

trata exatamente do potencial econômico do país subdesenvolvido. 

Tem destaque também a trilha sonora, utilizada para demarcar o sus-

pense e aumentar a tensão. Nesse momento, é fácil confundir com ti-

ros de metralhadora e percussão de tambores que são intermitentes 

em toda a sequência. Chama a atenção o aspecto decorado do discurso 

fílmico: os atores fazem uma interpretação recitativa, quase monocór-

dica, o que indica o distanciamento bretchiano, estrutura formal da 

obra. Gimenez continua: 

 

Gimenez: A concessão para exploração desses recursos depende 

da concessão estrangeira, já que não possuímos para tais fins, 

certamente nos propiciará o empréstimo de que necessitamos. 

(...) Ninguém como eu lutará tão fielmente contra o bolche-

vismo! 
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Mr. Stone: E se formos traídos pelos assassinos? Gimenez: os 

assassinos nunca traem. 

Mr. Stone: Notola é um profissional e está traindo. 

Gimenez: Quando falo assassinos estou me referindo à massa. 

O povo ainda não tem condições de trair e por muito pouco ma-

tam, por nada morrem. Já Notola é de outra laia. Tem as suas 

defesas; joga muito bem com a política. E aqui, não se precisa 

ser ao menos inteligente. Qualquer cadáver decide o que bem 

entender. As cartas da nossa política são essas: dinheiro e poder. 

(CRÔNICA DE UM INDUSTRIAL, 1978, 00:01:54 a 00:02:49). 

 

Figura 19 - Na primeira sequência Gimenez confabula com Mr. Stone. (Ibi-

dem, 00:00:25 a 00:02:20) 

 

Na sequência, tem destaque a alusão feita aos filmes de gângster. 

O lugar escolhido para o encontro é um descampado deslocado que 

intensifica a ideia de “encontro secreto”. A escolha do local parece fa-

zer referência aos locais desertos onde eram desovados os corpos de 

militantes políticos durante a ditadura, e também local onde Ernesto 

é torturado. 

Após o monólogo, os dois olham para o jovem que acabara de ser 

violentado e está dependurado numa espécie de pau-de-arara. A câ-

mera o foca em primeiro plano e destaca o sangue escorrendo por todo 

o peito, em abundância. Preso como São Sebastião, pelos pulsos, sua 
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postura causa espanto ao espectador que ainda não consegue estabe-

lecer muito bem relação imediata da vítima com os industriais que 

confabulam no mesmo local, conforme indica a paisagem. Sustenta-

mos que o jovem, Ernesto, funciona como uma projeção de Gimenez e 

é seu ponto de vista que narra a cena que acabamos de verificar. Na 

trilha sonora a percussão e os tiros de metralhadora dão o tom e con-

tribuem para criar uma atmosfera de suspense, que intensifica à me-

dida que a violência causa o horror da sequência. O sangue em abun-

dância, a violência com que o jovem é amarrado e suspenso no mastro, 

possível alusão ao pau-de-arara, a maneira como o plano longo enfoca 

este ato constroem o ambiente que sugere espanto ao espectador pela 

insistência em caracterizar a violência sofrida. A câmera se imobiliza, 

contempla e provoca compaixão no espectador. A aparência serena e 

angelical do personagem chama ainda mais a atenção para a crueldade 

do ato.  

 

 
Figura 20 - Ernesto, a alegoria da juventude do industrial, após uma sessão 

de espancamento. (Ibidem, 00:02:59) 
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Essa sequência é finalizada por um pequeno documentário ao es-

tilo cinema direto. O foco são os operários da construção civil, respon-

sáveis pela construção do metrô do Rio de Janeiro – que obviamente 

não representam os operários cariocas em virtude do discurso alegó-

rico – são capturados pela câmera num travelling em retro. Encon-

tram-se devidamente uniformizados e em fila, olhando para a câmera 

que se movimenta sem parar enquanto capta seus rostos e uma entre-

vista em voz over é realizada. Ouvimos um discurso que trata da con-

dição de vida dos trabalhadores e nos falam de suas condições de tra-

balho, contrastando as vozes dos três homens entrevistados: dois ope-

rários e um encarregado que acredita que o tratamento que os primei-

ros têm é suficientemente bom e que o sindicato precisaria dar uma 

“orientação geral” para os trabalhadores, que “tem um nível social 

bem baixo”. 

 

Encarregado: a comida, naturalmente, não é uma comida a la 

carte, mas é uma comida que permite ao operário trabalhar. Es-

tão comendo melhor que talvez na casa deles. 

Entrevistador: e a comida aí? 

Operário: a comida é uma imundície...aí vem de tudo: vem ca-

belo, vem tudo aí dentro... 

Operário: na cantina foi descontado 15 cruzeiros só porque eu 

tomei café e almocei. Somente. Isso foi o último dia da semana. 

Encarregado: note o seguinte: a grande parte deles é de analfa-

betos. Habituados a um meio de vida relativamente baixo. Bem 

fraquinho. Então o que deveria ter é uma orientação do sindi-

cado que (...) melhoraria a condição de vida deles. 

Operário: nós temos uma hora de almoço, mas geralmente aqui 

a fila é tão grande que quando a gente vai chegar a conseguir 

sentar pra comer tá dando meio-dia e mal acaba de engolir, tem 

que sair novamente para o campo. Do contrário, o encarregado 
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acha que a gente tá enrolando no serviço. (Ibidem, 00:03:09 a 

00:07:34). 

 

Para ilustrar o quadro, os trabalhadores são mostrados operando a 

construção, andando no local aberto onde se localiza o metro, que não 

identificamos claramente. Estes planos aberto, geral e médio são al-

ternados para compor o ambiente e a condição precária dos trabalha-

dores, que não têm banheiros – em plano americano um deles é en-

quadrado urinando no pneu de um caminhão – nem dormitórios ade-

quados. 

Destaque para o estilo documentário usado, como se fosse o tipo 

mais adequado para representar o espaço concedido aos trabalhado-

res, uma vez que se trata de um filme sobre um industrial e suas rela-

ções com o poder, e não sobre a condição operária. De toda forma, no 

curto espaço concedido aqui a eles e ao “povo”, o documentário foi es-

colhido para dar verossimilhança à sua real condição. O tipo de docu-

mentário adotado é muito próximo do cinema direto, incorporado em 

alguns filmes da década de 1960. 

Enquanto os trabalhadores são capturados em plano aberto, com 

destaque para a constante movimentação em cena, a voz oculta co-

menta a situação em San Vicente: de economia monopolizada e com 

forte concentração de riquezas. Com a superação da era do latifúndio 

e a passagem para o capitalismo de livre concorrência, sob a égide do 

capital monopolista, quem ocupa setores estratégicos da economia na-

cional são as empresas estrangeiras. No som, volta a música indicando 

suspense e começa novamente um monólogo: 

 

La Cruz: Com a superação política do sistema que mantinha os 

monopólios das terras e do comércio exportador nos meios de 
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uma minoria de latifundiários e negociantes estrangeiros, San 

Vicente, sob a égide do desenvolvimento capitalista, caminharia 

para uma democrática e livre concorrência? Seria o surto indus-

trial um sintoma de democratização do país? Uma abertura 

para uma melhor distribuição de riquezas? Ou a monopolização 

de terras e de comércio seria agora expressa pela concentração 

de produção em poucas mãos? Gimenez, segundo uma pesquisa 

efetuada há alguns anos atrás existem 104 grupos estrangeiros 

ocupando os primeiros lugares em setores estratégicos de nossa 

economia interna. Controlam assim parte substancial da circu-

lação de bens, entre eles, se encontram as duas maiores distri-

buidoras de energia elétrica: A Ginglate e a Co Rimer K na side-

rurgia pertencem ao maior grupo da US Steel. Daí em diante, 

praticamente tudo está entregue a eles: estamos de fato numa 

economia monopolizada! Você bem sabe o que é isso. Eles te 

levaram à falência. E são os donos desse cerco que está pegando 

fogo! O surto capitalista não passou pela fase clássica do capita-

lismo liberal da livre-concorrência. Dependendo de fatores ex-

ternos [sobreposição de vozes de trabalhadores da construção 

civil] para o seu desenvolvimento. Amoldou-se à conjuntura in-

ternacional do capitalismo monopolista, característico do nosso 

século. (Ibidem, 00:07:34 a 00:09:22) 

 

Neste momento a voz over é devolvida a seu dono. Trata-se do in-

dustrial nacionalista La Cruz, que é um convidado na festa que ocorre 

na casa do protagonista. Do seu lado, ele continua o discurso olhando 

para o interlocutor, com uma interpretação empostada, professoral. 

 

La Cruz: O papel do nosso governo nesses anos de crise que atra-

vessam nossa economia pode ser sintetizado numa simples 

frase: a falência purifica. As firmas menos aptas retirar-se-iam 

do mercado, deixando as mais aptas, as mais fortes, as mais po-

derosas e com o controle total do mercado. Precisamos logo aca-

bar com essa farsa sem fim! O povo não é bobo, Gimenez! Quei-

ramos ou não, a História lhes pertence! E nós, se quisermos 
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salvar ainda o que é nosso, precisamos estar à frente dos objeti-

vos da massa. Lembra-se de Tereza e seu amor à Tereza? Ela 

morreu por isso. É o seu grande momento, é a nossa única opor-

tunidade! (Ibidem, 00:09:27 a 00:10:55). 

 

Como a falência do “milagre” é bastante tematizada aqui, cabem 

algumas considerações sobre o mesmo. O período que transcorre de 

1969 a 1973 sob o governo de Garrastazu Médici compreende a vigên-

cia do chamado milagre econômico, quando houve altos investimentos 

nos setores agrícola, industrial, de infraestrutura e prestação de servi-

ços. Como consequência, aumentou-se a oferta de empregos, mas isso 

não significou ganho salarial para a grande maioria de trabalhadores. 

Contudo, para boa parte da população, a percepção era de que o país 

vivia um tempo glorioso: pleno emprego, bolsa de valores estável, con-

sumo considerável das classes médias. Era a realização do projeto Bra-

sil Grande Potência, o auge da utopia autoritária da ditadura, cujo 

emblema principal foi a copa do mundo de 1970. 98Entretanto, tais 

mudanças foram abaladas pelo choque político internacional do pe-

tróleo em 1973. O aumento dos preços do barril de petróleo promovido 

na época pela OPEP (Organização dos Países Exportadores de Petró-

leo) resultou na queda de investimentos estrangeiros no Brasil, uma 

vez que os custos para a indústria aumentaram (GIANNASI, 2011, p. 

8). 

Para Marcos Napolitano, um exame mais detalhado do processo 

econômico militar evidencia que a política adotada naquele período 

convergiu para o reforço dos laços entre o Brasil e a estrutura capita-

lista mundial, na luta pela industrialização e a defesa do capitalismo 

monopolista, o que teria sido mais fácil em virtude da crescente buro-

cratização da máquina do Estado. Dando continuidade ao processo de 
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industrialização implementado nas décadas anteriores, os militares 

favoreceram o capital internacional e investiram nas parcerias deste 

com as empresas nacionais. 

No filme quais são as características do período histórico da década 

de 1970 que estão presentes? Temos diversas sequências que abordam 

o contexto do milagre econômico, bem de acordo com as propostas do 

Programa Nacional do Desenvolvimento (PND) do governo Médici. A 

primeira, foi a sequência já descrita anteriormente do diálogo de La 

Cruz com Gimenez. A segunda é a da entrevista que Gimenez concede 

a um grupo de jornalistas de San Vicente, que abordaremos mais adi-

ante. 

O filme discute questões econômicas que guardam inegável relação 

com as transformações vivenciadas no Brasil a partir da implantação 

do regime militar. 

Naquele período, foram criados alguns planos econômicos monta 

dos para que pudesse ocorrer o desenvolvimento industrial guiado a 

fim de manter a ordem que já havia sido “extremamente perturbada” 

pelo governo anterior ao golpe. Acreditava-se então que só o cresci 

mento econômico poderia frear os problemas sociais que causavam as 

reivindicações populares. Os planos criados pelos militares foram o 

Planos de Ação Econômica do Governo (PAEG), na gestão de Castelo 

Branco; o Programa Estratégico de Desenvolvimento (PED) e o Plano 

Nacional de Desenvolvimento (PND), do governo de Garrastazu Mé-

dici. 4 

O PAEG (1964-1967) destacou-se por promover o combate à infla-

ção. Em conjunto, as medidas do plano serviriam para colocar o 

 
4 Consultar a discussão a respeito em GIANNASI, Carlos Alberto. A Doutrina 
de Segurança Nacional e o “Milagre Econômico” (1969-1973). 
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Brasil no ranking das nações desenvolvidas, tornando-o uma potência 

militar na América Latina. Neste sentido, a aceleração do desenvolvi-

mento econômico seria o principal foco dos militares, e para isso, era 

necessário promover a contenção do aumento de salários, que para 

os militares, era a política responsável pela inflação. Os salários de-

veriam ser apenas suficientes para permitir a sobrevivência do traba-

lhador em suas necessidades básicas, bem como a reprodução de sua 

família. 

Já no governo Costa e Silva, com o PED, autorizava-se o financia-

mento de empresas estrangeiras com altos subsídios. Isto promoveu o 

grande interesse de empresas estrangeiras no Brasil. No tocante ao 

PED, o objetivo principal consistia em promover aumento de investi-

mentos em vários setores, diminuição do setor público e fomento ao 

crescimento privado e expansão do comércio. O importante era então 

o apoio do plano estatal à iniciativa privada e a retirada do Estado do 

setor produtivo. O investimento na contenção da inflação continuava 

a seguir. De que modo? Na contenção dos salários. Com o PND a con-

tinuidade de investimentos ocorria e os propósitos de transformar o 

Brasil numa grande nação também. Acreditava-se que com altas taxas 

de investimentos seria possível promover o desenvolvimento de áreas 

estratégicas. 

As conquistas advindas do PND ficaram conhecidas como parte in-

tegrante do “milagre econômico brasileiro”. Sobre a contenção salarial 

da massa trabalhadora, Giannasi afirma: 

 

Quando da divulgação do recenseamento de 1970, ficou claro 

que a distribuição de renda havia piorado radicalmente na dé-

cada de 1960, e nada mostrava que a situação poderia melhorar, 

pelo menos, em relação à disposição do governo militar em 
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introduzir alterações em sua política salarial.  (...) de como o 

crescimento rápido da economia resultava em piora das condi-

ções de vida da população de baixa renda. (GIANNASI, Op. Cit., 

2011, p.271). 

 

Retomando a análise da sequência que foca os operários do metrô, 

vemos que esta sequência cumpre a função de mostrar o local ocupado 

por cada classe na sociedade: enquanto homens de “baixo” trabalham 

na construção civil, as elites decidem os rumos do país. Em especial, a 

elite incorporada no capital estrangeiro, que acredita poder levar os 

bárbaros à civilização. 

Essa tese dá os rumos da trama política na voz over de Mr. Stone, 

que, na sequência seguinte, concede entrevista a um pequeno grupo 

de jornalistas que é ridicularizado pelo americano. O estrangeiro, em-

bora tenha consciência da necessidade de reformas, não têm disposi-

ção para mudar a condição subdesenvolvida de San Vicente, alegando 

haver etapas anteriores a reformas a se cumprir: 

 

Mr. Stone: “A solução para os principais problemas do vosso 

continente carece de um estudo profundo. Naturalmente a so-

lução não está na distribuição indiscriminada de nossas terras 

aos indígenas, aos camponeses e aos lavradores: eles não sabe-

riam o que fazer com elas, e então seríamos todos nós vítimas de 

um passado que combatemos; vítimas de uma atitude pura-

mente demagógica e inconsequente que em pouco tempo nos 

levaria a uma estagnação imediata. Hoje mais do que nunca, é 

preciso levar ao índio, ao homem do campo e ao produtor rural 

a educação religiosa, e por último a educação técnica. Só então 

poderemos pensar nessa tal da reforma agrária. (Ibidem, 

00:24:00). 
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A seu lado está Gimenez, apoiando-o publicamente enquanto este 

primeiro profere suas projeções para a América Latina. Gimenez é 

capturado em primeiro plano, visivelmente consternado, deslocado e 

cabisbaixo, posturas suas já presentes ao longo do filme e que com-

põem a caracterização desta personagem como culpada, com remorso, 

e submisso ao estrangeiro. 

A sequência pode ser vista como uma crítica ao imperialismo ame-

ricano. Mr. Stone, representante deste, ridiculariza, humilha e desde-

nha dos jornalistas locais. De postura arrogante, se vê como “o ban-

deirante” capaz de desbravar territórios selvagens, bem ao gosto das 

elites europeias ao olhar para a América Latina e formular teses para 

o desenvolvimento destes países que ele acredita poder “cooperar”. 

 

 
Figura 21 - Gimenez é capturado em entrevista de Mr. Stone. (Ibidem, 

00:25:55) 
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Na sequência, a escolha do local, com a cidade ao fundo e a altura 

que ele expõe, os representa como donos daqueles domínios, orgulho-

sos e conscientes de sua posição de dominadores dos territórios sub-

desenvolvidos. 

 

3.2 A Teoria da dependência 

 

Há todo um debate no Brasil em torno da dependência econômica 

dos países tidos como subdesenvolvidos. As primeiras formulações a 

respeito se deram nas décadas de 1940 e 1950 e a mais conhecida entre 

elas é a Teoria do desenvolvimentismo. 

Tal teoria criticava bravamente o liberalismo e diagnosticava que 

os países agroexportadores não podiam superar o subdesenvolvi-

mento. Para superar a situação grave de pobreza, propunha-se a inter-

venção de um Estado forte, a reforma agrária, o desenvolvimento do 

mercado interno e a melhor distribuição de riquezas produzidas. As-

sim, chegou-se a acreditar que poderiam ser mais justas as trocas fei-

tas entre os países centrais do capitalismo e os de periferia. 

Esta teoria teve grande repercussão nos países da América Latina 

durante os períodos recentes da história em que vigorou os pactos do 

Estado sob o populismo. Os líderes populistas, nesse sentido, usaram 

de tal política econômica em seus governos nacionalistas e com forte 

apoio dirigente do Estado. Assim feito, os governos se depararam com 

uma série de problemas em suas gestões, que chegaram a exaustão, 

sendo golpeados por golpes militares na década de 1960. Afinal, ficava 

claro que a industrialização não significava melhoria econômica, 
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diante ainda da miséria possível de ser encontrada nos países subde-

senvolvidos. 5 

Esse diagnóstico transparece nos estudos realizados pela Cepal 

(Comissão Econômica para a América Latina e Caribe, criada pela 

ONU em 1948), sendo uma das obras mais importantes do período as 

de Celso Furtado e Raul Prebisch. Dentro do referido campo de estu-

dos sediado em Santiago, no Chile, tem destaque os teóricos segundo 

os quais o subdesenvolvimento poderia ser superado através de alian-

ças com o capital estrangeiro, passando para uma economia de bens 

de capital e materiais estratégicos. 6 

Diversos críticos surgiram nas décadas posteriores à Teoria do de-

senvolvimentismo produzidas no âmbito da Cepal. Uma das mais im-

portantes obras é a Teoria da dependência produzida por Enzo Faletto 

e Fernando Henrique Cardoso, Dependência e Desenvolvimento na 

América Latina, de 1970. Tal teoria buscava explicar como se davam 

as relações entre centro e periferia e explicar as possibilidades da in-

dustrialização de tipo periférico, defendendo-a como possível naquele 

 
5 Sobre o populismo ver o livro O populismo na política brasileira e O colapso 
do populismo no Brasil. Entre eles a imprensa nos anos 50, o cinema, pela 
mídia e pelos partidos políticos. Ver o cap. “O populismo e as ciências sociais 
no Brasil: notas sobre a trajetória de um conceito, de Angela de Castro Gomes. 
In: O populismo e sua história: debate e crítica. Rio de Janeiro: Ed. Civiliza-
ção Brasileira, 2001. Sobre a historiografia recente sobre o populismo, a qual 
Castro Gomes faz parte, é interessante citar que, no seminário FFLCH discute 
os 50 anos do golpe de 64, Marcelo Ridenti divide-a em três correntes: uma 
liderada por Angela de Castro Gomes e Jorge Ferreira que propõe uma subs-
tituição do conceito pelo de trabalhismo; a de Daniel Aarão Reis Filhos que 
busca problematizar o conceito de populismo, mas não o abandonam comple-
tamente e a de Fernando Teixeira da Silva, Hélio da Costa que procura valori-
zar especialmente a experiência dos trabalhadores em termos de ações que ora 
são de enfrentamento, ora de submissão, mas que não se circunscrevem no 
quadro da manipulação. 
6 MACHADO, Luiz Toledo. A teoria da dependência na América Latina. Es-
tud. av. [online]. 1999, vol.13, n.35, pp.199-215. 
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contexto. Neste ínterim, teria o capital estrangeiro função fundamen-

tal para o desenvolvimento de tipo dependente: 

 

Enquanto o processo de desenvolvimento está na fase de subs-

tituição de importações e penetração de capitais estrangeiros 

não chega a ser percebida como um problema essencial para o 

desenvolvimento, com efeito, os setores industriais internos 

têm campos novos para os investimentos (FALETTO, CAR-

DOSO, Op. Cit., p.123). 

 

Os autores diagnosticaram que seria possível o desenvolvimento 

industrial na América Latina sendo necessário para isto investimento. 

Para tanto, do ponto de vista weberiano, os autores argumentaram que 

a característica principal da dependência seria a relação entre centro 

e periferia, tendo entre estes vários pontos em comum, entre eles, o 

mercado que se destaca num contexto em que o Estado foi incapaz de 

regulamentar adequadamente o desenvolvimento: 

 

Convém salientar que a nova forma de desenvolvimento implica 

indubitavelmente a renovação do sistema político-social for-

mando uma estrutura de dominação não mais baseada, ou ape-

nas parcialmente, nos setores latifundiários, exportadores ou 

vinculados à indústria de bens de consumo leve. O novo setor 

econômico onde preponderam as empresas monopolísticas in-

ternacionalizadas e o setor financeiro que surge vinculado ao 

mercado interno procura exercer uma influência fundamental 

sobre as decisões nacionais (FALETTO, CARDOSO, Op. Cit., 

p.123). 

 

Deste modo, o desenvolvimento industrial dentro do subdesenvol-

vimento é possível e necessário. A possibilidade, porém, adviria das 

alianças feitas com o capital estrangeiro, sendo estas fundamentais 

para a internacionalização da economia, o fortalecimento da indústria 
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e do mercado internos, mas com algumas consequências negativas 

previsíveis, como a exclusão social. Os autores destacam: 

 

(...) reforça-se o setor industrial e define-se uma pauta peculiar 

de industrialização: uma industrialização baseada em um mer-

cado urbano restringido, mas suficientemente importante, em 

termos de renda gerada, para permitir uma indústria moderna. 

Evidentemente, esse tipo de industrialização vai intensificar o 

padrão de sistema social excludente que caracteriza o capita-

lismo nas economias periféricas, mas nem por isso deixará de 

converter-se em uma possibilidade de desenvolvimento, ou 

seja, um desenvolvimento em termos de acumulação e transfor-

mação da estrutura produtiva para níveis de complexidade cres-

cente. Esta é simplesmente a forma que o capitalismo industrial 

adota no contexto de uma situação de dependência. 7 

 

Assim, se vê que a disseminação da desigualdade é encarada como 

algo inerente ao desenvolvimento da periferia, não sendo possível eli-

miná-la. Acreditamos que o filme reitera essa visão, apresentando 

uma visão pessimista. 

 
7 Verificar o capítulo A estética marginal, In: Cinema Marginal (1968-1973): 
a representação em seu limite. São Paulo: Brasiliense, 1987. Nos filmes do dito 
cinema marginal, podemos citar ao menos três características: a agressão, a 
estilização e a fragmentação da narrativa. A agressão seria um procedimento 
muito utilizado para chocar o público. A imagem do abjeto que está presente 
em toda a narrativa marginal. O nojo, os ascos se intensificam enquanto a câ-
mara fica inerte, capturando a imundície, a porcaria, o lixo. A representação 
do abjeto provoca o horror. O horror tem sua face profundamente grotesca, 
repulsiva, que beira o terror. Para Ramos, “(...) o horror é a medida do senti-
mento causado pela expressão do abjeto. É o grito em face do monstro ferido, 
em face da proximidade excessiva da deformidade.” (P.119) Tal horror estaria 
relacionado à perspectiva do sofrimento corporal. A presença da tortura é um 
momento privilegiado de representação do horror. Em muitos filmes, a dila-
ceração corporal tem espaço privilegiado. Há uma experiência de choque que 
inevitavelmente embala as cenas de horror. O choque, neste caso, é utilizado 
como recurso estético, que fragmenta e torna não-automática a lógica da nar-
rativa, cabendo ao leitor conferir um sentido para ela. 
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3.3. O martírio de Gimenez 

 

Na sequência entre 00:45:00 a 00:46:35, figura 21, o industrial 

continua seu martírio pessoal no terreno pertencente a sua constru-

tora, em frente a um trator. De frente, estão Ernesto e Rosa que o en-

caram tacitamente, com postura desafiadora, como que reprovando as 

ações do outro. O industrial está sangrando pela boca, em visível ago-

nia, enquanto que na voz over concede entrevista a um jornalista que 

o confronta quanto aos recursos disponíveis, da condição de subde-

senvolvimento de San Vicente e indaga se realmente apenas é possível 

obter lucro com parcerias de capital estrangeiro. Gimenez argumenta 

que as exportações estão em alta, atestando a boa condição da nação: 

 

Gimenez: o governo está na retaguarda dos interesses da indús-

tria nacional (...). Graças a nossa posição de vanguarda, as nos-

sas exportações ultrapassaram este ano a casa dos 7 bilhões de 

dólares. Isto é um atestado das excelentes condições do parque 

industrial da nação, tendo-se em vista que as nossas exporta-

ções de manufaturados foram superiores em 220% da exporta-

ção de igual período no ano anterior. 

Jornalista: Mas senhor Gimenez, qual ganho do governo com 

todo esse incremento das exportações se estas apenas são pos-

síveis graças às isenções e benefícios proporcionados pelo pró-

prio governo, que desse modo, não usufrui de nenhum acrés-

cimo da arrecadação. De modo que para continuar os seus em-

preendimentos precisa controlar e inflacionar a economia? 

Gimenez: a senhorita está enganada, pois tendo este governo 

optado por um desenvolvimento programado para a economia 

controlada, era de se esperar que isso ocorresse, pois, o controle 

da inflação far-se-á gradualmente e não correremos o risco de 

uma estagnação da economia. 
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Jornalista: Mas senhor Gimenez, não há risco que a indústria 

não se estagne à mercê dos benefícios recebidos? E a agricul-

tura? E o povo em geral? Esses estão com suas aspirações estag-

nadas! 

Gimenez: Novamente a senhorita está enganada, porque o fe-

nômeno da economia saudável com o povo passando algumas 

privações é comum para a retomada de um desenvolvimento in-

flacionário e recomposição dos salários médios reais da massa 

trabalhadora. (Ibidem, 00:44:58 a 00:46:42). 

 

Esse discurso otimista, no entanto, contrasta com sua condição 

agônica. Em diversos momentos no filme, seu discurso de apoio pú-

blico a Mr. Stone contrasta com sua posição de sofrimento, em ambi-

entes privados e quando ele está sozinho, como na presente sequência. 

 

 
Figura 22 - Gimenez performatiza sua morte. (Ibidem, 00:45:43 a 00:46:41) 

 

Gimenez dramatiza sua morte no cenário da obra onde atua sua 

construtora, a céu aberto. Está agachado no chão de pedras, e em 

plano médio, empunha uma arma de fogo. A câmera se detém 
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longamente a enfocar o sangue que escorre compulsivamente pela 

boca do personagem, expondo seu martírio sem fim. Do lado oposto, 

à sua frente, está o casal de militantes que aparece diversas vezes até 

aqui, fitando-o inerte e em atitude de desaprovação. Gimenez drama-

tiza uma cena de autotortura. Sua roupa está ensanguentada. Mexe a 

boca para dar a impressão de conversar com a jornalista no diálogo 

descrito anteriormente. Essa é uma das poucas sequências em que é 

possível estabelecer um diálogo mais presente com alguns elementos 

estéticos do dito cinema marginal. A adoção do plano longo, em que a 

câmera se detém longos minutos para destacar o sórdido e o sujo é um 

recurso recorrente nesses filmes. 

No diálogo acima, Gimenez responde às perguntas da jornalista 

cuja preocupação central é o povo. De modo correspondente aos be-

nefícios dados às empresas estrangeiras para que se estabelecessem 

no país, os militares à época do milagre econômico, beneficiaram inú-

meras empresas estrangeiras enquanto que o povo vivenciava o arro-

cho salarial. De modo bastante correspondente aos planos militares 

praticados durante os governos Costa e Silva, Castello Branco e Médici 

a descrição acima combina com o fato de que durante esses governos 

os salários foram vistos como causa da inflação. Para resolver o pro-

blema, foi de comum acordo que os salários reais não fossem reajus-

tados, causando arrocho salarial. Ao mesmo tempo, fez-se a abertura 

do mercado para o capital estrangeiro, visto como principal parceiro 

do capital brasileiro naquele contexto. 

Como um dos principais industriais de seu país, Gimenez adere ao 

capital norte-americano. A maneira como Mr. Stone lida com os negó-

cios de Gimenez denota sua liderança na construtora, enquanto obser-

vamos a decadência total de Gimenez. Este, por sua vez, aparece no 
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terreno de sua construtora em situação de suplício. Isto porque além 

de ter vendido sua empresa, o fez contra as recomendações de seu pai, 

que sempre lutara contra o “entreguismo”. 

Enquanto, em voz over, Gimenez concede a entrevista supracitada, 

no campo da ação, ele performatiza sua morte. O industrial gesticula 

insistente com a arma nas mãos enquanto escorre sangue de sua boca. 

Ele está em visível agonia, dono de uma dor excruciante, completa-

mente impotente. Enquanto a entrevista chega ao espectador, Gime-

nez articula a boca como se estivesse respondendo às perguntas pro-

postas pela jornalista. 

Como podemos ver por meio dessas sequências analisadas, em 

Crônica de um Industrial há grande preocupação de se fazer um diag-

nóstico da condição econômica de San Vicente, e isso se dá em diálogo 

direto com o debate que vinha ocorrendo no Brasil e em grande parte 

da América Latina sobre os impasses do desenvolvimentismo e a con-

dição estrutural de dependência dos países subdesenvolvidos. Assim, 

frisamos que o filme pode ser encarado como um documento histórico 

privilegiado, não apenas para o mapeamento dos debates sobre a der-

rota da esquerda, em um contexto em que se cogitavam as possibili-

dades de Anistia, mas também para dimensionar o clima de impasse, 

vivido nos anos 1970, em torno do avanço do capitalismo (na visão da 

modernização conservadora), que desnudava a dependência insolúvel 

e as arraigadas desigualdades sociais. 
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Considerações Finais 
 

Neste trabalho, uma proposta de análise fílmica que usa o cinema 

como fonte e objeto, pudemos chegar a algumas constatações através 

da decupagem da obra e da análise conjunta desta, das fontes comple-

mentares (artigos, pareceres de censura, entrevista com o cineasta) e 

da historiografia que nos auxiliou a compreender os sentidos e debates 

do filme em seu contexto. 

Em primeiro lugar, problematizamos a classificação de Crônica de 

um Industrial como um filme “marginal” (categoria que, como sabe-

mos, também é, em si, problemática, mas que, no contexto de divulga-

ção do filme, era bastante usual na crítica e no discurso dos cineastas). 

Embora tenha sido visto pela crítica dessa forma, uma análise mais 

detida dos aspectos formais nos mostrou que a obra não se identifica 

com muitas das características da filmografia associada ao Cinema 

Marginal. Isto também porque além dos aspectos formais, através da 

análise da rede de sociabilidade de Rosemberg, pudemos constatar 

que ele não se alinhou especialmente a nenhum movimento estético, 

estando numa espécie de “entre-lugar”1, entre o Cinema Novo e o Ci-

nema Marginal. Usamos este termo, pois a obra de Rosemberg não 

pode ser enquadrada simplificadamente em quaisquer dos 

 
1 O trabalho de doutorado de Caroline Gomes procura enquadrar a produção 
de alguns cineastas brasileiros que não se localizaram em qualquer movimento 
cinematográfico na década de 1970 nem se firmaram na cinematografia nacio-
nal. Ela usa o conceito de “entre-lugar” para abordar esta produção. Os cineastas 
são Luiz Sergio Person, Maurice Copovilla, João Ramalho Jr, Roberto Santos, 
Sérgio Muniz, João Batista de Andrade e Renato Tapajós. LEME, Caroline Go-
mes. Um certo cinema paulista. São Paulo: Alameda, 2019. 
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movimentos vigentes nas décadas de 1960 e 1970, preferindo ele tam-

bém se colocar numa posição mais intermediária. Pudemos confirmar 

esse lugar híbrido ou intermediário de sua obra através do olhar atento 

aos círculos de exibidores, à rede de cineastas e às propostas estéticas. 

Tal fato não desmerece, de modo algum, sua produção, bastante di-

versa (vide anexo 2) e crítica à modernização conservadora então em 

voga no contexto brasileiro. 

Não menos importante em nossa pesquisa foi a constatação do ca-

ráter alegórico do filme e de como o desvendamento dessa estrutura 

formal também é essencial para a compreensão dos sentidos da obra, 

sua historicidade e, inclusive, suas ambiguidades, uma vez que a ale-

goria possibilita várias chaves interpretativas. Inicialmente buscamos 

entender, por meio de bibliografia, o conceito complexo de alegoria 

para depois perceber, mediante a análise fílmica de algumas sequen-

cias cruciais (particularmente expostas nos capítulos 2 e 3) as questões 

políticas e econômicas que compõem essa estrutura alegórica. 

Fruto de um período importante para o cinema brasileiro, o filme 

estudado tem ganhado atenção da crítica e participado de festivais 

contemporâneos por apresentar discussões latentes para pensar a so-

ciedade brasileira e os rumos econômicos traçados. Recentemente, foi 

exibido na 43ª Mostra de Cinema de São Paulo, o que evidencia o in-

teresse que vem adquirindo na cinematografia nacional, ainda mais 

depois da morte de Rosemberg em 19 de maio de 2019. Nesse sentido, 

esperamos que esta pesquisa tenha contribuído para a continuidade 

dos estudos sobre o cineasta e que possa fomentar o aprofundamento 

das discussões políticas para a compreensão da época e, de alguma 

forma, de algumas permanências visíveis no momento que vivemos 

hoje. Como visto, Crônica de um Industrial apresenta um diagnóstico 



Considerações Finais 

 

145 

sobre a situação de dependência brasileira, em tempos do “milagre 

econômico”, sendo uma riquíssima fonte histórica para discutir o pe-

ríodo e o nível de adesão da sociedade às políticas governamentais. 

Também pode ser encarado como um filme de autocrítica da esquerda 

no período em que as opções estratégicas escolhidas já haviam dado 

plenos sinais de fracasso, tendo sido completamente dizimada até o 

final da década de 1970. É fato que não é novo o uso do cinema para 

discutir questões políticas e já existe farta bibliografia na área de His-

tória e Cinema para corroborar sua pertinência para os estudos histó-

ricos. No entanto, nossa contribuição pretendeu trazer a atenção para 

um cineasta menos conhecido do público e elucidar que a década de 

1970 apresentou inúmeros filmes complexos, capazes de refletir sobre 

a condição econômica e política do Brasil e da América Latina de en-

tão. 

No capítulo 1, constatamos que o filme foi parcialmente financiado 

e distribuído pela Embrafilme, o que pode causar certo espanto em se 

tratando de um cineasta como Rosemberg, que contava com uma pe-

quena produtora e foi enquadrado pela crítica como “marginal”. No 

entanto, para o período em que foi feito, isto não era visto como um 

problema pelos cineastas que recorriam ao Estado: pelo contrário, a 

ideia da suposta neutralidade do Estado fazia com que inúmeros artis-

tas buscassem meios para financiamento e viabilização de suas obras. 

Vimos como o financiamento da Embrafilme acabou por ajudar e 

muito o desenvolvimento da cinematografia nacional. Vimos também 

como essas relações (entre cineastas e Embrafilme) se deram e pode-

mos dizer que, do lado do Estado, o financiamento funcionava como 

um modo de controle do que era produzido em termos de arte no Bra-

sil. Em relação à censura, o papel exercido pela crítica em favor do 
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filme para sua liberação permitiu aos poucos que ele fosse liberado 

para exibição nacional, que ocorreu em 1980. Porém, em 1979 já era 

possível encontrá-lo fora do país. Filmes de cineastas mais conhecidos 

permaneciam menos tempo retidos, ao que parece, enquanto que os 

de cineastas menos conhecidos e que insistiam em tocar em questões 

políticas podiam ficar mais tempo retidos, como foi o caso de Crônica. 

Sobre a censura, podemos colocá-la ao lado do financiamento via Em-

brafilme, no quesito controle estatal, ao mesmo tempo em que causa 

estranhamento e surpresa perceber os meandros desta emaranhada 

relação censura/Embrafilme: vimos que era muito comum que os fil-

mes censurados contassem com dinheiro da empresa e esta entrasse 

em contato com o Departamento Federal de Censura para lutar por 

sua liberação. Repetidas vezes isso ocorreu, o que mostra alguma au-

tonomia da Embrafilme em sua ação de apoiar filmes os mais diversos. 

No capítulo 2, focamos a questão da derrota da esquerda buscando 

verificar não penas como esta aparece nas falas e diálogos, principal-

mente do protagonista, Gimenez, como também no uso da alegoria 

como recurso formal. Vimos que além de o filme poder ser visto como 

uma alegoria, há em sua construção narrativa um casal de persona-

gens que atual como alegoria da juventude militante e traz à tona os 

fantasmas de Gimenez. Tal recurso pode ser encarado como uma ca-

racterística marcante da obra e que ajuda a construí-la enquanto re-

curso formal. 

Constatamos também que a violência, uma marca inegável da 

época, compõe a obra não apenas como tema, mas também como es-

tética (como procuramos mostrar por meio das sequências escolhi-

das). A repetição constante de elementos violentos traz ao debate po-

lítico o que ocorria nos aparatos repressivos e funciona no filme como 
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mecanismo para expor a culpa do protagonista, que não consegue es-

quecer seu passado de lutas ao lado da esquerda armada. Obviamente, 

outros sentidos podem ser buscados para a interpretação sobre a re-

corrência da violência no filme, fator que mereceria estudos mais 

aprofundados sobre o tema, mas nossa pesquisa procurou ser o início 

para estes futuros estudos. 

Um tema crucial para a época, as negociações em torno da anistia, 

também está presente no filme, como vimos. A admissão da derrota 

da esquerda e a necessidade de se perdoar os erros do passado (pas-

sado esse que assombra Gimenez) são elementos que corroboram para 

justificar a necessidade da anistia para conciliar os diferentes lados na 

briga política e surge assim como uma forma de “resolução” dos pro-

blemas enfrentados pelos envolvidos. 

Outro tema sensível que abordamos nesse capítulo é a dificuldade 

da relação ente elite e povo, ou, mais especificamente, entre cineastas 

(artistas) e povo). A sequência na qual os atores estão “petrificados” 

enquanto os transeuntes os observam, parece sinalizar que a trama 

política precisa ser apresentada ao povo, mesmo que este não pareça 

confiável e precise de líderes que o tutelem. A sequência do encontro 

dos personagens com o povo real parece demonstrar que as ações po-

líticas realizadas nos gabinetes do poder, ao ocuparem a rua, podem 

chamar a atenção para a democratização tão necessária ao povo latino-

americano. 

No capítulo 3, o foco recaiu sobre os debates econômicos expostos 

no filme, que abarcam dilemas históricos como a questão do naciona-

lismo e do desenvolvimentismo “a qualquer preço”. Verificamos como 

o futuro do país surge como uma angústia insolúvel na pele do prota-

gonista, em seus devaneios e reflexões, ao mesmo tempo em que a 
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falência do Milagre ganha representação em inserções documentais ao 

estilo do “cinema direto”. Essa mistura de referências estéticas e de 

traços de “gêneros” cinematográficos variados é um dado importante 

do filme, que constitui sua estrutura alegórica. 

Outro ponto que focamos neste último capítulo foram os ecos da 

discussão da Teoria da Dependência no filme, por meio de persona-

gens-tipos que contracenam em diversos momentos, simbolizando o 

capital estrangeiro, o nacionalismo e o capital de tipo “entreguista”. 

Neste meio, as discussões trazidas pela obra têm relação com os planos 

econômicos empreendidos pelos militares então no poder e são incor-

poradas ao filme de um ponto de vista crítico, pois a razão do fracasso 

existencial de Gimenez decorre de sua debandada rumo ao capital es-

trangeiro, razão de sua impotência. Neste sentido, sua ação poderia 

ser outra: não se entregar à Mr. Stone mas reverberar ações sugeridas 

por La Cruz, o industrial nacionalista que consterna o protagonista por 

mencionar a ação truculenta das empresas multinacionais na relação 

de troca com as nacionais, cobrando de Gimenez uma posição mais 

corajosa, o que não se efetiva. Em síntese, a postura do protagonista 

acaba por contradizer seu passado de lutas que é lembrado o tempo 

todo pelas alegorias Rosa e Ernesto, que tem um final lamentável, as-

sim como o do próprio Gimenez. 

Outro ponto que focamos neste último capítulo foram os ecos da 

discussão da Teoria da Dependência no filme, por meio de persona-

gens-tipos que contracenam em diversos momentos, simbolizando o 

capital estrangeiro, o nacionalismo e o capital de tipo “entreguista”. 

Neste meio, as discussões trazidas pela obra têm relação com os planos 

econômicos empreendidos pelos militares então no poder e são incor-

poradas ao filme de um ponto de vista crítico, pois a razão do fracasso 
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existencial de Gimenez decorre de sua debandada rumo ao capital es-

trangeiro, razão de sua impotência. Neste sentido, sua ação poderia 

ser outra: não se entregar à Mr. Stone mas reverberar ações sugeridas 

por La Cruz, o industrial nacionalista que consterna o protagonista por 

mencionar a ação truculenta das empresas multinacionais na relação 

de troca com as nacionais, cobrando de Gimenez uma posição mais 

corajosa, o que não se efetiva. Em síntese, a postura do protagonista 

acaba por contradizer seu passado de lutas que é lembrado o tempo 

todo pelas alegorias Rosa e Ernesto, que tem um final lamentável, as-

sim como o do próprio Gimenez. 

Por fim, destaco o interesse despertado pelo filme na atualidade, 

isto é, no contexto de novo golpe na democracia brasileira, em 2016. 

Apesar da inevitável identificação da atualidade da obra, fica também 

o sentimento de indignação quanto aos rumos tomados de lá e de cá, 

além da derrota se repetir entre as esquerdas diante da impossibili-

dade de ação diante de forças maiores, as forças da História. De pronto 

fica expressa a possibilidade de discussão do tempo presente, a partir 

de reflexões suscitadas pelo filme, e a afirmação da potência do cinema 

brasileiro para discutir questões políticas e sociais. Contrariando al-

guns dos debates culturais dos anos 1970, segundo os quais haveria 

um vazio cultural na década de 1970 que impossibilitaria a produção 

de obras relevantes tal como ocorrera anteriormente com o Cinema 

Novo, a MPB, o Teatro Oficina e Opinião que marcam a efervescência 

cultural dos saudosos anos 1960, Luiz Rosemberg Filho, embora ainda 

pouco estudado pelos historiadores, compõe neste sentido uma obra 

candente de discussões políticas e rica do ponto de vista estético. Con-

forme suas próprias palavras, Crônica de um industrial seria “um 
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verdadeiro mergulho na história como prazer, como encontro, como 

vida.” 
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ANEXO 1 

 

ENTREVISTA REALIZADA COM LUIZ ROSEMBERG 

FILHO EM 6 DE OUTUBRO DE 2017 NO RIO DE 

JANEIRO. 

 

Luiz Rosemberg Filho atualmente roda curtas-metragens e procura le-

var uma vida modesta, com exceção de suas idas semanais ao tradici-

onal restaurante Lamas, localizado no zonal sul carioca, no Flamengo. 

O cineasta nesta feita de extravagância, queixa-se da burguesia brasi-

leira quando um senhor descortês esbarra em nossa mesa, sem nem 

sequer pedir desculpas pela truculência, no referido restaurante, co-

nhecido ademais por receber no passado nomes como Brizola e Getú-

lio Vargas: 

- Esta é a típica burguesia brasileira! – Diz Rosemberg visivelmente 

alterado. 

Exceção de curtas-metragens é o filme recente do diretor, realizado em 

2014, Dois casamentos, em que há uma crítica à instituição do casa-

mento.  Mas não é esta produção que nos interessa nesta pesquisa de 

mestrado e sim o filme Crônica de um industrial (1978), que foi o foco 

desta entrevista. 

Na ocasião, o autor me informa do problema que a obra passou com a 

censura, tendo sido liberada muito em virtude do apelo importante do 

cineasta Nelson Pereira dos Santos junto ao DCDP. Dentre as amiza-

des nos órgãos institucionais, encontrava-se Moniz Viana, um homem 

da direita e por quem o diretor guardava grande afeição e com quem 

ele trabalhara no INC. Questionado por Glauber Rocha da amizade, o 
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diretor apenas respondera que precisava ganhar dinheiro, e trabalhar 

no INC, precursor da Embrafilme, o ajudaria neste sentido. 

A amizade com Glauber Rocha também mereceu destaque em sua fala. 

Foi na companhia dele que decide por fazer Crônica de um industrial 

cujo desfecho seria num barco que veleja no mar e que foi pensado por 

sugestão do patrono do Cinema Novo. Entre outros laços de amizade, 

ele me conta que Mr. Stone só poderia ser representado por um jovem, 

pois esta seria a representação mais fiel do imperialismo, que domina 

a América Latina e se apodera das riquezas do Terceiro Mundo. Além 

desses aspectos, passar grande parte da infância e adolescência em 

hospitais, devido a problemas de saúde levam-no mais tarde a procu-

rar a psicanalise, referencia constante em seus filmes. De crítica às ide-

ologias, ao mercado de consumo e ao imperialismo, marcas de seu ci-

nema, advindo de uma família comunista e de classe média, crônica 

incorpora, nas palavras do diretor, uma discussão econômica como 

forma de enfrentamento aos militares. Na juventude, Rosemberg me 

conta que foi convidado a participar da luta armada por amigos mili-

tantes, além de ter participado do CPC da UNE durante aqueles anos. 

Apesar de construir uma representação do sentimento de derrota da 

esquerda no contexto de luta armada, mas com isto, Rosesmberg não 

quer construir um tribunal de julgamento. O diálogo com Brecht e seu 

teatro épico contribui para dialogar com a direita sem aderir a ela. 
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ANEXO 2 – FILMOGRAFIA DE LUIZ ROSEMBERG 
 

Levante (1962, curta-metragem, inacabado) Balada da Página 3 

(longa-metragem, perdido) América do Sexo (1969), episódio Cola-

gem Imagens (1972) 

O jardim das espumas (1970) Assuntina das Amérikas (1975) Um 

filme familiar (1977) Cronica de um Industrial (1978) Ideologia 

(1979) 

Auschwitz (1980) 

O santo e a vedete (1982) 

Alice (1984) 

Videotrip (1984) 

O vampiro (1988) 

Desobediência (1989) 

Cinema novo (1991) 

Agit-prop (1993) 

Science- fiction (1993) 

Experimental (1993) 

Barbárie (1993) 

Pornografia (1993) 

As sereias  (1994) Imagens e imagens (1994) As máscaras (1994) 

A cadeira de Constantin (2000) 

Documentário (2001) 

Para Joel Yamaji (2006) Ana Terra (2005) Hollywood sem filtro 

(2005) Guerra$ (2005) 

Vigário geral (2005) 

Dois atos (2005) 
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Passagens (2006) 

Analu (2006) 

O dinheiro (2007) 

Patrícia (2008) 

$angue (2008) 

Nossas imagen$(2009) Afeto (2009) 

O discurso das imagens (2010) 

As últimas imagens de Tebas (2010) 

$em título (2010) 

As figurante$ (2010) 

Trabalho (2011) 

Desertos (2011) 

Fragmentos (2012) 

Sobre o conceito de espetáculo (2013) 

Desaprender (2013) 

Linguagem (2013) 

Carta a uma jovem cineasta (2014) 

Farra dos brinquedos (2014) 

Dois casamentos (2014) 

Azougue (2015) 
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Como roteirista 

 

Adyos, general (1986), de Omar L. de Barros Filho 

Viva la muerte (1986), de Omar L. de Barros Filho 

 

Filmes sobre Rosemberg 

Rô, de Slvie Pierre e Georges Ulmann 

Bricolage (2008), de Ricardo Miranda. 

O cinema segundo Luiz Rô (2013, Super-8), de Renato Coelho 

Rosemberg 70 – cinema de afeto (2015), de Cavi Borges e Cristian 

Caselli. 

 

 

Como ator 

Perdida, Carlos Alberto Prates (1976) Gordos e magros, Mario Car-

neiro (1976) A queda, de Ruy Guerra (1976) 

Fragmentos de um discurso amoroso, Ricardo Miranda (1979) 

Assim na tela como no céu, Ricardo Miranda (1991) 

O espectador que o cinema esqueceu, Joel Yamaji (1991) 

Janelas (2012), Clarissa Ramalho 

Paixão e virtude, Ricardo Miranda (2014) 
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ANEXO 3 – PARECERES DA DIVISÃO DE CENSURA E 

DIVERSÕES PÚBLICAS 
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ANEXO 4 – CRÍTICAS  
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